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t PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Ia PIÊN ESTADO DO PARANÁ )02 

Órgão requisitante: Secretaria de Saúde  
N°_requerimento: 13812020  
Data: 22deoutubrode2020  

Registro de Preços de exames radiológicos, conforme especificações e quantidades estimad 
constantes do ANEXO I. 

A contratação deve-se ao fato de que a procura por exames de radiologia pela população é superior ao número le 

atendimentos desta natureza oferecida pelo SUS. Ademais, o Município, enquanto braço de ação do Ministério ia 

Saúde,deve oferecer todas as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde de sua populaç o, 

mitigando assim as enfermidades, controlando as doenças endêmicas e parasitárias, bem como melhorandc a 

vigilância à saúde e dando uma melhor qualidade de vida aos seus munícipes. Através da Secretaria de Saúde o 

poder público municipal busca direcionar suas ações a fim de garantir ao cidadão o direito ao atendimento à saCie 

e prover condições para que este direito esteja ao alcance da população, independente da condição social de a ia 

um. Assim, através do processo licitatório, que é o meio legal para tal, o Município cumpre com sua finalidade ma or 

na área da saúde, qual seja, a de fornecer a toda a população medicamentos, material médico hospital 3r, 

equipamentos médico-hospitalares, exames e etc., garantindo que a população receba tratamento adequado de 

enfermidades, bem como atuando no controle de doenças ou mesmo vigilância da saúde, redundando em mz ior 

qualidade de vida a população. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
	

( ) Sim (x)Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim (x) Nã 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 
065: Essa informação poderá ser obtida junto ao Depto. de Contabilidade da Prefeitura Municipal. 

Recursos ( x  ) Próprios 	(x) Federais 	(x )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a e ;ta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83 8617-000. fone; (41) 3632-1136 	1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

1 	PIÊN ESTADO DO PARANÁ 	O3 

Local de entrega/ prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 
Na sede da Contratada 08:00 as 11:30 e das 13:00 

as 16: 30 O prazo máximo para agendamento será le 
2 (dois) dias úteis. 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Simone Aparecida Vieira Portela Rauen 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 (x) Sim ( ) Nãc 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório: PREGÃO PRESENCIAL N° 115/2018 
b) NO  do contrato/ata de registro de preços vigente: ARP N° 208/2018 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 08/11/2018 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado p  lo 

1) Os serviços deverão ser prestados na sede da Detentora da Ata, fazendo uso de seus próprios meios, sen lo 

que a distância entre o prestador do serviço e a prefeitura não deverá ultrapassar 30 km, devido ao cu to 

de deslocamento dos pacientes. 

2) Os exames serão agendados diretamente pela Secretaria de Saúde, por telefone, onde serão informados )s 

dados do paciente e do exame. O prazo máximo para agendamento será de 2 (dois) dias úteis. 

3) Os laudos dos exames realizados deverão ser disponibilizados para a Secretaria de Saúde no prazo máxit io 

de 48 horas, considerando o horário das 08:00 às 18:00, de segunda à sexta-feira. Casos le 

urgência/emergência, o prazo de disponibilização do laudo será imediato após a realização do exame. )s 

mesmos serão entregues ao paciente. 

4) Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços no Município de Piên solicitados ia 

Requisição de Empenho, mesmo que em pequena quantidade. 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a e sa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesrt as 
junto à essa requisição. 

Jhennefer Lorrainny Santos AlcalcMePto. de Licita 
	

compres ões e 

Secretaria Municipal de Saúde Pro0c°° no 

Decreto 12212020 	Data 	 — 

gespOflSaQ&t 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	2 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ -. On 

Quantidade 

a Requisitar 

Nome: 1247 

Item : 6 

255 RX ABDÓMEN AGUDO 

Item: 10 

16247 RXABDÓMEN SIMPLES - AP 

Item: 10 

16248 RXADENÕIDES: LATERAL 

Item: ID 

16249 RXANTEBRAÇO 

Item: 20 

16250 RX ARTICULAÇÃO COXO-FEMURAL 

Item: 10 

16251 RX ARTICULAÇÃO ESCAPULO - UMERAL 

Item: 10 

224 RX ARTICULAÇÃO ESTERNO - CLAVICULAR 

tem: 10 

16252 RXARTICULAÇAO SACRO-ILICAS 

Item: lO 

16253 RX ARTICULAÇÃO TEMPORO - MANDIBULAR BILATERAL 

Item: 10 

242 RX ARTICULAÇÃO TÍBIO TÁRSICA 

Item: 20 

16254 RX BACIA 

Item: 10 

16255 RX BRAÇO 

Item: 10 

16256 RX CALCÁNEO 

Item : 10 

16257 RX CAVUM: LAT - HIRT OU BOCA ABERTA OU FECHADA 

Item: 12 

16258 RX CLAVÍCULA 

flem: 10 

16259 RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO - OBLIQUAS 

Item: 10 

16260 RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO OU FLEXÃO 

Item: ID 

16261 RX COLUNA DORSAL: AP - LAT 

Item: 10 

16262 RX COLUNA DORSO LOMBAR PARA ESCOLIOSE: PA - LAT 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000 Fone: (41) 3632-1136 	3 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 	005 

Item: 	 40 

16263 RX COLUNA LOMBO-SACRA 

Item: 	 lo 

221 RX COLUNA LOMBO-SACRA OBLIQUAS + SELETIVA L5/S1 

Item: 	 lO 

222 RX COLUNA LOMBO-SACRA FUNCIONAL OU DINAMICA 

Item: 	 10 

216 RX CONDUTOS AUDITIVOS INTERNOS 

Item: 	 10 

16264 RX COSTELA POR HEMITÕRAX 

Item : 	 20 

16265 RX COTOVELO 

Item : 	 10 

238 RX COXA 

Item : 	 30 

16266 RX CRÂNIO: PA - LAT 

Item: 	 12 

252 RX ESÓFAGO 

Item : 	 24 

16267 RX JOELHO OU RÓTULA: AP - LAT - AXIAL 

Item : 	 40 

16268 RX JOELHO: AP - LAT 

Item : 	 5 

246 RX JOELHO (C) AP - LAT - OBLÍQUAS 1 3 AXIAIS 

Item : 	 lo 

251 RX LARINGE 

Item: 	 12 

. 	 16269 RX MÃO OU OUIRODACTILOS 

Item: 	 24 

16270 RX MÃOS E PUNHOS PARA IDADE ÓSSEA 

Item: 	 10 

211 RX MAXILAR INFERIOR: PA - OBLIQUAS 

Item: 	 30 

16271 RX OMOPLATA OU OMBRO - TRÊS POSIÇÕES 

Item: 	 ID 

212 RX OSSOS DA FACE: MN - FN - HIRTS 

Item : 	 30 

16272 RX PÉ OU PODDDÁCTILOS 

Item : 	 12 

16273 RX PERNA 

Item: 	 20 

16274 RX PUNHO: AP - PERFIL - OBLIQUAS 

Item: 	 10 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	4 



t PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ (06 

253 RX QUIRODACTILOS 

Item : 	 lo 

16275 RX SEIOS DA FACE: FN-MN - LAT 

Item: 	 10 

210 RX SELA TÚRCICA: PA - LAT 

Item: 	 70 

16276 RXTÓRAX PA 

Item: 	 5 

250 RX TÓRAX PA - LAT - OBLÍQUAS 

Item: 	 70 

18462 RX TÓRAX PA - PERFIL 

Item: 	 3 

. 

	

256 RX URETROCISTOGRAFIA 

. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	5 
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Digimax 
MEDICINA 

DIAGNÕSTICA 

0011 
São Bento do Sul/SC, 23 de outubro de 2020. 

A 

Prefeitura Municipal de Piên 

Referente: Proposta valores de exames 

Prezados Senhores, 

Abaixo segue proposta para prestação de serviço nos exames de Raio X: 

255 RX ABDÔMEN AGUDO 	 6 	 R$50,00 	R$300,00 

QUANTIDADE 	VALOR UNIT. 	TO TA L  

15247 RX ABDÔMEN SIMPLES - AP 	 10 	 R$50,00 	R$500,00 
16248 RXADENÓIDES: LATERAL 	 10 	 R$50,00 	R$500,00 
16249 RX ANTEBRAÇO 	 10 	 R$50,00 	R$500,00 
16250 RX ARTICULAÇÃO COXO-FEMURAL 	 20 	 R$50,00 	R$1.000,00 
16251 RX ARTICULAÇÃO ESCÁPULO - UMERAL 	 10 	 R$50,00 	R$500,00 
224 RX ARTICULAÇÃO ESTERNO - CLAVICULAR 	 10 	 R$50,00 	R$500,00 
16252 RX ARTICULAÇÃO SACRO-ILICAS 	 10 	 R$50,00 	RS500,00 

16253 RX ARTICULAÇÃO TEMPORO - MANDIBULAR BILATERAL 	 10 	 R$50,00 	R$500,00 
242 RX ARTICULAÇÃO TÍBIO TÁRSICA 	 10 	 R$50,00 	R$500,00 
15254 RX BACIA 	 20 	 R$50,00 	R$1.000,00 
16255 RX BRAÇO 	 10 	 R$50,00 	R$500,00 
16255 RX CALCÂNEO 	 10 	 R$50,00 	R$500,00 

16257 RX CAVUM: LAT- HIRT OU BOCA ABERTA OU FECHADA 	 10 	 R$50,00 	R$500,00 
16258 RX CLAVÍCULA 	 12 	 R$50,00 	R$600,00 

16259 RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO - OBLÍQUAS 	 10 	 R$50,00 	R$500,00 
15260 RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO OU FLEXÃO 	 10 	 R$50,00 	R$500,00 

16261 RX COLUNA DORSAL: AP - LAT 	 10 	 R$50,00 	R$500,00 

16262 RX COLUNA DORSO LOMBAR PARA ESCOLIOSE: PA - LAT 	 10 	 R$50,00 	R$500,00 

16263 AX COLUNA LOMBO-SACRA 	 40 	 R$50,00 	R$2.000,00 

221 RX COLUNA LOMBO-SACRA OBLIQUAS + SELETIVA LSJS1 	 10 	 R$50,00 	R$500,00 

222 RX COLUNA LOMBO-SACRA: FUNCIONAL OU DINAMICA 	 10 	 R$50,00 	R$500,00 
216 RX CONDUTOS AUDITIVOS INTERNOS 	 10 	 R$SD,OO 	R$500,00 

16264 RX COSTELA POR HEMITÓRAX 	 10 	 R$SOJOO 	R$SOO,OO 

16265 RX COTOVELO 	 20 	 R$50,00 	R$1.000,00 

dIgimaxdiagnostcoccrnbi 

 

Responsável Técnico: Dr Rodrigo Pinheiro Soares Gomes- CRM/SC 18449 

k -  - -- ' - - - - 

o 



. 	
e 9Jj Dugimax 

MEDICINA 
DIAGNÕSTICA 

238 RX COXA 10 R$50,00 R$500,00 

16266 RX CRÂNIO: PA LAT 30 R$50,00 R$1.500,00 

252 RX ESÓFAGO 12 R$215,00 R$2.580,00 

16267 RX JOELHO OU RÓTULA: AI' - LAT - AXIAL 24 R$50,00 R$1.200,00 

16268 RX JOELHO: AI' - LAT 40 R$50,00 R$2.000,00 

246 RX JOELHO (C) AI' - LAT - OBLÍQUAS + 3 AXIAIS 5 R$50,00 R$250,00 

251 RX LARINGE 10 R$50,00 R$500,00 

16269 RX MÃO OU QUIRODÁCTILOS 12 R$50,00 R$600,00 

16270 RX MÃOS E PUNHOS PARA IDADE ÓSSEA 24 R$50,00 R$1.200,00 

211 RX MAXILAR INFERIOR: PA - OBLIQUAS 10 R$50,00 R$500,00 

16271 RX OMOPLATA OU OMBRO - TRÊS POSIÇÕES 30 R$50,00 R$1.500,00 

212 RX OSSOS DA FACE: MN - FN - HIRTS 10 R$50,00 R$500,00 

16272 RX PÉ OU PODODÁCTILOS 30 R$50,00 R$1.500,00 

16273 RX PERNA 12 R$50,00 R$600,00 

15274 RX PUNHO: AP - PERFIL - OBLIQUAS 20 R$50,00 R$1.000,00 

253 RX QUIRODÁCTILOS 10 R$50,00 R$500,00 

16275 RX SEIOS DA FACE: FN-MN - LAT 10 R$50,00 R$500,00 

210 RX SELA TÚRCICA: PA - LAT 10 R$50,00 R$500,00 

16276 RX TÓRAX PA 70 R$50,00 R$3.500,00 

250 RX TÓRAX PA - LAT - OBLÍQUAS 5 R$50,00 R$250,00 

18462 RX TÓRAX PA - PERFIL 70 R$50,00 

TOTAL 

R$3.500,00 

R$40.080,00 

003 

Os serviços serão prestados por meio de equipe médica formada por profissionais 

qualificados e legalmente habilitados para a execução dos serviços, todos devidamente 

registrados perante o Conselho Regional de Medicina. 

Se necessário, nos Colocamos a disposição. 

Atenciosamente, 

142 

4rftddolpho Luiz de Faria Marsico 

Diretor Geral 

Responsável Técnico: Dr. Rodrigo PinheirosoaresGornes - CRM/SC 18449 

t 
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Si! 

1 Fundação Hospitalar Hariy Guido Greipel 
S. a 

.4 
Fundação Harry GuÈdo Greipel 

CNP3 04.883.01810001-30 

Rua Natal, 334— Centro - Piên/PR 

Fone..: (41) 36321481 - ejnail: alcionete@fiindacaohqgq.org.br  

Secretaria de Saúde Municipal de Plên 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 5a  nossa proposta de preços para Exames de 

Radiologia - Raio-x; 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTDE 

ESTIMA í PREÇO MÁXIMO PREÇO MÁXIMO 

DA 
UNITÁRIO TOTAL 

1 RX ABDÔMEN AGUDO 06 R$ 44,00 

2 - RX ABDÔMEN SIMPLES - AP lo R$ 44,00 R$ 440,00  

3 RX ADENÓIDES: LATERAL 10 R$ 44,00 R$ 440,00  

4 RX ANTEBRAÇO  10 R$ 44,00 R$ 440,00 

5 RY ARTICULAÇÃO COXO-FEMURAL 20 R$ 44,00 R$ 880,00 

6 RX ARTICULAÇÃO ESCÁPULO UMERAL 10 R$44,O0 --  

- R$441 ( 

R$ 440,00 
lo 

8 RX ARTICULAÇÃO SACRO-BICAS 10 R$ 44,00 M.00 
RX ARTICULAÇAO TEMPORO 

- lo  
MANDIBULAR BILATERAL  R$ 44,00 R$ 440 1 -00 
RXARTICULAÇÃO TíBIO TÁRSICA 10 R$ 44,00 --R$440190  

11 RX BACIA 20 R$ 44,00  R$ 880,00 

12 RXBRAÇO 

RX CALCÂNEO lo 
. 

R$ 44,00 
R$ 440,00  

R$ 440,00 13 

14 
RX cAVUM: LAT - HIRT OU BOCA 
ABERTA OU FECHADA R$44,00 R$ 440,00 

15 RX CLAVÍCULA  12 R$ 44,00 R$ 528,00 

16 
RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO - o OBLÍQUAS -- R$ 44,00 R$ 440,00 

17 	
RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO OU 
FLEXÃO 	R$44,00 	

R$440,90 

X 



'lo 

o 

Fundação Hospitalar Harrv Cuido Greipel 

9.1 
Fundação Hany Guido Greipel 

CNP) 04.883.01810001-30 

Rua Natal, 334- Centro - Piên/PR 

Fone..: (41) 36321481 - eniail: alcionete@fundacaohggg.org.br  

ITEM DESCRIÇÃO 
QTDE 

ESTIMA 
PREÇO MÁXIMO PREÇO MÁXIMO DA  

UNITÁRIO TC TAL 

18 RX COLUNA DORSAL: AP LAT 10 1 R$ 44,00 R$ 440,00 	- 

19 
RX COLUNA DORSO LOMBAR PARA 
ESCOLIOSE: PA - LAT   R$ 44,00 

20 RX COLUNA LOMBO-SACRA 40 R$ 44,00 
31 :440  

R$ 	.760,00 
RX COLUNA LOMBO-SACRA C/ OBLIQUAS 

21 
+ SELETIVA L5/S1 1 O 

R$ 44,00 R$ 440,00 

22 i RX COLUNA LOMBO-SACRA FUNCIONAL lo 
OU DINÂMICA 1 R$ 44,00 440,00 

23 RX CONDUTOS AUTIDIVOS INTERNOS 10 R$4-4,0O - R$ 44000 
24 RX COSTELA POR HEMITÓRAX lo R$ 44,00 R$ 440,00 
25 RX COTOVELO 20 R$ 44,00 R$ 880 ,00 

26 1RX COXA (FÊMUR) 10 R$ 44,00 R$ 440,00 
- 27 RXCR.ÂNIO:PA-LAT 30 R$44,00 R$1.320,00 

28 RX ESÔFAGO 
R$ 44,00 	- R$528Oo 

2 
RX JOELHO OU RÓTULA: AP - L.AT - 

- 24 
R$ 44,00 

AXIAL ------ ..___________  ______  R$ 1.056,00 
30 RX JOELHO: AP - LAT 40 P4 44,00 

RX JOELHO: AP - LAT - OBLÍQUAS + 3 
05 

I R$1-760,00 	
-- ........- 

AXIAIS  _______ R$ 44,00 R$ 220,00 
32 RX LARINGE io R$ 44,00 R$ 440,00 
33 RX MÃO OU QUIRODÁCTILOS  12 R$ 44,00 R$ 528,00 

34 RX MÃOS E PUNHOS PARA IDADE ÕSSEA 24 R$ 44,00 P4 1.056,00 

3 5R MAXILAR INFERIOR: PA - OBLÍQUAS 10 
R$440,00 

36 
RX OMOPLATA OU OMBRO - TRÊS 

30 

---- - 

POSIÇõES R$44,00 R$1320,00 
. OSSOS DAFACE: MN - FN - HIRTS lo R$44,00 R$ 440,00 

38 RX PÉ OU P000DÁCTILOS 30 R$ 44,00 R$ 1.320,00 
39 RX PERNA 12 R$ 44,00 R$ 528,00 
40 RX PUNHO: AR -PERFIL - OBLIQUAS 20 R$ 44,00 

- 

R$ 880,00 
41 RX QUIRODÁCTILOS lo R$ 44,00 R$ 440,00 
42 RX SEIOS DA FACE: FN-MN - LAT 10 R$ 44,00 R$ 449  
4RX  L SELA  .I2CA; PA - LAT 10 R$ 44,00 

1_44 RXTÓRAX PA 70 R$ 44,00  R$ 3.080,00 



1 Fundação Hospitalar Harrv Cuido Greipel 

Fundaço l-larry Guido Greipel 

CNP] 0488301810001-30 

Rua Natal. 334 - Centro - Piên/PR 

Fone.: (41) 36321481 -- email: aldonete@fundacsohggg.org.br  

ITEM DESCRIÇÃO 	
PREÇO ÁxIMO PREÇO MÁXIMO

DA  
RXTÓRAX PA - PERFIL 	 70 	R$ 	 R$ 3.080,00 [:~45 

6 RX TÓRAX PA - LAT OBLÍQUAS 	 05 j R$ 44,00 	 R 220,00 

o 

o 

'lati .' 

O prazo de validade é de 60 dias (Sessenta) dias a partir da data limite estabelecida para o 

recebimento das propostas. 

Piên/PR, 23 de Outubro 2020. 

4/ 	te 

/e4 
Aldonefe Muiler /1 

Gerente de Operações Administrativas 

Fundação Harry Guido Greipel 

Ou 

3 



09/11/2020 
	

(5) Locamail :: Caixa de entrada 

Fwd: RES: Orçamento com urgência :k49 
JiJ 

Daiane A. Sura da Silva - Secretaria Municipal de Saúde d.. 

Para: 
Sex. 15 2 

Mensagem original -------- 

Assunto:: RES: Orçamento com urgência 
Data: 06111/2020 15:25 
De: "Minam" cmiriam©multimagemnet.com.br > 

Para" 
'Daiane A. Sura da Silva - Secretaria Municipal de Saúde de Piên' 
<adm2.saude@pien.pr.gov.br > 

Cc:: cgestao.saude@pien.pr.gov.br > 

Boa tarde, 

Segue os valores: 

RX ESÔFAGO— R$ 146,00 

RX LARINGE - R$ 55,00 

RX URETROCISTOGRAFIA - R$ 338.00 

Os demais procedimentos estão no valor de R$50,00 cada. 

Qualquer dúvida estamos à disposição. 

Att 

Lw Descrição: Minam 

111 



Prefeitura Municipal de Piên - 2020 LJ 

Saldos da licitação 

Pregão 000115/2019 - Presencial 

Página 1 

	

Preço unitário 	Preço unitário 	Quantidade 	Valor atual 	Qtde/Valor Qtde requisitada Qtde requisitada 	Quantidade a Valor requisitado Valor requisitado 	Saldo a 

	

atual 	 atual 	 remanejado 	com contrato 	sem contrato 	requisitar 	com contrato 	sem contrato 	requisitar 

Código: 1002 - 2 Nome: FUNCAO HOSPITALAR I-IARRV GUIDO 	CPF/CNPJ: 04.88301810001 -30 Telefone: 4136321229 

Produto 255 RXABDOMEN AGUDO 	 Unidade de medida SERV 

mum Ai Ég 

Produto 16247 RXABDOMEN SIMPLES -AP 	 Unidade de medida UN 

	

c4W 	 Gb 	 Ai 
M2M I, 

Produto 16248 RXADENÓIDES LATERAL 	 Unidade de medida UN 

	

- Q 4* 	 ,os 	 » 	 4A 
Produto 16249 RXANTEBRAÇO 	 Unidade de medida UN 

Produto 16250 RXAR11CULAÇAO COXO-FEMURAL Unidade de medida UN 

m0 	 4Oa 	 p. 

Produto 16251 RXAR11CULAÇÃO ESCÁPULO - UMERAL Unidade de medida UN 

ff 40,ÇÇF 

Produto. 224 RXARTICULAÇÃO ESTERNO - CLAVICULAR Unidade de medida SERV 

*érwOGø 	 4a50 GSØ 	 a 
Produto 16252 RXAR11CULAÇÂO SACRO-ILICAS Unidade de medida UN 

rrnm 	 G,0 ZQ0 	 324 
g w 

Produto 16253 RXARTICULAÇÃO TEMPORO - MANDIBULAR BILATERAL Unidade de medida UN 

4tánrO 	 4QW 	 4*v 	,ba' 40SJ1G 	 Ó,lO 

Produto 242 RXAR11CULAÇÃO TÍBIO TÁRSICA Unidade de medida SERV 

810. O 	 600 

Produto 16254 RX BACIA Unidade de medida UN 

Itsrtr Gt 	 9, 0 CÊ 45.0G 	 o 	 or 	
Z4 06,  

Produto:16255 RX BRAÇO Unidade de medida UN 

40 	 &0o 

 

40 AO. 	 00 	a 	 A6450 

Produto 16256 RXCALCANEO Unidade de medida UN 

te,tr:14 	 r4MG 	t. 	 0 410G 	 00 	 t*O 	 64,50 

Produto 16257 RXCAVUM LAT- HIRT OU BOCA ABERTA OU FECHADA Unidade de medida UN 

lis, 	 oo 	a 	er 	4$8,0 	Q O0 	 jjtfl 	 4M,00 

Produto 16258 RX CLAVICULA Unidade de medida UN 

bIS 	 O,0 4O5D0 	 1) O 	 1,00 	 4.00 	 secso 
estorno de reqconlpra sem estorno de empenho ou cancelamento de RP ou processo não finalizado (saldo não estornado) 

Eni,fido,por PATRICIA APARECIDA 



Prefeitura Municipal de Piên -2020 

Saldos da licitação 

Pregão 00011512019 - Presencial 

Pire:2 

Preço unitário 	Preço unitário 	Quantidade 	Valor atual 	OtdetValor 	Qlde requisitada Qtde requisitada 	Quantidade a Valor requisitado Valor requisitado 	Saldo a 

	

atual 	 atual 	 remanejado 	com contrato 	sem contrato 	requisitar 	com contrato 	sem contrato 	requisitar 

Produto 16259 RX COLUNA CERVICAL AP - LAT - TO - OBLIQUAS Unidade de medida U  

ao 1 
Produto 16260 RXCOLUNA CERVICAL AP - 1-AT - TOOU FLEXO Unidade de medida UN 

WM 

Produto 16261 RX COLUNA DORSAL AP - 1-AT Unidade de medida UN 

ir 	 O 	 Ø4 	 0ÓW 

Produto 16262 RXCOLUNA DORSO LOMBAR PARA ESCOLIOSE PA - LAT Unidade de medida UN 

Si 	 1 

Produto 16263 RX COLUNA LOMBO-SACRA Unidade de medida UN 

a 	1L- ião KW 
Produto 221 RXCOLUNA LOMBO-SACRA OBLIQUAS + SELETIVA L5/SI Unidade de medida SERV 

à 	 seli S 
Produto 222 RXCOLUNA LOMBO-SACRA 	FUNCIONAL OU DINAMICA Unidade de medida SERV 

ág 	 -4 	 I,O 	 O O 40a0 

Produto 216 RX CONDUTOS AUDITIVOS INTERNOS Unidade de medida SERV 

4 	 løiø 	 &ot 
Produto 16264 RXCOSTELA POR HEMITÓRAX Unidade de medida UN 

Produto 16265 RXCOTOVELO Unidade de medida UN 

tê 4 4LWi O0 o 
Produto 236 RxCOXá Unidade de medida SERV 

as- 2150V eoo 4$ 
Produto 16266 RX CRANIO PA -  LAT Unidade de medida UN 

Item sãt k, 4QQ 4OQ -12.$ 	 4$J0 flo 	 Ó 

Produto 252 RX ESÓFAGO Unidade de medida SERV 

ftem 02S 	 450 40$G 17200 1 GO tnG 2300 t Se 

Produto 16267 RX JOELHO OU RÓTULA AP - LAT - A)QAL Unidade de medida UN 

Produto: 16266 RX JOELHO: AP - LAT 	 Unidade de medida: UN 

20250 	 GIGÓ 	 AI 	 500 	 t2fiO 

Produto 246 RXJOELHO (C) AP - LAT - OBLÍQUAS + 3 AXAIS 	 Unidade de medida SERV 

tiem. 532 

 

40,50 	 40$ 	 405 00 	 000 	 LG 	t000 	 40fr0& 

Produto 251 RX LARINGE 	 Unidade de medida SERV 

estorno de req.00rnpra sem estorno de empenho ou cancelamento de RP ou processo não finalizado (saldo não estornado) 

Emihdnpa: PATR1C1AAPARECIDA TROJANOVSKI na~ 5526a 	 O11/2O 13.2635 

= 
haIa 



Prefeitura Municipal de Piên -2020 
t 	 Saldos da licitação 

Pregão 00011512019 - Presencial 

Pire :3 

Preço unitário 	Preço unitário 	Quantidade 	Valor atual 	QIde/Valor Qtde requisitada Qtde requisitada 	Quantidade a Valor requisitado Valor requisitado 	Saldo a 

	

atual 	 atual 	 remanejado 	com contrato 	sem contrato 	requisitar 	com contrato 	sem contrato 	requisitar 

s' 	 - 	
ca —r 

Produto 16269 RX MAO OU QUIRODÁCTILOS Unidade de medida UN 

2U0 

Produto 16270 RX MAOS E PUNHOS PARA IDADE ÓSSEA Unidade de medida UN 

EM Vi 00e 	 aia 
Produto 211 RX MA>LAR INFERIOR PA 	OBLIQUAS Unidade de medida SERV 

*40 	 na sW oo 	ito 	 ai 
Produto 16271 RX OMOPLATA OU OMBRO - TRÊS POSIÇÕES Unidade de medida 	JN 

0. fiá*0 	Q 
Produto 212 RXOSSOS DA FACE MN - FN - HIRTS Unidade de medida SERV 

000M 	M 	40 ffi  mK 
Produto 16272 RX PÉ OU PODODÁCTILOS Unidade de medida LI  

ZE 

Produto . 16273 RX PERNA Unidade de medida UN 

a 	 %flO 	40 	 40 	oM MC 	 40oo 	 408,00 
Produto 16274 RX PUNHO AP - PERFIL - OBLIQUAS Unidade de medida LI  

hem.4 	 a 	 a 	 oo fia 
Produto 253 RX OU  RODÁCnLOS Unidade de medida SERV 

k~w 4 	 00 

Produto 16275 RX SElOS DA FACE FN-MN - LAT Unidade de medida UN 

-114m 044 	 40 $ 	 4050 	 10-05 	 405 0 	 O 00 	 0Ç0 0$10 
Produto 210 RXSELA TÚRCICA PA - LAT Unidade de medida SERV 

itern 	4$ 	 4W 	40,50 	SGp& 	425.0* 	 0-ao 	 ,ob toa 	 $4542 
Produto 16276 RX TÓRAX PA Unidade de medida UN 

—400- 	 0 	 500- 	 e no 	 eu U0 
Produto 250 RXTÓRMPA - LAT- OBLÍQUAS Unidade de medida SERV 

ãtebjS4i 44,50 	4b5t 	 - bo 	02540 	 eGÕ 	»O 40 	4000 	 é O 00 

Produto 18462 RX TÓRAX PA 	PERFIL Unidade de medida UN 

4oso 	40A0 	 %-GO 	 j$Ø 	 eao 	 tgeo 00 	 tisa 
Produto 256 RX URETROCISTOGRAFIA Unidade de medida SERV 

Total do fornecedor: 	 28.552,50 	 23.490.00 

TOTAL DA LICITAÇÃO: 	 28.562.50 	 23.490,00 

* estorno de req.compra sem estorno de empenho ou cancelamento de RP ou processo não finalizado (saldo não estornado) 

Erniiidow: PATRICIAAPARECIDA TROJANOVSKI, nawrsão 5526 a 	 Mliowo 1328:3s 

= 
Ias 
ci 



• Prefeitura Municipal de Piên -2020 
Saldos da licitação 

Pregão 00011512019 - Presencial 

Página.4 

Preço unitário 	Preço unitáho 	Quantidade 	Valor atual 	Qide/Valor 	Qtde requisitada Qtde requisitada 	Quantidade a Valor requisitado Valor requisitado 	 Saldo a 

	

atual 	 atual 	 rernanejado 	com contrato 	sem contrato 	requisitar 	com contrato 	sem contrato 	requisitar 

Critério de seleção: 

Imprimir a descrição completa dos itens 

* estorno de reqcornpra sem estorno de empenho ou cancelamento de RP ou processo não finalizado (saldo não estornado) 

Em'ticbper PATRICLAPARECIoA TROJANOVSKI. na são 5526a 	 09(11/2020 132&35 

o 



fl 1 1 417  

o 

o 

ITE 
M EXAMES RADIOLOGICOS E ULTRASSONOGRAFIAS 

QTDE 
ESTIMA 

DA 
digimax hospital multimagem PP 115/2020 

UNITÁR1  
o 

PREÇ( - 
MAXII'l) 
TOTAl 

1 RX ABDÔMEN AGUDO 6 8$ 	50.00 8$ 44.00 8$ 	50,00 8$ 	40,50 R$ 46,00 R$ 2; 5,00 
2 10< ABDÔMEN SIMPLES - AP 10 8$ 	50,00 R$ 44,00 8$ 	50.00 8$ 	40.50 R$ 46,00 R$ 4( ),00 
3 RX ADENÓIDES: LATERAL 10 R$ 	50,00 R$ 44,00 8$ 	50,00 8$ 	40.50 R$ 46,00 R$ 4€ 3,00 
4 10K ANTEBRAÇO 10 8$ 	50,00 8$ 44,00 8$ 	50,00 8$ 	40,50 R$ 46,00 R$ 4€ 1,00 
5 [OK ARTICULAÇÃO COXO-FEMURAL 20 R$ 	50,00 R$ 44.00 8$ 	50.00 8$ 	40,50 R$ 46,00 R$ 9 1,00 
6 [OK ARTICULAÇÃO ESCÁPULO - UMERAL 10 8$ 	50,00 8$ 44,00 8$ 	50,00 8$ 	40,50 R$ 46,00 R$ 4€ 1,00 
7 RX ARTICULAÇÃO ESTERNO-CLAVICULAR 10 8$ 	50,00 8$ 44,00 8$ 	50,00 8$ 	40,50 R$ 46,00 R$ 4(),00 
8 P,X ARTICULAÇÃO SACRO-ILICAS 10 8$ 	50,00 R$ 44.00 8$ 	50.00 8$ 	40,50 R$ 46,00 R$ 4(),00 
9 81< ARTICULAÇÃO JEMPORO - MANDIBULAR BILATERAL 10 8$ 	50,00 8$ 44,00 8$ 	50,00 8$ 	40,50 R$ 46,00 R$ 4(),00 
10 81< ARTICULAÇÃO TIBIO TÁRSICA 10 R$ 	50.00 8$ 44.00 R$ 	50.00 R$ 	4050 8$ 46,00 R$ 4(),00 
11 81< BACIA 20 8$ 	50,00 8$ 44,00 R$ 	50,00 R$ 	40,50 R$ 46,00 R$ 9; ) , 00 
12 P.X BRAÇO 10 8$ 	50,00 R$ 44,00 8$ 	50,00 8$ 	40,50 R$ 46,00 8$ 4€ 3,00 
13 R)K CALCÂNEO 10 8$ 	50,00 8$ 44,00 8$ 	50,00 8$ 	40,50 R$ 46,00 R$ 4€ ),00 
14 RX CAVUM: LAT - HIRT OU BOCA ABERTA OU FECHADA 10 8$ 	50,00 8$ 44,00 8$ 	50,00 8$ 	40,50 R$ 46,00 R$ 4€ ),OU 
15 [OK CLAVÍCULA 12 R$ 	50,00 8$ 44,00 8$ 	50,00 8$ 	40.50 R$ 46,00 R$ SI 1,00 
16 RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO - OBLÍQUAS 10 R$ 	50,00 R$ 44.00 8$ 	50,00 8$ 	40.50 R$ 46,00 8$ 4€ 3,00 
17 81< COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO OU FLEXÃO 10 R$ 	50,00 8$ 44.00 8$ 	50,00 8$ 	40,50 R$ 46,00 R$ 4€ 1,00 
18 R,X COLUNA DORSAL: AP - LAT 10 8$ 	50,00 8$ 44.00 8$ 	50.00 8$ 	40,50 R$ 46,00 R$ 4€ 1,00 
19 RX COLUNA DORSO LOMBAR PARA ESCOLIOSE: PA - LAT 10 8$ 	50,00 8$ 44.00 8$ 	50,00 8$ 	40,50 R$ 46,00 R$ 4€ 1,00 
20 RY COLUNA LOMBO-SACRA 40 8$ 	50.00 8$ 44.00 8$ 	50.00 8$ 	40,50 R$ 46,00 8$ 1.81  1,00 
21 RX COLUNA LOMBO-SACRA C/ OBLIQUAS + SELETIVA L5151 10 8$ 	50,00 8$ 44,00 8$ 	50,00 R$ 	40,50 8$ 46,00 8$ 4€ 1,00 
22 [OK COLUNA LOMBO-SACRA: FUNCIONAL OU DINÂMICA 10 8$ 	50.00 8$ 44,00 8$ 	50,00 8$ 	40,50 8$ 46,00 8$ 4€ 1,00 
23 10< CONDUTOS AUDITIVOS INTERNOS 10 8$ 	50,00 R$ 44,00 8$ 	50,00 8$ 	40,50 R$ 46,00 8$ 4€ 1,00 
24 [OK COSTELA POR HEMITÓRAX 10 8$ 	50.00 8$ 44,00 8$ 	50,00 8$ 	40,50 8$ 46,00 R$ 4€ 1,00 
25 10K COTOVELO 20 8$ 	50,00 8$ 44,00 8$ 	50,00 8$ 	40,50 R$ 46,00 R$ 9 	1,00 
26 10K COXA 10 8$ 	50,00 8$ 4400 8$ 	50,00 8$ 	40,50 R$ 46,00 R$ 4€ 1,00 
27 10K CRÂNIO: PA - LAT 30 8$ 	50,00 8$ 4400 R$ 	50,00 8$ 	40.50 R$ 46,00 R$ 13€ 1,00 
28 RX ESÔFAGO 12 R$ 215,00 8$ 4400 8$ 	146,00 R$ 	40,50 R$ 111,00 R$ 1.35 	,00 
29 10K JOELHO OU RÓTULA: AP - LAT- AXIAL 24 8$ 	50.00 8$ 4400 8$ 	50,00 R$ 	40,50 R$ 46,00 R$ 1.1C 1,00 
30 RX JOELHO: AP - LAT 40 R$ 	50.00 R$ 44,00 8$ 	50,00 R$ 	40.50 8$ 46,00 R$ 1.8 	1,00 
31 RX JOELHO: AP - LAT - OBLÍQUAS + 3 AXIAIS 5 8$ 	50,00 8$ 44,00 8$ 	50,00 R$ 	40,50 R$ 46,00 R$ 251,00 
32 [OK LARINGE 10 R$ 	50,00 8$ 44,00 8$ 	55,00 8$ 	40,50 R$ 47,00 R$ 411,00 
33 83K MÃO OU QUIRODÁCTILOS 12 8$ 	50,00 8$ 44,00 8$ 	50,00 R$ 	40,50 R$ 46,00 R$ 55,00 
34 [OK MÃOS E PUNHOS PARA IDADE ÓSSEA 24 8$ 	50,00 8$ 44,00 8$ 	50,00 8$ 	40,50 R$ 46,001 R$ I.IC 1,00 
35 10K MAXILAR INFERIOR: PA - OBLIQUAS 10 8$ 	50,00 8$ 44,00 R$ 	50.00 8$ 	40,50 8$ 46,00 R$ 4€ 1,00 
36 10K OMOPLATA OU OMBRO - TRÊS POSIÇÔES 30 8$ 	50,00 8$ 44,00 8$ 	50,00 8$ 	40.50 8$ 46,00 R$ 13€ 1,00 
37 83K OSSOS DA FACE: MN - FN - HIRTS 10 8$ 	50,00 8$ 44,00 8$ 	50,00 8$ 	40,50 R$ 46,00 R$ 4€ 1,00 
38 RX PANORÂMICA DE MEMBROS INFERIORES 30  8$ 	50.00 8$ 	40,50 R$ 45,00 R$ 1.35 	00 
39 83< PÉ OU PODODÁCTILOS 12 8$ 	50,00 8$ 44,00 8$ 	50,00 8$ 	40,50 R$ 46,00 R$ 55,00 
40 [OK PERNA 20 R$ 	50,00 8$ 44,00 8$ 	50.00 8$ 	40,50 R$ 46,00 R$ 92 1,00 
41 10K PUNHO: AP - PERFIL - OBLIQUAS 10 8$ 	50,00 8$ 44,00 8$ 	50.00 R$ 	40,50 R$ 46,00 R$ 4€ 1,00 
42 [OK QUIRODÂCTILOS 10 8$ 	5000 8$ 44,00 8$ 	50,00 8$ 	40,50 R$ 46,00 R$ 4€ 1,00 
43 RX SEIOS DA FACE: FN-MN - LAT 10 8$ 	50,00 8$ 44,00 8$ 	50,00 8$ 	40.50 8$ 46,00 8$ 4€ 1,00 
44 [OK SELA TÚRCICA: PA - LAT 10 8$ 	50,00 8$ 44,00 8$ 	50,00 8$ 	40.50 8$ 46,00 8$ 4€ 1,00 
45 8.3K TÓRAX PA 50 8$ 	50,00 8$ 44,00 8$ 	50,00 8$ 	40,50 R$ 46,00 R$ 2.30 1,00 
46 83K TÓRAX PA - LAT - OBLÍQUAS 5 8$ 	50.00 8$ 44.00 8$ 	50.00 8$ 	40,50 8$ 46,00 8$ 2500 
47 [OKTÓ1JK PA -PERFIL 50 8$ 	50,00 8$ 44,00 8$ 	50,00 8$ 	40,50 8$ 46,00 R$ 2.30 IDO 
48 83K URETROCISTOKSPAFIA 3  8$ 44.00 8$ 	336,00 8$ 	40,50 8$ 140,00 8$ 42 	00 

735  R$ 34.85: AJO 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 	 018 
Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Saúde 

2. Objeto: Registro de Preços para contratação de exames radiológicos. 
3. Valor Máximo Estimado: R$ 34.852,00(Trinta e quatro mil, oitocentos e cinquenta e dois reais) 

4. Dotações: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2030.3390395099 

Contas: 3580 

') 1-lá Dotação Orçamentária 	( ) Há Saldo Orçamentário 

• 	( ) Não há Saldo Orçamentário 	( ) Não há Dotação Orçamentária 

4' uando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento 

da emissão do contrato/Empenho. 

Obs: 

()I 

JOSÉ LUIZ -BARROS 
Contador - Departamento 	nças, Receitas e Contabilidade 

S. Recursos Financeiros: 
Há recursos financeiros 

( ) Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

II? 	 ( 7 	 CÇ, J1 /ÇQ 

MARrP4 JP/SIE4WàMRINHO 

SeÃretár/a de Admin/st4ção  e finanças 

6. Despacho do PREFEITO: 

c/,?Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância a 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 	 -- 	2 	 - 

JOÃO OS5AR MENOS 
Prefeito 

7. Indicação de modalidade lictófía ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

(-'O Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, wpien.pr.pov.br , Pi@n, Estado do Paraná 	- 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ  

Departamento de Licitações e Compras 

Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8. considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação de Registro de Preços pa ra 

contratação de exames radiológicos solicitamos a abertura de procedimento licitatório ia 

modalidade Pregão, na forma Presencial, uma vez que o objeto do presente processo classifica-se cor io 

bens de consumo de natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital quanto aos padre ?s 

de desempenho e qualidade, e por entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão m lis 

célere do processo, além de promover considerável economia na fase negociação através de lanc s 

verbais. 

Sugerimos ainda que a licitação seja feita para registro de preços, tendo em vista que ;e 

trata de compras que requer contratações frequentes, porém incertas, não sendo possível prever- ;e 

imediatamente o quantitativo exato a ser efetivamente demandado. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à 

adequação da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumer to 

convocatório e da respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do a t. 

38 da Lei n° 8.666/93. 

JHENNEFERINNY SANTOS ALCAIDE 

5 etária de Saúde 

o 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, w.pien.or.pov.br , Píên, Estado do Paraná 	- 
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TOMADA DE PREÇOS N°005/2011 
PROCESSO N°181/2011 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Município de Pián, Estado do Paraná, através Comis-

são Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n° 
00212011, torna público que fará realizar às 9:30 horas do 
dia 07 de novembro de 2011, na sede da Prefeitura Munici-
pal, situada na Praça do Expedicionário, 104—Centro, Piên/ 

PR, fone (41) 3632-1136, licitação na modalidade TOMADA 
DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL, 
para contratação de empresa especializada em execução 
de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana, 
para o Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, O valor 
máximo total é R$ 630000,00 (seiscentos e trinta mil reais), 

com prazo de execução de 12 (doze) meses. 
O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de 

Administração do dia 18 de outubro a 07 de novembro de 
2011. As empresas interessadas em pari icipar da licitação 
devem entrar em contato com o Departadiento de Licitações 
e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propos-
tas, para cadastro. 

Piên/PR, 13 de outubro de 2011 

CRISTIANO QUADROS 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

TOMADA DE PREÇOS N°008/2010 •  
PROCESSO N°257/2010 

REVOGAÇÃO 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal, no uso de suas 
atribuições legais e tendo como prerrogativas os regramentos 
estatuídos pela Lei Federal n° 8.666193, bem como: 

Considerando a disciplina do art. 49 da Lei n° 8.666193; 
Considerando o que prescreve o item 26.1 do edital; 
Considerando que o prazo para apresentação de contradi-
tório e a ampla defesa pelos interessados foi respeitado em 
estrita observância ao § 3° do art. 49 da Lei n° 8.666/93, 
não havendo qualquer manifestação contrária à anulação; 

TORNA PÚBLICO 

A REVOGAÇÃO do procedimento licitatório modalidade 
TOMADA DE PREÇOS N° 00812010, cujo objeto é a 
execução de pavimentação asfáltica com área de 3.420,00 

m2 , com base no art. 49, da Lei n°8.666193, combinado com 

o item 26.1 do edital. 

Piên/PR, lO de outubro de 2011 - 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

DECRETO N°153, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011. 

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS PREVISTO NO ART 15 
DA LEI N°8.666, DE 21 DE JUNHO DE 
1993, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal de Piên, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 
art. 66, item IX, da Lei Orgânica Municipal, e nos termos 
do disposto no art. 15 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 
1993, e no art. II da Lei n° 10.520, de 17 dejulho de 2002, 

DECRETA: 

Art. 1° As contratações de serviços e a aquisição de bens, 

quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no 

âmbito da Administração Municipal direta, autárquica e 
fisndacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e demais entidades controladas, direta 

ou indiretamente pelo Município, obedecerão ao disposto 
neste Decreto. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas 

as seguintes definições: 
- Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de proce-

dimentos para registro formal de preços relativos à prestação 
de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 
II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, 
obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, onde se registram os preços, fornecedores, 
órgãos participantes e condições a serem praticadas, con-
forme as disposições contidas no instrumento convocatório 
e propostas apresentadas; 
III - Órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Administração 

Pública responsável pela condução do conjunto de procedi-

mentos do certame para registro de preços e gerenciamento 
da Ata de Registro de Preços dele decorrente; e 
IV -  Órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos 
procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro 

ti 
-k 
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de Preços. 

Art. 20  Será adotado, preferencialmente, o 81W nas seguintes 

hipóteses: 

- quando, pelas características do bem ou serviço, houver 

necessidade de contratações freqüentes; 

II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com 

previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 

necessários à Administração para o desempenho de suas 

atribuições; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a con-

tratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 

ou entidade, ou a programas de governo; e 

1V-quando pela natureza do objeto não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Adminis-

tração. 

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para 

contratação de bens e serviços de informática, obedecida 

a legislação vigente, desde que devidamente justificada e 
caracterizada a vantagem econômica. 

Art. 3 0  A licitação para registro de preços será realizada na 

modalidade de concorrência ou de pregão, do tipo menor 

preço, nos termos das Leis n°8.666, de 21 dejulho de 1993, 

e 10.520, de 17 dejulho de 2002, e será precedida de ampla 

pesquisa de mercado. 

§ 1° Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade 

de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão 

gerenciador e mediante despacho devidamente fundamen-
tado da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos 

de controle e administração do SRP, e ainda o seguinte: 

- convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro 

meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do 
registro de preços; 

li - consolidar todas as informações relativas à estimativa 

individual e total de consumo, promovendo aadequação dos 

respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos 

requisitos de padronização e racionalização; 

III - promover todos os atos necessários à instrução proces-

sual para a realização do procedimento licitatório pertinente, 

inclusive a documentação das justificativas nos casos em que 

a restrição à competição for admissível pela lei; 

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à 

identificação dos valores a serem licitados; 
V - confirmarjunto aos órgãos participantes a sua concor-

dância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 

quantitativos e projeto básico; 

VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os 

atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o en- 

caminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes; 

VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando 

a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 

atendimento às necessidades da Administração, obedecendo 

a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 

definidos pelos participantes da Ata; 

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais re-

negociações dos preços registrados e a aplicação de penali-

dades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro 

de Preços; e 

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitan-

tes, visando informá-los das peculiaridades do SRP e coor-

denar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima 

dos respectivos gestores indicados. 

§ 300 órgão participante do registro de preços será respon-

sável pela manifestação de interesse em participar do registro 

de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão 

gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de 

contratação e respectivas especificações ou projeto básico, 

nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, adequado ao registro 

de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

- garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para 

sua inclusão no registro de preços a ser realizado estejam 

devidamente formalizados e aprovados pela autoridade 

competente; 

II - manifestar,junto ao órgão gerenciador, sua concordância 

com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedi-

mento licitatório; e 

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, 

inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, 

com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto 

cumprimento de suas disposições, logo após concluído o 

procedimento licitatório. 

§ 4° Cabe ao Órgão participante indicar o gestor do contrato, 

ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nÓ 

8.666, de 1993, compete: 

- promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, 

quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 

indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, 

as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

11 - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de 

Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 

interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, infor-

mando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto 

à sua utilização; 

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos 

demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 

obrigações contratualmente assumidas, e também, em 

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais; e 

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrên-

cia, a recusa do fornecedor em atenderás condições estabe-

lecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as 

divergências relativas à entrega, as características e origem 

dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato 

para fornecimento ou prestação de serviços. 

Art. 400 prazo de validade da Ata de Registro de Preço não 

poderá ser superior a um ano, computadas neste as eventuais 



ftfl9 ti JhI 

4 	Piên, Sexta-feira, 14 de Outubro de 2011 
Edição 181 	 ÕRGA O OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PIÉN 

o 

prorrogações. 

§ 10 Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência 

conforme as disposições contidas nos instrumentos convo-

catórios e respectivos contratos, obedecido o disposto no 

art. 57 da Lei no 8.666, de 1993. 

§ 2 0  É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos 

do art, 57, § 40 , da Lei n°8.666, de 1993, quando a proposta 

continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais 

requisitos desta norma. 

Art. 5°AAdministração, quando da aquisição de bens ou con-

tratação de serviços, poderá subdividira quantidade total do 

item em lotes, sempre que comprovado técnica e economica-

mente viável, de forma a possibilitar maior competitividade, 

observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima. 

o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

Parágrafo único, No caso de serviços, a subdivisão se dará 

em função da unidade de medida adotada para aferição dos 

produtos e resultados esperados, e será observada a demanda 

especifica de cada órgão ou entidade participante do certame. 

Nestes casos, deverá ser evitada a contratação, num mesmo 

órgão e entidade, de mais de uma empresa para a execução 

de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas 

a assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da 

padronização. 

Art. 6°Ao preço do primeiro colocado poderão ser registra-

dos tantos fornecedores quantos necessários para que, em 

função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade 

total estimada pano item ou lote, observando-se o seguinte: 

- o preço registrado e a indicação dos respectivos fornece-

dores serão divulgados em órgão oficial da Administração 

e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços; 

lI - quando das contratações decorrentes do registro de preços 

deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas 
constantes da Ata; e 

III - os órgãos participantes do registro de preços deverão, 
quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão 

gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este 

proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a 

serem praticados. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão ge-

renciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for 

suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de 

objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 

justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em 

valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados 
outros preços. 

Art. 70  A existência de preços registrados não obriga a 

Administração a firmar as contratações que deles poderão 

advir, facultando-se a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 

do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 

Art. 80  A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Ad-

ministração que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. 

§ la Os órgãos e entidades que não participaram do registro 

de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 

de Preços, deverão manifestar seu interessei  unto ao órgão 

gerenciador da Ata, paraque este indique os possíveis forne-

cedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida 

a ordem de classificação. 

§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 

de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento, independentemen-

te dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 30  As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 

este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Re-

gistro de Preços. 

Art. 9°O edital de licitação para registro de preços contem-

plará, no mínimo: 

1- a especificação/descrição do objeto, explicitando o con-

junto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado, para a caracterização do bem ou servi-

ço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida 

usualmente adotadas; 

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo 

de validade do registro; 

III - o preço unitário máximo que aAdministração se dispõe 

a pagar, por contratação, consideradas as regiões e as esti-

mativas de quantidades a serem adquiridas; 
IV -  a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, 

no caso de bens; 
V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma 

de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, 

quando cabíveis, a freqüência, periodicidade, características 

do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos 

e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, 

deveres, disciplina e controles a serem adotados; 

VI - o prazo de validade do registro de preço; 

VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo 
registro de preço; 

VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, 

e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação 

de serviços; e 

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento 

das condições estabelecidas. 

§ 1° 0 edital poderá admitir, como critério de adjudicação, 
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a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mais vantajosa. 

mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, 

passagens aéreas, manutenções e outros similares. 

§ 2° Quando o edital previr o fornecimento de bens ou presta-

ção de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência 

de apresentação de proposta diferenciada por região, de 

modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, 

variáveis por região. 

5 

§ 5°0 Detentor daAta de Registro de Preços fica obrigado a 

aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e 

cinco porcento) do valor inicial atualizado daAta de Registro 

de Preços, excetuadas as supressões resultantes de acordo 

celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar esse limite. 

o 

Art. 10. Homologado o resultado da licitação, o órgão ge-

renciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 

de fornecedores a serem registrados, convocará os interes-

sados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, 

após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas- 

Art. 11. A contratação com os fornecedores registrados, após 

a indicação pelo órgão gerenciador do regiUro de preços, 

será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compraou outro instrumento similar, 

conforme o disposto no art. 62 da Lei n°8.666, de 1993. 

Ari. 12. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer altera-

ções, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 
n° 8.666, de 1993. 

§ lO O preço registrado poderá ser revisto em decorrência 

de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 

fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ca-

bendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores. 

§ 20  Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 

superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 

- convocar o fornecedorvisando a negociação para redução 

de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido; e 

III - convocar os demais fornecedores visando igual opor-

tunidade de negociação. 

§ 3° Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 

registrados e o fornecedor, mediante requerimento devida-

mente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá: 

- liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem apli-

cação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos 

e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 

antes do pedido de fornecimento; e 

11 - convocar os demais fornecedores visando igual oportu-
nidade de negociação. 

§ 4° Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 

deverá procederá revogação da Ata de Registro de Preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

Art. 13. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

- descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

ti - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

til - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 

de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e 

IV - tiver presentes razões de interesse público. 

§ 1° O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, será forma-

lizado por despacho da autoridade competente do órgão 

gerenciador. 

§ 2'0 fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu re-

gistro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 

comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 

caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

Art. 14. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da 

informação na operacionalização das disposições de que 

trata este Decreto, bem assim na automatização dos proce-

dimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos 

gerenciador e participante. 

Ad. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário, especialmente 

o Decreto n°003/2006. 

Piên/PR, 03 de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

DIRLEI APARECIDA PIECKOCZ 
Secretária de Administração 

DECRETO N° 155, DE 04 DE OUTUBRO DE 2011 

Prorroga prazo de validade de Con-

curso Público. 

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais conferidas no artigo 66, inciso XXIV 

da Lei Orgânica Municipal e demais legislações que regem a 

matéria, considerando ainda o disposto no artigo 37, inciso 

III da Constituição Federal e o constante no item 12.3 do 
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JACQUELINR NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identiffcador:560D3DFF 

SECRETARIA. DE ADMINISTL4ÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°237, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DECRETO N°237, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ ouTRAs.plwvmÊNcAs. 

O Prefeito do Município de Plân, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dis$e os arte. 8 0  a 10 do Decreto 
Municipal n°  00W2006, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 
TROJÀ4NOVS1ÇI ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Cbclt cio Departamento de Licitações e Co~, portadora do RO n° •1O276.658-3/1' inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 

função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Município de P16; sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a31 de dezembro de 2020. 

Art, 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome 	 IRG 1~ 
DOROTIDE FÁTIMAflEcK0CZ 4.376S944WR 61.575J00-I5 
SIMON SQINEIDI3R 6.265.104-lfl 021.904.51*40 
CRISTIANO QUADROS 8.455.032-2IPR 035.939.099.44 
IMGRIDRUBIANEDSRASSI FRACIOSO P.195293'OtPR 060.61649944 

MAOUSROVSICI 	DOE 
SANTOS 12252.938-UPk 037.729.09941 
DMANE DOS SANTØS I0,OS5.090.7!fl DeI 257.91949 

Art 3°  Pica delegado à Secretaria de Mnilnistsação e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais de pregão quando elaborados 
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando 
o edital for especifico a 'una demanda de sua pasta. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatários sob a modalidade Pregão 'os processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
ntcresse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 

do Município de Plên -. PIÊNPREV. 

Art 50  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piân/PR, 18 de dezembro de 2019. 

JOÃO OSMAR ME)VHS 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

JACQURLINENI.FflR 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por-  
Luci~ Lubke 

Código Identlficader:60EA4C131) 

SECRETAItL4. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°238 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019. 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

JOÃO OSMAR MENDES, ?refbito de Piôn, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, confrridas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias N° 1344, de 26 de setembro c 2018 e 
Orçamentária Anual N°1346 de 05 de Novembro de; Dis. 
DECRETA 

Art. 1°  Fica autorizado o Poder Executivo a abrii um 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de ES 1 363: 
milhão, trinta e seis mil, quinhentos e trinta e três 1 sais e 
centavos) confónue descrito abaixo: 

2. SECRETARIA DE GOVERNO 	 j 
02.001 GOVERNO 
04.122.0002.2003 - MANUTENÇÃO DO GOVBRN 
33.90.46.00.00 - AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
Fonte 000.............. .1(3 1.000,00 

3. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINAI IÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04122.0003.2004 - MANUTENÇAO DA SEC RETf 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
31.91.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Ponte: 000 ...............1(3 25.000,00 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINA? ÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SEC ETJ 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.20.93.00.00—INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕI 9 
Fonte: 750 .............. .R3 33,19 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINAI ÍÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04122.00032004 - MM4UTENÇÂ0 DA SEC ETA 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.30.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÔI 5 
Fonte: 765 ............ . ........ RI 100.990,11 
03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINA] IÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SEC [4EV 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33,30.93.00.00—INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇO! S 
Fonte: 765 ........................ RI 2.509,89 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2014 - PUNDEB FUNDAMENTAL 
31.91.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 101 ........... .RS 10.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO 
FUNDAMENTAL 
31.90.11.00.00 - VENCMENTOS E VANTAG: NS 
PESSOAL CIVIL 
Fonte: 104 ............... .1(3 280.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO 
FUNDAMENTAL 
31.90.13.00.00—OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 104......................1(3 15.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO 
FUNDAMENTAL 
31.90.16.00.00— OUTRAS DESPESAS VARIÁW Is - 
CIVIL 
Fonte: 104.....................13 5.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08,001 EDUCAÇÃO 
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TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para contratação de exames radiológicos, conforme 

especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 17612016), Decretos Municipais n° 002/2006 e 155/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 20 de novembro de 2020, ás 14:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 09 a 20 de novembro de 2020 no 

Departamento de Licitações e Compras. 

o 

 

Piên/PR, 06 de novembro de 2020. 

 

JHENNEFEI ALCALDE 

Rua Amazonas, n° 373— Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: øatricia@pien.pr.gov.br/  licitacoes@pien.pr.gov.br  - Fone (41) 
3632-1136 
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Prefeitura Municipal de Pien 
Estado do Paraná 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 11912020 
	 an 

PROCESSO N° 165412020 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela 

Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, do tipo MENOR 

PREÇO, POR ITEM. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 237/2019. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 20 de novembro de 2020, ás 14:00 horas, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos 

para credenciamento, a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação 

(conforme ANEXO V), e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de 

habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu processamento. 

1.4. ATENÇÃO: Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do 

horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma. 

1.4i. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não 

poderão ingressar na licitação. 

1.4.2. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.4. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste Pregão é o Registro de Preços para contratação de exames radiológicos, conforme 

especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

3. TIPO DO PREGÃO: 
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3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2030.3390395099 

Contas: 3580 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

licitação, que apresentem condições de explorar o objeto desta licitação e que atendam a todas as 

exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

5.2. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do 

julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE (cartão CNP]), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por 

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes. 

5.3. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com a Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar 

com o Poder Público; 
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a) No será ainda admitida a participacão daqueles que apresentem débitos junto a 

Fazenda Municipal de PiênIPR. 

5.4. Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 5.3, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta: 

a) Tribunal 	de 	Contas 	do 	Estado 	do 	Paraná 	- 	TCE-PR, 	disponível 	no 

(http://servicos.tce.pr.aov.br/tceor/municipal/ail/ConsultarlmoedidosWeb.aSDX);  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência 

(http://portaltransparencia.pov.br/sancoes/ceis?DaciinacaoSimDlesfalse&tamanhoPaclina=&Offset=&di  

recaoOrdenacao=asc&colunasselecionadaslinkDetalhamentO%2CcrJfCflDi%2Cnome%2CufSaflciOnad 

o%2Corclao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cDfCnDi= 12640302000103&ordenarPor= nome&direca 

* 	o=asc); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ, 

por 	meio 	de 	consulta 	a 	ser 	realizada 	no 	sítio 

(www.cnj .ius.br/improbidade  adm/consultar recluerido.ohD); 

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), por meio de 

consulta 	 a 	 ser 	 realizada 	 no 	 sítio 

(http://www.portaltransparencia.ciov. br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcaO=asc)  

e) Departamento 	de 	Tributação 	da 	Prefeitura 	Municipal, 	disponível 	em 

(http://192. 168. 1.7:7474/esoortal/stmcertidao.load.lociic)  

S.S. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de 

Piên/PR e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 

5.6., sagrando-se vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar 

a Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da 

Lei Complementar n° 123/2006. 

5.4. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no 

desempate (artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006) deverá apresentar a declaração 

expressa do seu regime de tributação, conforme modelo do ANEXO VI, junto com a proposta de 

preços no ENVELOPE N° 01. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 
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HABILITAÇÃO (Envelope no 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11912020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATAS ........./........../2020 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11912020 

o 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: ......... / ......... ./2020 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇO S deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, 

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.13, 

$ 	
6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

à PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 
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poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibil idade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de 

habilitação e de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, 

devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data 

marcada para a abertura dos envelopes, respeitado o horário previsto no item 1.4. 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860-000, 

Piên/PR, aos cuidados de Sra. Patricia Aparecida Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

Ih 	7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNP], endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 
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f) 	incluir 	nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, materiais e 

equipamentos para realizar o serviço, tributos de qualquer natureza, encargos sociais e 

comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência da Ata de Registro De Preços, exceto 

quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação 

incidental; 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da Lei Complementar n° 123, de 

2006; 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer ITENS integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

7.3. Além das especificações da proposta contidas nesse item, o licitante deverá atentar-se as 

orientações do Termo de Referência no ANEXO 1 deste edital. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento iá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 
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j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 	 ti 1 i-i 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído 	do 	5/te da 	Secretaria 	da 	Receita 	Federal, 	através 	do 	site 

htto://www8. rece/ta.fazenda. gov.br/SfniplesNadonal/Ap/icacoes/A  7111-/E/Consulta Optantes.app 

/Consu/tarOpcao.aspx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Alvará de localização e funcionamento da empresa participante, fornecido pelo órgão competente da 

Administração Pública Municipal, com o ramo de atividade condizente com o objeto licitado; 

m) Licença sanitária, expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual ou Municipal 

da sede do licitante; 

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1, implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8.1, "a", "b" e "c' 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 
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apresentação do mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 	 ti 33 
8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação. 

8.6.3. A regularização de documentos relativos à regularidade fiscal que possam ser obtidos sem 

custos via internet, poderão ser impressos durante a própria sessão pública pela Pregoeira juntos aos 

sítios oficiais dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e juntados ao processo, sanando-se, 

imediatamente a pendência. 
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8.6.4. No que pertine a providência prevista no item 8.6.3, adverte-se que a Pregoeira não se 

responsabilizará por eventual indisponibilidade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões 

de regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação da 

regularização no prazo assinalado no item 8.6.1. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

ii 
9.CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomunicipal.com.br/amD  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.oien.Dr.pov.br . 

Ob 9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificado no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-

mail patriciapien.pr.pov.br . 

9.4. As possíveis alterações do edital deverão ser consultadas pelo interessado no site 

www.pien.pr.ciov.br , sendo de inteira responsabilidade do interessado o acompanhamento do edital. 

10.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 
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legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observadcV ti ti 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail patricia@Dien.or.gov.br  ou fac-sbnl/e, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDiTAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mail Datricia@pien.pr.gov.br  ou fac-sí.?ni/e, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 
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036 12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece 

o item 6.3. e subitem 6.11, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o 

modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou 

outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa 

individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de 

sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). 

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá 

apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO IV), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa 

com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, 

acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa 

individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que c 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 
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12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

lotes o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do 

modelo constante do ANEXO IV. 
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13.2. Iniciada esta etapa/fase, o PREGOEIRO receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-Ia na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 

01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua 

guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

o 
15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço por ITEM. 
.2 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 
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16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17,1,1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até lO% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b'Ç para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 
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18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS:  

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte e for constatado o 

empate técnico, conforme estabelecem os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, a PREGOEIRA aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou 

empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço 

caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 
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Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006: 
Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequena Porte 

Art. 44: Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 
para a microempresa e empresas de pequeno porte. 
if 1 0  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 1096 (dês por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 
§ 20  Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1 0  será de 5% (cinco 
por cento) superior ao melhor preço. 
Art. 45: Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementai ocorrendo o empate, 
proceder-se-á da seguinte forma: 
1 - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II— não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso 1 do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese dos §§ 1 0  e 20  do ait. 44 desta Lei Complementar na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §Ç  1 0  e 20  do art. 44 desta 
Lei Complementai será realizado sorteio. 

18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto 

e do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor 

preço, para que seja obtido preço melhor. 

18.11. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

1812. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

18.13. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 17. 
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18.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.15. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.17. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, o 

PREGOEIRO examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.18. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 
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PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informados, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicioal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.gov.br . 

23. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

23.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados 

consoante às regras próprias do Sistema. 

23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no 
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prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento 

de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

23.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras 

proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 70  da Lei Federal 

n° 10.520/2002 e no Decreto Municipal n° 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório. 

23.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail. 

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

•  durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo 

decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 50  (quinto) dia útil, 

contado da data de convocação. 

23.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da 

Internet, a regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS 

- CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

23.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou para 

retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou 

procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 

4 	23.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às 

sanções previstas no item 28 e subitens. 

23.8. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 

65 da Lei Federal 8.666, de 1993. 

23.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

23.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
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23.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado; 

23.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

23.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o 

órgão gerenciador poderá: 

23.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e; 

23.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação 

mais vantajosa para a Administração. 

23.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência até 31 de dezembro de 2020, a contar da data de 

sua publicação, podendo ser prorrogada até o limite de 12 (doze) meses. 

o 	24. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO PREGÃO 

24.1. Os serviços registrados objeto deste PREGÃO serão prestados em perfeitas condições, nos 

exatos termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, através da Nota de 

Empenho, sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da 

licitação. 

24.2. Os serviços efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e aceitos 

provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização da Ata, o qual 

apurará a compatibilidade dos itens com as especificações pactuadas na presente licitação, 

envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo 

com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os itens. 
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24.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a efetiva prestação dos serviços. 

24.3. Em caso de não aceitação dos produtos objeto deste PREGÃO, fica a Detentora da Ata de 

Registro de Preços obrigada a retirá-los ou substituí-los no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados 

da notificação a ser expedida pelo Município, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob 

pena de incidência nas sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.4. Em caso de diferença de quantidade, fica a Detentora da Ata de Registro de Preços obrigada a 

providenciar sua complementação no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser 

expedida pelo Município, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas 

sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.5. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos 

das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos contratos dela 

decorrentes. 

25. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

25.1. Os serviços deverão ser prestados na sede da Detentora da Ata, fazendo uso de seus próprios 

meios, sendo que a distância entre o prestador do serviço e a prefeitura não deverá ultrapassar 30 

km. 

25.1.1. JUSTIFICATIVA DA RESTRIÇÃO DE DISTANCIA: A distância máxima do fornecedor 

deve ser atendida tendo em vista os elevados custos para deslocamento dos pacientes até o local 

onde serão realizados os exames, visando a economicidade, ou seja, para evitar prejuízos 

econômicos, pois a localização em distância superior ao estabelecido, encarece o custo final da 

contratação, ensejando perda de tempo entre os intervalos das consultas, bem como o aumento no 

consumo de combustíveis, o desgaste no veículo e disponibilização dos motoristas, visto que o 

deslocamento dos pacientes fica a cargo do Município. 

25.2. Os exames serão agendados diretamente pela Secretaria de Saúde, por telefone, onde serão 

informados os dados do paciente e do exame. O prazo máximo para agendamento será de 2 (dois) 

dias úteis após o envio do empenho. 

25.3. Os laudos dos exames realizados deverão ser disponibilizados para a Secretaria de Saúde no 

prazo máximo de 48 horas, considerando o horário das 08:00 às 17:00, de segunda-feira à sexta- 
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feira. Casos de urgência/emergência, o prazo de disponibilização do laudo será imediato após a 

realização do exame. Os mesmos serão entregues ao paciente. 

25.4. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar serviços solicitados na Nota de Empenho, 

mesmo que em Pequena quantidade. 

26. PAGAMENTO: 

26.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços, mediante 

apresentação da Nota Fiscal correspondente, Junto a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuicões sociais), do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 

previstas neste Edital. 

26.1.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

26.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

26.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

26.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

27. DISPENSA DE GARANTIA: 

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

28.1. Pela inexecução total ou parcial da ata de registro de preço a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao Detentor da Ata de Registro de Preços as sanções previstas nos art. 86 e 87 

da lei 8.666/93, conforme segue: 
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28.1.1. ADVERTÊNCIA 

a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga 

prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

28.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na prestação dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

o V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro de 

preço, a critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os 

prejuízos sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na prestação dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

, 	 b.4) interrupção na prestação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizara Ata de Registro de Preços; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência da Ata de Registro de Preços; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ATA de Registro de Preços dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável da Ata 

de Registro de Preços por iniciativa do Detentor da Ata de Registro de Preços. 

28.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados 

no art. 70  da Lei Federal n° 10.52012002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação 

e impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até OS (cinco) anos ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, 
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pelo mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de 

fornecedor. 

28.1.4. DECLARAÇÃO DE INJDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa da Ata de Registro de Preços que, será 

declarada a inidoneidade do licitante ou Detentor da Ata de Registro de Preços para licitar e contratar 

com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

28.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Detentor da Ata de Registro de Preços. Caso o valor da multa 

seja superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, 

ou ainda judicialmente. 

28.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, ao desconto do valor referente as parcelas não entregues ou reprovadas pela 

fiscalização, bem como à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de 

sua inadimplência. 

28.5. A inadimplência total ou parcial da Ata de Registro de Preços, poderá ensejar, além da aplicação 

das penalidades descritas no item 28.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nas arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica 

reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

28.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 
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29. DISPOSIÇÕES GERAIS: 	 O 

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar no 123/2006 (alterada pela Lei Complementar no 147/2014), atendendo o direito de 

prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando 

verificado ao final da disputa de preços. 

29.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do Contrato/Ata e dos futuros contratos dela decorrentes. 

29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 

29.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto a não obrigatoriedade da 
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promoção das contratações derivadas do sistema de Registro de Preços. 	 j  1 

29.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

29.9. A proponente Detentora da Ata de Registro de Preços ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor de cada contrato ou outro instrumento hábil derivado da Ata de Registro de 

Preços, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar 

o limite indicado. 

29.9.1. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante 

aditamento contratual. 

29.10. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços/Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

29.11. A assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não implicará em direito à contratação. 

29.12. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte 

integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

29.13. Os ENVELOPES N° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das proponentes não convocadas 

para assinarem a Ata de Registro de Preços deverão ser retirados no endereço apontado no subitem 

9.1, depois de formalizada a referida Ata. 

29.14. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

29.15. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 

29.15.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada deverá ser apenas a documentação em desconformidade com o solicitado no item 

8.1 deste Edital. 
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29.16. A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 

cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do 

art. 41 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

29.17. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

30.DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

30.1. O preço do valor registrado não sofrerá qualquer tipo de correção ou reajuste durante a vigência 

do presente termo. 

30.2 O Detentor da Ata de Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado 

de documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Administração 

Municipal, a qual deverá ser prolatada em até 20 (vinte) dias a contar da entrega completa da 

documentação comprobatória, o fornecimento do objeto solicitado pela Administração ao Detentor da 

Ata de Registro de Preços, deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigor. 

30.2.1. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter 

a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 

mercado vigente à época. 

30.3. A Contratante poderá, na vigência do Registro de Preços, solicitar a redução dos preços 

registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do Registro, e de conformidade com os 

parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a 

redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço será 

válido a partir da formalização/atualização da Ata de Registro de Preços. 

31.RELAÇÃO DE ANEXOS 

31.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência  
ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pe iueno 

Porte  
ANEXO III Modelo de Declarações  
ANEXO IV Modelo 	Procuração _de_ 	_para _Credenciamento  
ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital  
ANEXO VI Modelo de Proposta de preços  
ANEXO VII 	1 Minuta Ata de Registro de Preços  
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32. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA  

32.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e 

Piên, 05 de novembro de 2020. 

JIIENNEFER LORRMNftYjANTOS ALCALDE 

SAÚDE 

o 

o 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
-. 	UJ 

I. OBJETO: Registro de Preços para contratação de exames radiológicos, conforme 

especificações e quantidades estimadas abaixo: 

ITEM 
EXAMES RADIOLÓGICOS E 

ULTRASSONOGRAFIAS 
QTDE 

ESTIMADA 

PREÇO 
MÁXIMO 

UNITÁRIO 

PREÇO 
MÁXIMO 
TOTAL 

1 RX ABDÔMEN AGUDO 6 R$ 46,00 R$ 276,00 

2 RX ABDÔMEN SIMPLES - AP 10 R$ 46,00 R$ 460,0C 

3 RX ADENÓIDES: LATERAL 10 R$ 46,00 R$ 460,OC 

4 RX ANTEBRAÇO 10 R$ 46,00 R$ 460,OC 

5 RX ARTICULAÇÃO COXO-FEMURAL 20 R$ 46,00 R$ 920,012 

6 RX ARTICULAÇÃO ESCÁPULO - UMERAL 10 R$ 46,00 R$ 460,012 

7 10< ARTICULAÇÃO ESTERNO-CLAVICULAR 10 R$ 46,00 R$ 460,012 

8 RX ARTICULAÇÃO SACRO-ILICAS 10 R$ 46,00 R$ 460,OC 

RX ARTICULAÇÃO TEMPORO - MANDIBULAR 
BILATERAL  

10 R$ 46,00 R$ 460,OC 

10 RX ARTICULAÇÃO TÍBIO TÁRSICA 10 R$ 46,00 R$ 460,OC 

11 10< BACIA 20 R$ 46,00 R$ 920,012 

12 RX BRAÇO 10 R$ 46,00 R$ 460,012 

13 RX CALCÂNEO 10 R$ 46,00 R$ 460,OC 

14 
RX CAVUM: LAT - HIRT OU BOCA ABERTA OU 
FECHADA 

10 R$ 46,00 R$ 460,OC 

15 RX CLAVÍCULA 12 R$ 46,00 R$ 552,012 

16 
RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO - 
OBLÍQUAS 

10 R$ 46,00 R$ 460,OC 

17 
RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO OU 
FLO 

10 R$ 46,00 R$ 460,OC 

18 RX COLUNA DORSAL: AP - LAT 10 R$ 46,00 R$ 460,0( 

RX COLUNA DORSO LOMBAR PARA ESCOLIOSE: 
PA PA - LAT 

10 R$ 46,00 R$ 460,01 

20 RX COLUNA LOMBO-SACRA 40 R$ 46,00 R$ 1.840,01 

21 
RX COLUNA LOMBO-SACRA C/ OBLIQUAS + 
SELETIVA L5/51  

10 R$ 46,00 R$ 460,01 

22 
RX COLUNA LOMBO-SACRA: FUNCIONAL OU 
DINÂMICA 

10 R$ 46,00 R$ 460,0( 

23 RX CONDUTOS AUDITIVOS INTERNOS 10 R$ 46,00 R$ 460,01 

24 RX COSTELA POR HEMITÓR.AX 10 R$ 46,00 R$ 460,01 

25 RX COTOVELO 20 R$ 46,00 R$ 920,0( 

26 RX COXA 10 R$ 46,00 R$ 460,0( 

27 RX CRÂNIO: PA - LAT 30 R$ 46,00 R$ 1.380,0( 

28 RX ESÔFAGO 12 R$ 111,00 R$ 1.332,0( 

29 RX JOELHO OU RÓTULA: AP - LAT - AXIAL 24 R$ 46,00 R$ 1.104,0( 

30 RX JOELHO: AP - LAT 40 R$ 46,00 R$ 1.840,0( 

31 RX JOELHO: AP - LAT - OBLÍQUAS + 3 AXIAIS 1 	5 R$ 46,00 R$ 230,0( 

32 RX LARINGE 10 R$ 47,00 R$ 470,0( 
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33 1 RX MÃO OU QUIRODÁCTILOS 12 R$ 46,00 R$ 552,00 

34 RX MÃOS E PUNHOS PARA IDADE ÓSSEA 24 R$ 46,00 R$ 1.104,00 

35 RX MAXILAR INFERIOR: PA - OBLIQUAS 10 R$ 46,00 R$ 460,00 

36 RX OMOPLATA OU OMBRO - TRÊS POSIÇÕES 30 R$ 46,00 R$ 1.380,00 

37 RX OSSOS DA FACE: MN - FN - HIRTS 10 R$ 46,00 R$ 460,00 

38 RX PANORÂMICA DE MEMBROS INFERIORES 30 R$ 45,00 R$ 1.350,00 

39 RX PÉ OU PODODÁCTILOS 12 R$ 46,00 R$ 552,00 

40 RX PERNA 20 R$ 46,00 R$ 920,00 

41 RX PUNHO: AP - PERFIL - OBLIQUAS 10 R$ 46,00 R$ 460,00 

42 RX QUIRODÁCTILOS 10 R$ 46,00 R$ 460,00 

43 RX SEIOS DA FACE: FN-MN - LAT 10 R$ 46,00 R$ 460,00 

44 RX SELA TÚRCICA: PA - LAT 10 R$ 46,00 R$ 460,00 

45 RX TÓRAX PA 50 R$ 46,00 R$ 2.300,00 

46 RX TÓRAX PA - LAT - OBLÍQUAS 5 R$ 46,00 R$ 230,00 

47 RX TÓRAX PA - PERFIL 50 R$ 46,00 R$ 2.300,00 

48 RX URETROCISTOGRAFIA 3 R$ 140,00 R$ 420,00 

TOTAL 	 R$34.852,00 

II.DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS e o PRAZO DE 

VALIDADE da proposta (não inferior a 60 dias). 

III.DO PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser prestados na 

sede da Detentora da Ata, fazendo uso de seus próprios meios, sendo que a distância entre o 

prestador do serviço e a prefeitura não deverá ultrapassar 30 km. 

111.1. JUSTIFICATIVA DA RESTRIÇÃO DE DISTANCIA: A distância máxima do fornecedor deve 

ser atendida tendo em vista os elevados custos para deslocamento dos pacientes até o local onde 

serão realizados os exames, visando a economicidade, ou seja, para evitar prejuízos econômicos, pois 

a localização em distância superior ao estabelecido, encarece o custo final da contratação, ensejando 

perda de tempo entre os intervalos das consultas, bem como o aumento no consumo de combustíveis, 

o desgaste no veículo e disponibilização dos motoristas, visto que o deslocamento dos pacientes fica a 

cargo do Município. 

111.11. Os exames serão agendados diretamente pela Secretaria de Saúde, por telefone, onde serão 

informados os dados do paciente e do exame. O prazo máximo para agendamento será de 2 (dois) 

dias úteis após o envio do empenho. 

111.111. Os laudos dos exames realizados deverão ser disponibilizados para a Secretaria de Saúde no 

prazo máximo de 48 horas, considerando o horário das 08:00 às 17:00, de segunda à sexta-feira. 
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Casos de urgência/emergência, o prazo de disponibilização do laudo será imediato após a realização 

do exame. Os mesmos serão entregues ao paciente. 

111.1V. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar serviços solicitados na Nota de Empenho, 

mesmo que em pequena quantidade. 

IV. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da 

licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

IV.I. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

IV.II. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

IV.III. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

IV.IV. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

. 

V. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO: A fiscalização e a gestão da execução do objeto 

deste pregão será realizada pela Administração, através dos servidores indicados abaixo, os quais 

atuarão no acompanhamento das solicitações e acompanharão a efetividade da prestação dos 

serviços: 

SECRETARIA i 	 GESTOR -. 	 -- ATO DE DESIGNAÇÃO 

Secretaria de Saúde Simone Aparecida Vieira Portela Rauen / 
ihennefer Lorrainny Santos AlcaIde 

PORTARIA N° 858/2020 

VI. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

VI.I. São obrigações da Detentora da Ata de Registro de Preços: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
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b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto com avarias 

ou defeitos; 

d) Comunicar o Município, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

Viii. São obrigações da Município: 

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados para que a empresa Detentora da Ata de Registro de Preços possa desempenhar bem suas 

funções; 

b) Atestar o recebimento dos serviços, quando restarem atendidas todas as especificações e 

condições; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos 

materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para fins de 

aceitação e recebimentos definitivos; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e 

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta; 

e) Notificar, por escrito, a empresa Detentora da Ata de Registro de Preços sobre a ocorrência de 

eventuais problemas com atendimento e prestação do serviço, bem como da entrega do exames, 

solicitando a sua imediata substituição; 

f) Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados no 

Contrato. 

VII. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A contratação deve-se ao fato de que a procura por 

exames de radiologia pela população é superior ao número de atendimentos desta natureza oferecida 

pelo SUS. Ademais, o Município, enquanto braço de ação do Ministério da Saúde deve oferecer todas 

as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde de sua população, mitigando assim 

as enfermidades, controlando as doenças endêmicas e parasitárias, bem como melhorando a 

vigilância à saúde e dando uma melhor qualidade de vida aos seus munícipes. Através da Secretaria 

de Saúde, o poder público municipal busca direcionar suas ações a fim de garantir ao cidadão o 

direito ao atendimento à saúde e prover condições para que este direito esteja ao alcance da 

população, independente da condição social de cada um. Assim, através do processo licitatório, que é 

o meio legal para tal, o Município cumpre com sua finalidade maior na área da saúde, qual seja, a de 

fornecer a toda a população medicamentos, material médico hospitalar, equipamentos médico-
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hospitalares, exames e etc., garantindo que a população receba tratamento adequado de 

enfermidades, bem como atuando no controle de doenças ou mesmo vigilância da saúde, redundando 

em maior qualidade de vida a população. 

VII.I. DA JUSTIFICATIVA QUANTO A NÃO EXCLUSIVIDADE PARA ME, EPP E MEl: 

A não exclusividade deste processo está baseado na Lei Complementar n° 123/2006, onde descreve 

as hipóteses de exceção à aplicação da exclusividade destinada às micro e pequenas empresas nas 

compras públicas, conforme é o teor do art. 47 da referida Lei: 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 

1 - (Revogado); 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório; 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar 
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos 1 e II do art. 24 da 
mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e 
empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso 1 do art. 48. 

A motivação para não realização da licitação em apreço com exclusiva participação de 

microempresas e de empresas de pequeno porte está pautada nos incisos II e III do dispositivo 

transcrito acima. 

Inicialmente, verificando o cadastro de fornecedores deste Município, bem como 

analisando as licitações já realizadas para aquisição do mesmo objeto, verificou-se que não existem 

fornecedores locais ou regionais, enquadrados como micro ou pequenas empresas, capazes de 

cumprir as exigências estabelecidas para o certame em análise. 

O Decreto Municipal n° 176/2016 disciplinou no § 30 do art. 30  o que se considera 

local e regional para fins de aplicação do tratamento favorecido e diferenciado às micro e pequenas 

empresas: 

§ 30 Para os efeitos do disposto no inciso Ido "caput', considera-se como: 

- local: o limite geográfico do município; 

II - regional: o âmbito dos Municípios constituintes da microrregião geográfica a que pertence 
o Município de Piên, definida pelo IBGE para o Paraná, ou seja, Microrregião Geográfica de Rio 
Negro, que compreende os Municípios de Agudos do Sul, Campo do Tenente, Piên, Quitandinha, 
Rio Negro e Tijucas do Sul, além do âmbito dos Municípios constituintes da Microrregião 
Geográfica de São Bento do Sul, que compreende os Municípios de Campo Alegre, Rio Negrinho 
e São Bento do Sul. 

Dessa forma, entende esta municipalidade que, estabelecer a condição de 

exclusividade para a licitação em apreço, significaria prejuízos à Administração, visto que limitaria a 
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participação de interessados capazes de atender às exigências editalicia e restringiria a participação 

de possíveis interessados, o que se traduziria como desvantajoso ao Município. 

VII.II. JUSTIFICATIVA PARA REGISTRO DE PREÇOS: Em atenção ao artigo 2 0 , do Decreto 

153/2011, informamos que o quantitativo dos itens requisitados leva em consideração o atendimento 

das necessidades da Administração, até 31/12/2020, inclusive o atendimento de situações 

imprevisíveis. A estimativa dos itens a serem efetuados e sua provável utilização foi baseada nas 

quantidades e sendo apenas uma estimativa da real necessidade. E por se tratar de aquisições 

eventuais, e por não termos a quantidade exata dos itens e nem datas a serem solicitados. Além do 

objetivo de atender às demandas deste Município e permitindo um melhor gerenciamento das 

aquisições, sem prejuízos da economia de escala e da eficiência dos recursos aplicados, justifica-se o 

Registro de Preços quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes, quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 

parceladas, quando for conveniente a aquisição de bens para atendimento a mais de um órgão ou 

entidade ou quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 

demandado pela Administração Pública. 

VII.III. JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL: Tendo em 

vista que existem empresas situadas no Município que tem capacidade de fornecer os combustíveis a 

ser contratado, e estas muitas vezes não possuem amplo acesso à Internet, a participação no certame 

ocorrendo de forma eletrônica poderá diminuir a ampla concorrência na licitação. Ademais, 

possibilitando uma maior participação do comércio local nas licitações o Município está contribuindo 

para a fomentação do mesmo. O pregão presencial de nenhuma forma restringe a disputa, pois existe 

ampla divulgação dos processos licitatórios, sendo elas jornais em sua forma eletrônica, Site da 

Prefeitura, mural de Licitações e entre outras. A Licitação ocorrendo de forma presencial dará maior 

agilidade ao processo, pois a habilitação e os possíveis recursos são manifestados no ato do Pregão, 

não sendo necessários a abertura de prazos como ocorre no processo licitatório de forma eletrônica. 

Li 
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ANEXO u 	 030 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documenta deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

.................. , inscrita no CNPJ/MF sob o no ....... ................. . por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................ , portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°....................... , DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de .........................................n o  ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 30 

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES n.ni 
u4n. 

Pregão Presencial no ...../2020 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	 de 	 de 2020. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente) 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicas). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 	
fl9 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal 

sob n° ..........., representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr . ..., portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... /2020, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2020 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .. ./2020, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VI 

(razia social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-simlle"e e-mail) 
J j Éj 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no _J2020 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. se nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade ) ((inserir o prazo 

de validade Dor extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Indicar .eni aU para envio da • Nota de Empenho  demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado 

Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas do edital 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, - de 	de 2020. 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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o;5 
ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ............/2020 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11912020 

Aos ................dias do mês de .................do ano de dois mil e ............., autorizado pelo Pregão 

Presencial no 11912020, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar no 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, que, 

conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 

ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

[] 
1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° ....................Inscrição 

Estadual n° ...................., Inscrição Municipal n° ................, com endereço na Rua ....................... 

no ..........., em ...../...., CEP ....., fone/fax: 
(..) 

....., e-mail ....., neste ato representada por 

, inscrito(a) no CPF sob n° ................... 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de Empenho 

com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-

símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 11912020. 

3. Os serviços deverão ser prestados na sede da Detentora da Ata, fazendo uso de seus próprios 

• 	meios, sendo que a distância entre o prestador do serviço e a prefeitura não deverá ultrapassar 30 

km, devido ao custo de deslocamento dos pacientes. 

3.1. Os exames serão agendados diretamente pela Secretaria de Saúde, por telefone, onde serão 

informados os dados do paciente e do exame. O prazo máximo para agendamento será de 2 (dois) 

dias úteis após o envio do empenho. 

3.2. Os laudos dos exames realizados deverão ser disponibilizados para a Secretaria de Saúde no 

prazo máximo de 48 horas, considerando o horário das 08:00 às 17:00, de segunda à sexta-feira. 

Casos de urgência/emergência, o prazo de disponibilização do laudo será imediato após a realização 

do exame. Os mesmos serão entregues ao paciente. 

3.3. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho, 

mesmo mie em pequena quantidade. 
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4. A Ata de Registro de Preços terá vigência até 31 de dezembro de 2020, a contar da data de sua 

publicação, podendo ser prorrogada até o limite de 12 (doze) meses. 

S. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da 

licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

5.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

5.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os itens serão entregues provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar da prestação dos serviços, ou imediatamente quando for o caso. 

S. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2030.3390305099 

Contas: 3580 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 
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preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4 0  da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 do edital e subitens do edital de Pregão Presencial n° 11912020, que desta Ata faz parte 

integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial n° 11912020. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n 0  11912020, as Notas de Empenha com os termos aditados e a proposta 

da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO: A fiscalização e a gestão da execução do 

objeto deste pregão será realizada pela Administração, através dos servidores indicados abaixo, os 

quais atuarão no acompanhamento das solicitações e acompanharão a efetividade da prestação dos 

serviços: 

SECRETARIA FISCAL! GESTOR ATO DE DESIGNAÇÃO 

Secretaria de Saúde Simone Aparecida Vieira Portela Rauen / 
Jhennefer Lorrainny Santos Alcaide 

PORTARIA N° 858/2020 

- 
14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatõrio que a procedeu, serão airimiaas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito em exercício de Piên, e pelo 

representante do Detentor, e duas testemunhas. 

JOÃO OSMAR MENDES - MUNICÍPIO DEPIÊN 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: JHENNEFER LORRAINNY SANTOS ALCALDE Assinatura: 

Nome: MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO Assinatura: 
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PROCURADORIA JURÍDICA 	 W33 
PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 165412020 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Parecer jurídico da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e análise 

da minuta do edital e da ata de registro de preços. 

Recebe está Procuradoria Jurídica, pedido de parecer, relativo ao processo administrativo 

no 165412020, que trata da abertura de licitação para, Registro de preços para eventual 

S contratação de exames radiológicos, em atendimento à Secretaria de Saúde. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo em 

questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento convocatório e 

da respectiva ata de registro de preços, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei 

das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo a necessidade de contratar o objeto do procedimento em análise e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na sequênciE 

instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer contratação pública 

independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das dotaçãe: 

orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos financeiro: 

necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a autorização di 

Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Sugeriu a Pregoeira que a pretensão fosse atendida através de licitação, na modalidad 

Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum, podendo ser objetivamente definido n 

edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n0  10.520/02. 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como d 

respectiva ata de registro de preços, para atendimento da necessidade da Secretaria interessada, as qua 

ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade: 
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Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de processo licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria de Municipal, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1°, parágrafo 

único: 

Art. 10  - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de 
pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital. por meio 
de esnecificacões usuais no mercado. 

o 	O Acórdão n 0  2605118 do Tribunal de Conta do Paraná, dispõe: 

"O pregão eletrônico apresenta algumas vantagens em relação ao presencial. Primeiramente, reduz-
se o uso de papel, já que os atos se produzem pela Internet. Depois, há menor sobrecarga para o 
pregoeiro, já que há menos documentos para analisar. Ainda: o pregão eletrônico é mais célere e 
eficaz quando se trata de licitação por itens ou lotes. Por fim, os recursos da tecnologia da 
informação aproximam as pessoas e encurtam as distâncias, permitindo atuação com maior 
eficiência por parte da Administração. Como desvantaciens, cite-se o fato de que várias 

Itmia.()til .J'flfl 

Neste sentido, é o reiterado entendimento do Tribunal de Contas da União, que destacE 

que: 

't..) é lícito exigir-se do gestor a apresentação de justificativa expressa para a escolha do pregãc 
• na forma presencial, nos casos em que poderia ter utilizado o pregão na forma eletrônica. Ac 

abrir mão de procedimentos que, pelo menos em tese, poderiam levar a Administração 
menores dispêndios, o administrador público tem a obrigação de motivar essa escolha, sob pen 
de se configurar possível ato de gestão antieconômico." 

Seguindo está linha de raciocínio, está Corte de Contas já teve a oportunidade de si 

manifestar: 

"Destarte, quando um determinado Município receber transferências voluntárias do Governo Feder, 1 
ou do Governo Estadual deverá observar prévio procedimento licitatório, utilizando-se da modalidad 
de pregão na sua forma eletrônica, preferencialmente, só podendo realizar pregão presencial, caso 
autoridade competente justifique de maneira cristalina as razões fáticas e jurídicas que o impede[ 
de utilizar o pregão eletrônico. Portanto, o ato de escolha da forma de pregão não 
discricionário, mas sim se encontra vinculado a norma." 

Neste contexto, observa-se certa discricionariedade do gestor, que deve optar, por regn, 

pelo pregão eletrônico, admitindo-se, contudo, conforme o caso concreto exija, a utilização de sua form 

presencial, condicionada à devida justificativa, detalhada, a amparar a maior vantagem à Administração 
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observância aos demais princípios inerentes às licitações, nos exatos termos dos arts. 30,  1, da Lei n.° 

10.520/2002 e 50 da Lei n.° 9.784/99. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode ser 

classificado como "comum", tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e que não 

possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Considerando, no mais, que a opção pelo Pregão Presencial decorre da sua prerrogativa de 

escolha que possui a Administração, Já que, pois essa é uma alternativa do contratante quando o objeto 

for comum o bastante para ser definido e encontrado no mercado, de forma simples e objetiva, 

inviabilizando uma verificação prévia das propostas de grande número de empresas, no Pregão Eletrônico. 

Ainda, a maioria das empresas no município é de pequeno porte, e nem todas possuem 

acesso ao sistema que lhes permitam utilizar a modalidade eletrônica, onde o acesso à informação 

(internet) é limitado, visto que o pregão eletrônico demanda a necessidade de utilização de uma 

plataforma de uso e acesso específico, via internet obrigatoriamente. Nesta mesma linha é importante 

ressaltar que para acesso desta plataforma necessário maquinário, uma rede lógica completa e eficiente. 

Desta forma lembrando que a modalidade pregão presa pela possibilidade da participação de qualquer 

licitante é interessante pela opção de pregão presencial, proporcionando que as empresas locais possam 

também participar da licitação. 

Apesar de o pregão eletrônico ser obrigatório, o pregão presencial, além de mais prático, 

fácil, simples, direto e acessível, atinge o seu fim, e fim único de toda licitação. Qual seja garantir, a 

observância do princípio constitucional da isonomia, permitindo a participação de qualquer interessados 

que atendam aos requisitos exigidos, e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, 

mediante sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais, além de sei 

• eminentemente público e aberto, não resultando, desta forma, em qualquer prejuízo para a administração, 

eis porque se justifica a inviabilidade do pregão na forma eletrônica, optando-se, pela utilização de pregãc 

presencial. 

Considerando, por fim, ainda, que é sabido e notário, que a realização do Pregão, na suz 

forma Eletrônica, tem acarretado alguns sérios problemas para os órgãos públicos de menor porte, 

exemplo desta Prefeitura, especialmente no âmbito do cumprimento contratual, por conta, em grandu 

parte, da distância, essa permitida na modalidade Eletrônica, e desinteresse posterior de licitantes 

decorrente daquela, quando da adjudicação, vindo a resultar em prejuízo, em diversos aspectos, comi 

econômico, material e temporal, para o órgão, o mesmo não ocorrendo quando do Pregão na sua form 

Presencial, que demanda, e demonstra, maior interesse por parte dos participantes, justamente pel i 

necessidade da presença rica do licitante, assegurando, geralmente, desta forma, a contratação. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, atravé; 

da edição do Decreto n° 002/06. 
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Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja na 

forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento da 

pretensão da Secretaria de Agricultura e meio Ambiente. 

Sendo Assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adapta a 

aquisição do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre 

as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, como 

está disposto nos autos. 

Já a utilização do sistema de registro de preços no âmbito do Município de Piên está 

regulamentada pelo Decreto Municipal n° 153/11, disciplinando o cabimento em seu art. 2 0 , ipsis verbis: 

Art. 20  Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses: 
1- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a 
mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser 

demandado pela Administração. 

Isto posto, entendemos que seja mais vantajoso para o Município efetuar a licitação com 

vistas a realizar o registro de preços, tendo em vista a imprevisibilidade do montante total a ser efetivado 

durante o período contratual, o qual poderá ficar aquém ou além da estimativa das Secretarias 

interessadas. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante z 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520102 e da Lei n° 8.666/93. 

suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os referidos diploma1 

legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício mínimo de 08 (oito) dia 

úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem como 

prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no mínimo 0' 

(sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância cor i 

as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes elementos nc s 

editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartic, o 
interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção i e 
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que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem 
como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto no 
art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
Iii - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, e 
forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 

S 	
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de 
licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de 
preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação 
em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos lo  e 20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a 
adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou 
do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços que 
serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período dc 

adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade & 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período & 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventual 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado er 1 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei no 8.666193, destacando-se a clareza e objetividade do objeb 

da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de habilitaçãc, 

fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para impugnação a) 

edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que está Procuradoria não tem nenhum 

recomendação a ser feita. 

U19 
1 4 ti 

4. Da análise da minuta da ata de registro de preços: 



 

I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

Da análise da minuta da ata de registro de preços vinculada ao instrumento convocatório 

apresentado, constatamos que a mesma observa os requisitos mínimos exigidos pelas disposições legais 

pertinentes, não sendo necessária nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da modalidade 

Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da minuta do 

)73 

o 
instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, e ainda, sobre a não exclusividade das 

Microempresas e empresas de Pequeno Porte, não existindo óbice para o prosseguimento do processo 

licitatório. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas no 

item 2 deste parecer, /11 fine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência dc 

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotaçõe5 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo pelo qual c 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.M.J. 

 

É o parecer. 

1 

Piên/PR, 06 de Novembro de 202C 
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FONTS DESCRIÇÃO VALOR 

00 
APOIO 	FINANCEIRO 	AOS 
MUNI( [PIOS 

L5ILIIOII,IflI 

752 CRIANÇA FELIZ 1(51.00 

1017 EMENDAS DE BANCADAS .I0,00 

Anulação 
08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12361.0009.2017 — DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
33.90.39.00.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURíDICA 
103 ...........RS 75.000,00 

TOTAL GERAL .......................RS 305.100,00 

Art. 3°- Ficam incluidas na programação linanceira e ao cronograma 
de desembolso os seguintes valores como segue. Alteração Adicional 
das Cotas de Receita: Fonte: 003 - Novembro R$ 150.000,00 Fonte: 
782 - Novembro R$ 100,00 c Fonte: 10 17 — Novembro R$ 80.000,00, 

Art. 4» Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário. 

Piên/PR, 06 de Novembro de 2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publique-se e registre-se. 

MARINA ROS VITA PASIERPSKI MARINHO 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Idenlificador:BEDII3BI3 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 167, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2020. 

DECRETO N° 167, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2020. 

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA 
FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, PARTE DE UM 
IMÓVEL URBANO SITUADO NO BAIRRO 
AVENCAL, DESTINADO À REGULARIZAÇÃO 
DOMINIAL DO SISTEMA VIÁRIO E DÁ 

r 	OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Pién. Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, de acordo com o que dispõe o ar[. 5°. alínea / e art. 6' do 
Decreto-Lei Federal n°1365, de 21 dejunho de 1941, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública, a fim de ser 
desapropriada, por via administrativa ou judicial, parte do imóvel a 
seguir descrito: terreno urbano, com área de 39.22 1,00m', situado no 
bairro Avcneal, Piên/PR. '1cm inicio nas coordenadas Plano 
Retangulares Relativas, Sistema UTM: E:657616,359m e 
N:7 111051 ,096m, georreferenciado no Sistema Geodésico Brasileiro, 
DATUM - SIRGAS2000, MC-51°W. Distante 59,85m da Rua 
Juazeiro do Norte. Com  frente para a Rua Belo Horizonte por 12,33m, 
e 16.44rn. Aos findos confronta com António Lourival Comes por 
10.56m, 43,70m, e 131,52nt Do lado direto confronta com a Lídia 
Malehovski por 73,63rn, 64.37rn, e 334,32m. Do lado esquerdo com 
Mano Malchovski (matrícula 09.269) por 40,25ni, 52,50m, e 
308,85m. 

Parágrafo único. O imóvel urbano identificado no caput deste artigo 
está compreendido na matrícula 00  22.466 do Cartório de Registro de 
Imóveis de Rio Negro — PR, cuja titulatidade pertence a Arthur 
Peekocz e Iracema Peekocz. 

Art. 2° O imóvel urbano a que se refere o artigo 1° deste Dc :reto 
destina-se a regularização dominial de via pública local Rua 
Florianópolis). 

U 0 
Art. 30  O cxpropriallte poderá invocar caráter de urgência no pio esso 
judicial de desapropriação, para o fim do disposto no ai t. 1:. do 
Decreto-Lei Federal n°3.365. de 1941. 

Art. 4° Fica o Departamenlo de Almoxarifado, Património e F 'elas 
autorizado a adotar as providências necessárias à efetivaçà da 
desapropriação de que trata o presente Decreto, por via ncgociac 1 ou 
judicial. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução deste Decreto cor não 
por conta de dotação proveniente do orçamento corrente, diserimi iada 
pelo código n°04,001.04. 121 .0004.2007.4490610000. 

Art. 6° O bem imóvel objeto do presente Decreto expropriatório 1 cará 
vinculado, para efeito de gerenciamenlo, à Secretaria de 
Planefamento. Obras e Urbanismo. 

Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 06 de novembro de 2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

MARINA R. P. MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado 'or: 
Luciana LI bke 

Código ldenlificador:4C04C E67 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

TERMO DE DISPENSA DE LICI'I'AÇÃO N°051/2020 
PROCESSO N° 1656/2020 

Fica dispensada a licitação na forma do ar. 24, V. da Lei 8.666/t 3, e 
suas alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Esporte, Cultura e lazer 
Objeto: Aquisição de 50 (cinquenta) telhas translueida/ incolor (2. 4 x 
1,10cm), conforme especificações e quantidades cstintadas consta itcs 
do ANEXO 1. 
Contratado: FERRAGENS WEISS LTDA-NIE 
CNN: 50.857.089/000146 
Endereço: Rua Carlos Weis. n 50, Poço Frio dos Sou/as, em 
Pién/PR, CEP: 83.860-000, Fone/Fax: (41)3632-1180. 
Dotação Orçamentária: 09.002.27.812.0011.2023-3390302400 
Valor Total: RS 3.250,00 (Três mil, duzentos e cinquenta i'cais). 
Prazo de pagamento: cm até 30 (trinta) dias após a emissão da nou 

PiénIPR, 06 de novembro de 2020 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publicado l  or 
Patrícia Aparecida Trojano ski 

Código Identilicador:6DF4F D9 

SECRETARIA DE SAÚDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE. PIÊN 

PREGÂO PRESENCIAL N° 119/2020 
PROCESSO N° 165412020 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

www.diariomunkipal.com.br'amp 	 71 
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OBJETO: Registro de Preços para contratação de exames 
radiológicos, conforme especificações e quantidades estimadas 
constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n °  8.666/1993 e n° 10.520/2002. Lei 
Complementar Federal 00  123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n °  176/2016), Decretos 
Municipais n°002/2006 e 155/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CRI-DENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO: 20 de novembro de 2029, ás 14:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÀO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro — Piõn/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 09 a 20 
de novembro de 2020 no Departamento de Licitações e Compras. 

o Pién/PR, 06 de novembro de 2020. 

JIIENNEFER LOKRAINNY SANTOS ALcALDE 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Patricia Aparecida Trojanovski 

Código Identificador:798589FA 

SECRETARIA DE SAÚDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 120/2029 
PROCESSO N° 1655/2020 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de soro e 
medicamentos, conforme especificações e quantidades estimadas 
constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 com suas alterações e no 
10.520/2002, Decreto Federal 10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei 

*Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 147/2014), 
Lei Complementar Municipal n°  001/2015 (Regulamentada pelo 
Decreto Municipal n°  176/2016) e Decretos Municipais n°002/2006 e 
ti' 153/2011. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 08:00 horas do dia 20 
de novembro de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:01 às 
08:20 horas do dia 20 de novembro de 2020 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 98:30 horas 
do dia 20 de novembro de 2020. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Platafhrtira Eletrônica Bolsa de Licitações e Leilões, através do sítio 
eletrônico www.bll.org.br  "Acesso Identificado no link -- licitações". 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 09 a 20 
de novembro de 2020 de 2020, no site www.hll.org.br  e no 
Departamento de Licitações e Compras, na Rua Amazonas, o" 373 - 
Centro, em Piên;PR, CEP 83.860-000. 

Pién/PR, 06 de novembro de 2020.  

JUENVEFER LORRAJNNY SANTOS A LCALDE 
Secretária de Saúde 	 O 7 Publicado por: 

Patricia Aparecida Trojan' vsi 
Código Identificador:EDF9 .471` 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUARA — 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DO RESULTADO DE CLASSIFICAÇÃO TOMADA DE 

PREÇO N° 2112020 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N 
35.73012020 

Objeto: Contratação de Empresa para obra de construção de mui ) na 
Escola Fleniinio de Azevedo, conforme especificações contida no 
ANEXO 1 - PROJETO !3ASICO. Em cumprimento ao disposto m art. 
109, §1 °  da Lei 11° . 8.666, de 21 de junho de 1.993, torna-se públi :00 

resultado da licitação 001 epigrafe, cujo resultado apresenta-s da 
seguinte forma: EMPRESAS CLASSIFICADAS: 1-Ab. alia 
Construtora Eireli — ES 14.185,26; 2-Construtora Meirelis - 1(5 
15.114,89; 3-JSM Assessoria em Licitações R$ 5,729,68; 4-  )k'al 
Construção Civil Eireli - RS 17.387,77; 5-Hamil)cr  Construçõ :s e 
Incorporações Lida - R$19.449,67; 6-lirioschi Engenharia Lida RS 
19.536,97; 7-TFI Engenharia Lida - R$ 20.027,03. Salientamos que 
em cumprimento ao disposto no ar -t. [09, §1 da Lei o°. 8.666. d 21 
de junho de 1.993, fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis pa a as 
licitantes interessadas interporem recursos no prazo legal e qu' no 
final deste abre-se o prazo para apresentação das contrarrazões por 
igual período. 

Piraquara, 06 de novembro de 2020. 

EMERSON ANTONIO Z4PCH.4 U 
Presidente da Comissão de Licitações 

Publicado 'or: 
Rozilei do Rocio Bisi )tio 

Código Identifleador:D 1257 )00 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DO RESULTADO DA HABILITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA N° 1112920- PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N" 36.909/2020 

O Município de Piraquara, por meio do Presidente da Comissã< de 
Licitação, torna público para conhecimento dos interessado o 
resultado da habilitação da Concorrência n °  11/2020 que 1cm por 
objeto a Contratação de empresa para a execução de Pavimentaçã' de 
vias Urbanas em CBUQ, na Planta Vila Dirce, incluindo os serv ;os 
preliminares, ten -aplenagem, base e sub-base, revestimento, meio 1 o e 
satjcta, paisagismo e urbanismo, sinalização de trânsito, ilumina ;ão 
pública, drenagem, ensaios tecnolõgicos e placas de comunica 
visual, conforme segue:EMPRESAS HABILITADAS: 1-A rari 
Construtora e Participações Societárias: 2-Alta Vista Constmçõ s e 
Terraplanagem Lida; 3-Caravaggio Construtora Lida; 4-Cop iter 
Construtora de Obras Lida Epp: 5-Dezembro Mineraçãc e 
Pavimentação Eireli; 6-GSB Construtora Eireli; 7-Ilaste Matcrtai. de 
Construção; 8-HD Construções e Empreendimentos Eireli; 9-1 jpr 
Pavimentações Eireli Epp; 10-Marc Construtora de Obras Ltda: II-
PVZ Construtora de Obras Lida; 12-SR13 Construções e Pavimenta ão 
Eireli; 13-Vale das Pedras Construção de Rodovias L da. 
EMPRESAS INABILITADA: l-Cotirt Construtora e Urbanizar ira 
Ltda. Salientamos que em cumprimento ao disposto no art. 109. § l da 
Lei o'. 8.666, de 21 de junho de 1.993, fica aberto o prazo de 05 
(cinco) dias úteis para as licitantes interessadas interporem recui os 
no prazo legal e que no final deste abre-se o prazo para apresenta 'ão 
das contrarrazões por igual período. 

Piraquara, 05 de novembro de 2020. 

EMERSON ANTONIO ZAPCIIA U 
Presidente da Comissão de Licitações 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 11912020 

Registro de Preços para contratação de exames radiológicos 
	 076 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11912020 

PROCESSO N° 1654/2020 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para contratação de exames radiológicos, conforme especiflcaçÉ es 
Se quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.66611993 e n° 10.52012002, Lei Complementar Federal n° 
12312006 (alterada pela Lei Complementar n° 14712014), Lei Complementar Municipal n° 1120 5 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 17612016), Decretos Municipais n° 002/2006 e 
15512011. 

•ATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃC 
DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPI :s 
DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 20 de novembro de 2020, ás 14:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 
situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 09 a 20 de novembro de 2020 n 
Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 06 de novembro de 2020. 
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t~A Prefeitura Municipal de Piên 

Estado do Parana 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11912020 	 r 

PROCESSO N° 165412020 	 U i 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para contratação de exames radiológicos, conforme 

especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal no 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e 155/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE I-IABIUTAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 20 de novembro de 2020, ás 14:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Plên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 09 a 20 de novembro de 2020 no 

Departamento de Licitações e Compras. 

o 	 Piên/PR, 06 de novembro de 2020. 

JHENNEFER LORRAINNY SANTOS ALCALDE 

SECRETÁRIA DE SAÚDE 

PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 

este Edital foi publicado no quadro 
de editais dPrefèjjure Piên. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciaeDien.or.aov.br/ licitacoes@pien.or.aov.br  - Fone (41) 
3632-1136 
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PROTOCOLO 	 u i O 

Processo: 1720 12020 

Requerente: MULTIMAGEM S/C LTDA 	 CNPJ: 04.759.63910001-06 

Contato: 	MULTIMAGEM S/C LTDA - 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 

	

Ç 	119/2020 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 20 de Novembro de 2020. 

BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS 
Protocol ista 

Prefeitura Municipal de Piên 
* 

	

1 	 PROTOCOLO 

Processo: 1720 12020 

Requerente: MULTIMAGEM S/C LTDA 	 CNPJ: 04.759.63910001-06 

Contato: MULTIMAGEM S/C LTDA - 

Telefone: 

Assunto: LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
119/2020 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 20 de Novembrod9 2020. 

M€It4TIMÂGEM S/ÔTTDA 
Requerente 



o 

o 

ir ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA 
MDI MULTI IMAGEM DIAGNÓSTICO 

POR IMAGEM LTDA EPP 
CNPJ 04.759.63910001-06 	 079 

• 	MDI - MULTI IMAGEM DIAGNÓSTICO POR IMAGEM LTDA EPP, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede e foro à Avenida Dom Pedro II, 430 - 
Bairro Centro - CEP 89280-136, na Cidade de São Bento do Sul, Estado de 
Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob n° 04.759.63910001-06, e: Filial, 
estabelecida à Rua Henrique Schwarz, 10 - Sala 01 - Bairro Centro - CEP 
89.280-118, na Cidade de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, inscrita 
no CNPJ sob n° 04.759.63910002-97, com Contrato Social Primitivo e 
alterações da ia  à ya  registradas no Cartório de Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da Comarca de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, 8a 

alteração sob n° 42205276771 em sessão do dia 1410112015 e Re-ratificação 
da Ba e ga  alteração sob n° 20142591777 em sessão do dia 1410112015, e ioa 
alteração sob n° 20157089282 em sessão do dia 19.06.2015, na. Junta 
Comercial de Santa Catarina - JUCESC, neste ato, representada pelos seus 
sócios, ALESSANDRO BORINELLI LENZI, brasileiro, maior, solteiro, médico, 
natural de Rio Negro, Estado do Paraná, nascido no dia 13.02.1973, portador 
da Carteira de Identidade sob n° 9/R-2.248.662, expedida pela SSP/SC, CPF 
sob 1° 745.601.409-44 e CRM/SC sob n° 7.815, residente e domiciliado à Rua 
Olimpio Vidal Teixeira, 1034 - Bairro Progresso - CEP 89.281-030 em São 
Bento do Sul, Estado de Santa Catarina: LEANDRO PAULO BAZZAF4EZE, 
brasileiro, maior, divorciado, médico, natural de Getúlio Vargas, Estado do Rio 
Grande do Sul, nascido no dia 18.03.1970, portador da Cadeira de Identidade 
sob n° 5.070.050-0, expedida pela SESP/PR, CPF sob n° 552.105.700-53 e 
CRM/SC sob n° 8,095, residente e domiciliado à Av. Nereu Ramos, 333 - Apto 
501 - Bairro Centro.— CEP 89.280-336 em São Bento do Sul, Estado de Santa 
Catarina, e: RICARDO HIDEK! YANAGA, brasileiro, maior, casado pelo 
Regime da Comunhão Parcial de Bens, médico, natural de Assis 
Chateaubriand, Estado do Paraná, nascido no dia 24.07.1976, portador da 
Carteira de Identidade sob n°6.156.655-4, expedida pela SSP/PR, CPF sob n° 
022.880.769-76 e CRM/SC sob n° 11.458, residente e domiciliado à Rua 
Eugênio Poenner, 05 - Bairro Centro - CEP 89.280-448 em São Bento do Sul, 
Estado de Santa Catarina: únicos componentes da Sociedade Limitada, 
resolvem de comum acordo alterar seu Contrato Social Primitivo com suas 
alterações subsequentes, nas cláusulas e condições abaixo, conforme seguem: 

1-) Alteram a Cláusula Terceira do Contrato Social, pelo seguinte motivo: 
a) Abertura de Filial 02, que será estabelecida na Rua Frederico Rank, 530 

- Sala - Bairro Rio Negro - CEP 89.287-430, na Cidade de São Bento 
do Sul, Estado de Santa Catarina. 

2-) Alteram a Cláusula Segunda do Contrato Social, onde o objeto social 
passará para a exploração dos ramos de: Prestação de serviço de diagnóstico 
por 	imagem 	(ultrassonografia, 	ressonância 	magnética, 	tomografia 
computadorizada, radiologia, densitometria óssea e mamografia). 

a-) O objeto social da Filial 02 é a exploração dos ramos de: 
o Prestação de serviço de diagnóstico por imagem (radiologia). 

1/ .,-,. 
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3-) À vista das modificações ora ajustadas, consolide-se o contrato social 
com a seguinte redação: 

CAPITULO 1 
Da denominação, objeto, sede e prazo de duração.. 

PRIMEIRA - A sociedade gira sob o nome empresarial de "MDI - MULTI 
IMAGEM DIAGNOSTICO POR IMAGEM LTDA - EPP". 

SEGUNDA - O objeto da sociedade é a exploração dos ramos de: 
• Prestação de serviço de diagnóstico por imagem (ultrassonografia, 

ressonância magnética, tomografia computadorizada, radiologia, 
densitometria óssea e mamografia). 

a-) O objeto social da Filial 02 é a exploração dos ramos de: 
• Prestação de serviço de diagnóstico por imagem (radiologia). 

TERCEIRA - A sociedade tem sua sede na Cidade de São Bento do Sul, 
Estado de Santa Catarina, na Rua Avenida Dom Pedro II, 430— Bairro Centro—
CEP 89.280-136, onde iniciou suas atividades em 01.11.2001 e terá sua 
duração por tempo indeterminado; 
Filial 01, estabelecida na Cidade de São Bento do Sul, Estado de Santa 
Catarina, na Rua Henrique Schwarz, 10 - Sala 01— Bairro Centro - CEP 
89.280-118, inscrita no CNPJ sob n°04.759.639/0002-97, registrada na Junta 
Comercial de Santa Catarina sob n° 42901072669 em sessão do dia 
14.01 .201 5, e; 
Filial 02, estabelecida na Cidade de São Bento do Sul, Estado de Santa 
Catarina, na Rua Frederico Rank, 530— Sala - Bairro Rio Negro - CEP 89.287-
430. 

CAPITULO II 
Do Capital e das Quotas 

QUARTA - O capital social de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), distribuído 
em 50.000 (sessenta mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada 
uma. e entre os sócios. da seouirite forma: 

SÓCIOS __  N° DE QUOTAS fVALOR R$ TIIIJ 
ALESSANDRO BORINELLI LENZI 25.500 25.500,00 42,50 
LEANDRO _PAULO _BAZZANEZE 25.500 2500,00 4,5J 
RICARDO HIDEKI YANAGA . 	 9,000 9.000,00 J9J 

TOTAL . 60.000 60.000,00 100,00 
Parágrafo Primeiro: O Capital Social, descrito neste caput já está totalmente 
integralizado e realizado. 
Parágrafo Segundo: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de 
suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do 
capital social. 
Parágrafo Terceiro: Os sócios são obrigados ao cumprimento da forma e 
prazo previstas para a integralização de suas' quotas, e aquele que deixar de 
fazê-lo deverá ser notificado imediatamente e no prazo de 30 (trinta) dias da 
notificação pela sociedade, responderá perante esta pelo pagamento de mora. 
Parágrafo Quarto: V erificada a mora, poderá, por decisão majoritária dos 
demais sócios, tomarem para si ou transferirem para terceiros a quota do sócio 
remisso, excluindo o primitivo titular e devolvendo-lhe o que houver pago, 
deduzidos os juros da mora, as prestações não cumpridas e mais despesas, se 
houver, 
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Parágrafo Quinto: Acessão total ou parcial de quota, sem a correspondente 
modificação do contrato social com o consentimento dos demais sócios, não 
terá eficácia quanto a estes e á sociedade. 

(ni 
QUINTA — O sócio participa dos lucros e perdas na proporção das respectivas 
quotas. 
Parágrafo único: Os sócios são obrigados à reposição dos lucros e das 
quantias retiradas, a qualquer titulo, mesmo aquelas autorizadas no contrato, 
quando tais lucros ou quantia se distribuírem com prejuízo do capital. 

CAPÍTULO III 
Da Administração e Responsabilidade Técnica 

SEXTA - A Administração da sociedade é exercida em conjunto e 
exclusivamente para os negócios da própria sociedade, pelos sócios 
ALESSANDRO BORINELLI LENZI e LEANDRO PAULO BAZZANEZE. 
Parágrafo Primeiro: Os administradores terão os poderes gerais para 
praticarem em conjunto, todos os atos pertinentes à gestão da sociedade. 
Parágrafo Segundo: Os administradores receberão uma remuneração 

• 

	

	 mensal, fixado de comum acordo pelos sócios, respeitando as normas fiscais 
vigentes e os seus limites. 
Parágrafo Terceiro: É vedado aos administradores fazerem uso da firma na 
prestação de garantia, fiança, aval ou qualquer outro título de favor, em 
negócios estranhos ao objeto social. 
Parágrafo Quarto: Os administradores respondem solidariamente perante a 
sociedade e os terceiros prejudicados, por culpa no desempenho de suas 
funções. 
Parágrafo Quinto: A alienação, transferência ou oneração, dos bens da 
sociedade, móveis ou imóveis, materiais ou imateriais, depende da 
concordância de 2/3 (dois terços) dos quotistas e da comunicação a todos os 
sócios. 

SÉTIMA - A Responsabilidade Técnica, pela execução dos serviços 
profissionais prestados pela Sociedade, de acordo com o objeto social, ficará a 
cargo do sócio RICARDO HIDEKI YANAGA — CRM!SC 11.456. 

OITAVA — Nos quatro primeiros meses seguintes ao término de cada exercício 
social, os administradores prestarão aos sócios, contas justificadas de sua 
administração, apresentando-lhes o inventário, bem como o balanço 
patrimonial e o de resultado econômico. 
Parágrafo único: Os administradores e a sociedade deverão disponibilizar e 
apresentar, a qualquer tempo, quaisquer documentos, relatórios e informações, 
solicitados por qualquer dos sócios. 

CAPITULO IV 
Das Reuniões 

NONA — As deliberações dos sócios serão tomadas em reunião, devendo$ 
convocada pelos administradores. 
Parágrafo Primeiro: O anúncio de convocação para reunião será 
por três vezes, ao menos, devendo mediar, entre a data da 
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a da realização da assembleia, o prazo mínimo de oito dias para a primeira 
convocação, e de cinco, dias para as posteriores. 
Parágrafo Segundo: As publicações serão feitas no órgão oficia! do Estado ou 
da União, conforme o local da sede da sociedade, e em jornal de grande 
circulação. 
Parágrafo Terceiro: Dispensam-se as formalidades de convocação previstas 
nos parágrafos anteriores, quando a maioria dos sócios comparecerem ou 
declararem, por escrito, estar cientes do local, data, hora e ordem do dia. 
Parágrafo Quarto: A reunião torna-se dispensável quando a maioria dos 
sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto dela. 
Parágrafo Quinto: Realizada a reunião, dos trabalhos e deliberações será 
lavrada, no livro de atas de reuniões, ata assinada pelos sócios participantes e 
cópia da ata autenticada pelos administradores, ou pela mesa, será, 
apresentada ao Registro Público de Empresas Mercantis, para arquivamento e 
averbação. 
Parágrafo Sexto: A reunião dos sócios instala-se com a presença, em primeira 
convocação, de titulares de no mínimo três quartos do capital social, e, em 
Segunda, com qualquer número. 

(1(1 9 
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CAPITULO V 
Retirada, Morte, ou Exclusão de Sócio 

DECIMA - Cabe ao sócio que desejar ceder suas quotas ou retirar-se da 
sociedade comunicar aos demais, por escrito com prazo mínimo de 60 
(sessenta) dias, garantindo aos sócios remanescentes o direito de preferência 
na aquisição das mesmas. 
Parágrafo único: Se nenhum dos sócios usar do direito de preferência, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias após o recebimento do aviso de que trata 
este artigo, tem o sócio cedente a liberdade de transferir a sua quota a terceiro. 

DÉCIMA PRIMEIRA - O falecimento de qualquer dos quotistas não dissolverá 
a sociedade, que poderá continuar com os herdeiros do de cujus, salvo se os 
sócios remanescentes optarem pela dissolução da mesma. 
Parágrafo Primeiro: Até que se ultime, no processo de inventário, a partilha 
dos bens deixados pelo de cujus, incumbirá ao inventariante, para todos os 
efeitos legais, a representação ativa e passiva dos interessados perante a 
sociedade. 
Parágrafo Segundo: Os herdeiros, através de seu inventariante ou 
representante legal, poderão retirar-se da sociedade. 

DÉCIMA SEGUNDA - Pode o sócio ser excluído, quando a maioria dos sócios, 
representando mais da metade do capital social, entender que um ou mais 
sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos 
graves e que configurem justa causa. 
Parágrafo Primeiro: A exclusão somente poderá ser determinada em reunião 
especialmente convocada para este fim, ciente o acusado em tempo hábil para 
permitir seu comparecimento e o exercício do direito de defesa. 
Parágrafo Segundo: Será também de pleno direito excluído da soc 	çãer O 

sócio declarado falido, ou aquele cuja quota tenha sido liquiavó 
pagamento de credor particular do sócio. 
Parágrafo Terceiro: No caso de retirada, morte ou exqv'ds ou 
dissolução da sociedade, o valor das quotas, considerad p4$ montante 
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efetivamente realizado, liquidar-se-á com base na situação patrimonial da 
sociedade, verificada em balanço especialmente levantado, á data da 
resolução, e seus háveres lhe serão pagos em 12 (doze) parcelas iguais, 
mensais e sucessivas, vencendo a primeira 30 (trinta) dias após a apuração do 
valor. 
Parágrafo Quarto: Podem os sécios remanescentes suprirem o valor da 
quota. 
DECIMA TERCEIRA — A retirada, exclusão ou morte do sócio, não o exime, ou 
a seus herdeiros, da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até 
dois anos após averbada a resolução da sociedade. 

CAPITULO VI 
Do Exercício Social 

DÉCIMA QUARTA — O exercício social coincidirá com o ano civil e 
anualmente, em 31 de Dezembro será encerrado o exercício social, onde serão 
elaboradas as demonstrações contábeis na forma da Lei das Sociedades 
Anônimas, dispensando-se sua publicação. 
Parágrafo Primeiro: A sociedade poderá levantar demonstrações financeiras 
intermediárias e distribuir lucros apurados, observadas as limitações legais, e 
ainda distribuir lucros com base nos lucros acumulados ou reservas de lucros 
constantes do último balanço patrimonial. 
Parágrafo Segundo: A sociedade será regida supletivamente pela Lei das 
Sociedades Anônimas. 
Parágrafo Terceiro: A reunião dos sécios para: a) tomar as contas do 
administrador e deliberar sobre o balanço patrimonial e o de resultado 
econômico; b) designar administradores, quando for o caso; c) tratar de 
qualquer outro assunto constante da ordem do dia. 
Parágrafo Quarto: Da votação das contas e balanço não poderão fazer parte 
os administradores. 

CAPITULO VII 
Disposições Finais 

DÉCIMA QUINTA - Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que 
não estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

DÉCIMA SEXTA - A sociedade poderá participar de outras sociedades, com 
as mesmas atividades ou não, inclusive abrir filiais no território nacional ou fora 
dele. 

DÉCIMA SÉTIMA Os casos omissos serão tratados pelo que regula obt'?o lí - 
da Lei 10.406/2002. 
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DÉCIMA OITAVA 	O presente Contrato Social, somente poderá ser 
modificado, mediante a anuência de 213 (dois terços) dos quotistas e da 
comunicação a todos os sócios. 

DÉCIMA NONA - As partes, de comum acordo, elegem o Foro da Comarca de 
São Bento do Sul/SC, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, para dirimir qualquer dúvida que possa emergir deste documento. 

VIGÉSIMA - Revogam-se todas as disposições contidas no instrumento 
contratual primitivo, com suas alterações subseqüentes, passando a.sociedade 
a reger-se somente pelo que está contido neste instrumento. 

E, estando os sócios justos e contratados assinam esse instrumento em 03 
(três) vias de igual teor e para o mesmo efeito, na presença das testemunhas 
abaixo. 

São Bento do Sul (SC), 18 de Outubro de 2016. 
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CPF 022.889Y697Ç\ 

Testemunha 

NILSON MUNCH 
ÕQF 69.750.069-53 / 

C. 1. n°'flILLlBiSSPTS( 
Extedt?ía em 18.10.2013 

o. 

TÂMARA KNOP 
CPF 072.754.229-05 

C. 1. n°4.316.711 —SS PIS C 
Expedida em 14.10.2010 

Autenticação 
Confere fielmente como original 

apresentado. 
j: Dou fé. Sao Bento do Sul-SC, 19/O8/22Q. 
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RAI6.114.205525.O CRMN 	 ,—DATAOEIN CÇÃO --- 

OEITORLN POLEOARDIREITO 7815  L 	254405009 	08 ________ NACIONAUDASE 	- 	 DATA OE NASCTME)flO------- 
WA&LEIRA 	j r - 	13102/73 - 

ZONA 	SEÇÂO___________ 

j r 
LOCAL E DATA ______________________________________ FILIAÇÃO 

SCIPIONE LENZI Agosto de iiiJ FIorianôpoJis, 15 de . 

r
1NA00 , 

tOSTO L Z D'ÂLA 
DOCUMENTO DE IDENTIDADE CONFORME LEI7ZO6J75 £ esidente 
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Dr. Ricardo Hídeki Van i1 
Responsável Técnico 
CR M-SC 11458 

A A 

Um 
4magem 

ve por vor, 	 ---. 	 -. - 
ANEXO IV 

flflr 
UUd 

Por este instrumento particular de Procuração, a MDI - MULTI IMAGEM DIAGNOSTICO POR IMAGEM LTDA, com 

sede AV DOM PEDRO 11.430- Centro - São Bento do SuI/SC, inscrita no CNPJ/MF sob no 04.759.63910001-06, sendo 

Isentos de Inscrição Estadual e Inscrição Municipal sob n° 6238, representada neste ato por 

Alessandro Borinelli Lenzi, portador da Carteira de Identidade n° 2.248.662 CPF no 745.601.409-44 e 

Leandro Paulo Bazzaneze, portador da Carteira de Identidade no 5.070.050-0 CPF n° 552.105.700-53, 

que juntos nomeiam e constituem seu bastante Procurador o Sr. Eduardo Luiz Brueckheimer, portador da 

Cédula de Identidade RG n° 4.080.034 CPF n 0004.478.689-18, a quem confere amplos poderes para re-

presentar a MOI - MULTI IMAGEM DIAGNOSTICO POR IMAGEM LTDA perante a Prefeitura Municipal de Piên, no 

que se referir ao PREGÃO N.° 119/2020, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fa-

ses do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de formular 

lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de 

interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a in-

tenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e atas de registro 

de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos 

pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 30 de novembro de 2020. 

São Bento do Sul, 19 de novembro de 2020 

Atesandro Borinelli Lenzi - 
	

Paulo  
745.601.409-44 
	

552.105.700-53 

btcom.br 
et.com.br  
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ANEXO V 

Dr. Ricardo Hideki Y. 
Responsável Técnic 

11458 

lu 

REF. PREGÃO N° 119/2020 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.52012002, a empresa MDI 

MULTI IMAGEM DIAGNÓSTICO POR IMAGEM LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ N°04.759.639/0001-06, sediada à Rua Dom Pedro, II, 430, município de São Bento do 

• 	
Sul - SC, cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° 11912020, cujo 

objeto é o Registro de Preços para contratação de exames radiológicos, 	conforme 

especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1, do presente Edital. 

São Bento do Sul, 19 de Novembro de 2020. 

MDI MULTI IMAGEM DIAGNÓSTICO POR IMAGEM LTDA 

e 
-) 

AlessandroBorineili Lenzi 	
/ Reprepr6nte legal 	 / 

L ro P lo Bazzaneze 
Repres 	nte legal 

tcom.br 
t.com.br  
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

> 1
~1-11-111--1A'A-,~" 

Consulta de Impedidos de licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

fornecedor 

	

Tipo documento 	CNPJ 	v 	Número documento 	04759639000106 

Nome 

	

Período publicação: de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

Links úteis: Consulta TU) / Consulta CADIN PR 

e 
NENHUM ITEM ENCONTRADO PARA O CNPJ: 04759639000106! 

Impjfl 

[1 

090 

L1 

L1 
https://servicostce.pr.gov.br/tcepr/rnunicipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx 	 1/1 
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Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspe sas - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 04759639000106 

Data da consulta: 20/11/202014:49:40 

Data da última atualização: 20/11/202005:10:08 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	UF DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

LIMPAR 

ÕRGÂO/ENTIDADE 	
TIPO DA SANÇÃO 

SANC lO NA DO RA 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 	

QUANTIDADE 
SANÇÃO 

1/1 
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Certidão Negativa 
	

093 

Certifico que nesta data (2011112020 às 14:00) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 04.759.63910001-06. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulciacandcontas.tse.ius.brl  

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5F137.1=630.A2CE.F632 no seguinte endereço: httos://www.cni.ius.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

o 

Gerado em: 2011112020 as 14:00:32 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 



20/11/2020 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 04759639000106 

Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (C EP) - Portal da transparencia e 

LIMPAR 

Data da consulta: 20/1112020 15:01:23 

Data da última atualização: 2011112020 05:10:08 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF 00 SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

DF DO SANCIONADO 	
ÓRGÃO/ENTIDADE 	 INÍCIO DA VIGÊNCIA DA 	MM DA VIGÊNCIA DA 

	

TIPO DA SANÇÃO 
SANCIONADORA 	 SANÇÃO 	 SANÇÃO 	

VALOR DA MULTA 	 QUANTIDADE 

c 

wwv.porta lt ransparenc i a.gov. b rfsancoes/cnep .?pag jnacaosi ni ples=tr1je &tania ri hoPaçj i na=&offset=&dírecaciordenacao=asc&cpfCnp=0475963900D1O6&c0kIr1asSelecI0nadas=línkDetalhan1ent0%2CcVCI1pJ%2Cnon1.. 	1/1 
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Certidão 

094 

5  Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO Di 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBI' OS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE 
MESMO REFERENTE AO PERÍODO 

IMPORTANTE: COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM 
VALIDADE ATÉ 20/12/2020, SEM 
RASURAS E NO ORIGINAL. 

- REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIX(. 

Piên, 20 de Novembro de 2)20 

cÓDIGODEALTENTIcAÃO: 
NEGATIVA N°: 213612020 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: MULTIMAGEM S/C LTDA 

INSCRIÇÃO EMPRESA DE FORA 
CNPJ n' 

L4.7OO1 . 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 
32174 1 	06 

12472 

ENDEREÇO 

RUA HENRIQUE SCHWARZ, 10- CENTRO CEP: 89290000 São Bento do Sul - SC 
CNAE / ATIVIDADES 

Não definidas 

Emitido por: « Equiplano Público Web > 

0I 

192 168.1 .71474/esportalístmcertidao.view.Iogic?idCertidao=1 6058 	 1 P 
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Multimagem 
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fDI MULT 

Avenida Dom Pedro II, 430 - Centro 

rp 89280-136 -São Bento do Sul-SC 

PREGÃO PRESENCIAL: N° 11912020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

ENVELOPE N° 1: 

PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: 2011112020 

MDI - MULTIMAGEM DIAGNÓSTICO 

MATRIZ - AV. DOM PEDRO II, 430 - CEN 

FILIAL HOSPITAL - R HENRIQUE SCHWP 

FILIAL RIO NEGRINHO - TV. TEODORO J 

473188-0800 

MULTIMAGEMNET.COMBR 
MULTTMAGEM@MULTIMAGEMNET.COM.BE  
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Multimagem -: D' 
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ANEXO VI 

MDI - MULTI IMAGEM DIAGNÓSTICO POR IMAGEM LTDA, 	pessoa jurídica de direihij96 
privado, inscrita no CNPJ N°04.759.639/0001-06, sediada à Rua Dom Pedro, II, N°430, mu- 
nicípio de São Bento do Sul/SC, CEP 89280-136, telefone (47) 3631-0800 
e-mail: multimagem©multimagemnet.com.br. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de 

Piên Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n°  11912020 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S 3  nossa proposta de preços, a 
preços fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é o Registro de 

Preços para contratação de exames radiológicos, conforme especificações e quantidades 
estimadas abaixo: 

ITEM 
- 

EXAMES RADIOLOGICOS 
QTDE 

ESTIMADA 

PREÇO 
MÁXIMO 
UNITÁRIO 

PREÇ) 
MÁXII' lO 

 

TOTtL 

1 RX ABDÔMEN AGUDO 6 R$46,00 R$276, 30 

2 RX ABDÔMEN SIMPLES - AP 10 R$46,00 R$460, 30 

3 RX ADENÓIDES: LATERAL 10 R$46,00 R$460 30 

4 RX ANTEBRAÇO 10 R$46,00 R$460, 30 

5 RX_  ARTICULAÇÃO   _COXO-FEMURAL - 20 R$46,00 R$920, 30 

6 RX ARTICULAÇÃO ESCAPULO - UMERAL 10 R$46,00 R$460, o 

7 RX_ARTICULAÇÃO ESTERNO-CLAVICULAR 10 R$46,00 R$460, 30 

8 RX ARTICULAÇÃO SACRO-ILICAS 10 R$46,00 R$460, 30 

9 RX ARTICULAÇÃO TEMPORO - MANDIBULAR BILATERAL 10 R$46,00 R$460, )0 

10 RX ARTICULAÇÃO TÍBIO TÁRSICA 10 R$46,00 R$460, 30 

11 RX BACIA 20 R$46,00 R$920,)0 

12 RX BRAÇO 10 R$46,00 R$460, 30 

13 RX CALCÂNEO 10 R$46,00 R$460, 30 

14 RX CAVUM: LAT - HIRT OU BOCA ABERTA OU FECHADA 10 R$46,00 R$460, )0 

15 RX CLAVÍCULA 12 R$46,00 R$552, 30 

16 RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO -OBLÍQUAS 10 R$46,00 R$460, )0 

17 RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO OU FLEXÃO 10 R$46,00 R$460, )0 

18 RX COLUNA DORSAL: AP - LAT 10 R$46,00 

-- 

R$460, lO 

19 RX COLUNA DORSO LOMBAR PARA ESCOLIOSE: PA - LAT 10 R$46,09 - R$46 

o 

• 	A 

nn t.com.br  
nn tcom.br  



o 

o 

ia ,, 
20 RX COLUNA LOMBO-SACRA 40 R$46,00 R$1 . 841 , ,00 

21 R.X COLUNA LOMBO-SACRA C/ OBLIQUAS -fSELETTVA L5/S1 10 R$46,00 R$460 00 

22 RX COLUNA LOMBO-SACRA: FUNCIONAL OU DINÂMICA 10 R$46,00 R$460 00 

23 RXCONDUTOS AUDITIVOS INTERNOS 10 R$46,00 R$460 00 

24 RX COSTELA POR HEMITÓRM  10 R$46,00 R$460 00 

25 RX COTOVELO   20 R$46,00 R$920 DO 

26 RX COXA 	 - 10 R$46,00 - - 	R$460 DO 

27 RXCRÂNIO: PA - LAT 30 R$46,00 R$1.38( ,00 

28 RX ESÔFAGO   12 R$111,00 R$1.33; ,00 

29 RX JOELHO OU RÓTULA: AP - LAT - AXIAL 24 R$46,00 R$1.101,00 

30 RX JOELHO: AP - LAT 40 - R$46,00 R$1.84(,00 

31 RX JOELHO: AP - LAT - OBLÍQUAS + 3 AXIAIS -- 	5 R$46,00 - R$230, DO 

32 RX LARINGE 10__-  R$47,00 R$470, )O 

RX MÃO OU QUIRODÁCTILOS 12 R$46,00 R$55230 	- 
RX MÃOS E PUNHOS PARA IDADE ÓSSEA 24 R$46,00 R$1.101 ,00 

35 RX MAXILAR INFERIOR: PA - OBLIQUAS 10 R$46,00 R$460, DO 

36 RX OMOPLATA OU OMBRO - TRÊS POSIÇÕES -  30 R$46,00 R$1.38( ,00 

37 RX OSSOS DA FACE: MN - FN - HIRTS -  10 	- R$46,00 R$460, DO 

38 RX PANORÂMICA DE MEMBROS INFERIORES__--   30 R$45,00 R$1.35C 00 

39 RX PÉ OU PODODÁCTILOS 12 R$46,00 R$552, DO 

40 RX PERNA__-  -  20 R$46,00 R$920, DO 

41 RX PUNHO: AP - PERFIL - OBLIQUAS 10 R$46,00 R$460, DO 

42 RX QUIRODÁCTILOS 10 R$46,00 R$460, DO 

43 RX SEIOS DA FACE: FN-MN - LAT 10 

10 

R$46,00 R$460, )0 

RX SELA TÚRCICA: PA - LAT R$46,00 R$460, )0 

5 RX TÓRAX PA 50 R$46,00 R$2.30C  .00 

46 RXTÓRAX PA - LAT - OBLÍQUAS 5 R$46,00 R$230, )O 

RX TÓRAX PA - PERFIL 50 R$46,00 R$2.30C CO 

48 RX URETROCISTOGRAFIA 3 R$140,00 R$420,  )0 

TOTAL R$3485 2,00 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data limite 

estabelecida para o recebimento das propostas. 

Informamos o e-mail: muItimagemmultimagemnet. com . br , para envio da Nota de 

Empenho e demais informações pertinentes ao processo, nos responsabilizando pela 

comunicação feita pelo e-mail indicado. 



Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas do Edital. 

São Bento do Sul, 20 de Novembro de 2020. 

MDI MULTI IMAGEM DIAGNÓSTICO POR IMAGEM LTDA 

Aless9j'{dro Borinelli Len,( 
R9.2C48.662 - Representante legal 

RG 5N0)Ø50-0 - Representante legal 

o 

o 

7 
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• MDI MULTI IMAGEM bIAoN6sTIco POR IMAGEM LTDA 

Avenida Dom Pedro II, 430 - Centro 

&tP 89280-136 -São Bento do Sul-SC 

PREGÃO PRESENCIAL: N° 11912020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N°2: 

HABILITAÇÃO 

DATA: 2011112020 

MDI - MULTIMAGEM DIAGNÓSTI CO 

MATRIZ - AV. DOM PEDRO II, 430 - C ENI 

FILIAL HOSPITAL - R HENRIQUE SCI- WA 

FILIAL RIO NEGRINHO - TV. TEODO .O 1 

473188-0800 

MULTIMAGEMNET.COM.BR  

MULTIMAGEM@MULTIMAGEMNET.CC  M.BË 



a 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DAA7ABERTURA 

NOME EMPRESARIAL 

MDI - MULTI IMAGEM DIAGNOSTICO POR IMAGEM LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

MULTIMAGEM LTDA 
PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

86.40-2-05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

86.40-2-06 - Serviços de ressonância magnética 
86.40-2-04 - Serviços de tomografia 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR)DICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

AV DOM PEDRO II 	 430 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO MUNICIPIO 	 UF 

89.280-136 	 CENTRO 	 SAO BENTO DO SUL 	 SC 

ENDEREÇO ELETRÓNICO 	 TELEFONE 

CONIL@CONIL.COM.BR 	 (47) 3644-3741 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 	 3011 0/2001 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

a 

ri 
Li 

jOO 

Viu frZIPZI] 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 1711112020 às 16:09:30 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

'1 

1/1 



A VIDI é isenta de inscrição estadual, visto que é prestadora de serviços: 

Comprovante de hiseiição e de Situaçáo Cadastra! 
	 -, 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS 

Colltribuhlte, 
Não existe registro de Inscrição Estadual na Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Cataríria para o 

• 04759.639/0001-06 informado. 

Modelo aprovado pela Podaria SEF n°375, de 26n8203. 
Emitído em 19/1112020 09:07:46 (data e hora de Brasília). 

o 
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Consulta Regularidade do Empregador 

1 (\9 
.1. U Ad 

CA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	04.759.639/0001-06 

Razão Social:MULTIMAGEM 55 LTDA 

Endereço: 	R JORGE LACERDA 252 / CENTRO / SAIO BENTO DO SUL / sc / 89280-1 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, Certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 11/11/2020 a 10/12/2020 

Certificação Número: 2020111101415417448462 

Informação obtida em 17/11/2020 13:52:55 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 

E 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 	 1/1 



a. 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MDI - MULTI IMAGEM DIAGNOSTICO POR IMAGEM LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 04.759.639/0001-06 
Certidão no: 23191249/2020 
Expedição: 11/09/2020, às 15:12:30 
Validade: 09/03/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MDI - MULTI IMAGEM DIAGNOSTICO POR IMAGEM LTDA (MATR]1 

E FILIAIS) , inscrito (a) no CNPJ sob o n° 04.759.639/0001-06, NÃO  

CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis d 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior dc 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade do 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dia 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaçãc 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de su 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho n 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou en 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público dc 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MDI - MULTI IMAGEM DIAGNOSTICO POR IMAGEM LTDA 
CNPJ: 04.759.63910001-06 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n °  5.172, de 25 de outubro de 1966- 

• 

	

	 Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad do parágrafo única do art. 11 da Lei n ° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n °  1.751, de 211012014. 
Emitida às 15:08:18 do dia 24108/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 2010212021. 
Código de controle da certidão: 3326.63F8.C3EA.7783 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão social): 	MULTIMAGEM SJC LTDA. 
211PJ/CPF: 	 04.759.63910001-06 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado 
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: Lei n9 3938166, Art. 154 

Número da certidão: 200140126769411 • 	Data de emissão: 1511012020 08:45:35 

Validade (Lei na 3938/66, Art. 158, 

modificado pelo artigo 18 da Lei n 1411212020 
15.510/114; 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço: 

http;//www.setsc.gov.br  

LOt) 

o 

Este documento 101 assinado digitalmente 

Impresso era]: 0611112020 13:50:29 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
N°25603/2020 

Nome/Razão: MDI - MULTI IMAGEM DIAGNOSTICO POR IMAGEM 
	

Código: 231533 
LTDA- EPP 

CNPJ/CPF: 	04.759.63910001-06 
Endereço: 	DOM PEDRO II 

Complemento: 
Bairro: 	CENTRO 

	
CEP: 89.280-136 
	

Cidade: São Bento do Sul - SC 

*FINALIDADE ] 

1 
Certificamos, para os devidas fins,que conforme as Registros Gerais desta Prefeitura, constatar ios 

que o contribuinte MDI - MULTI IMAGEM DIAGNOSTICO POR IMAGEM LTDA - EPP,cadastrado no E FF1 
CNPJ sob o n° 04.759.63910001-06, nada deve a Fazenda Municipal, até a presente data, ficai ido 
ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir a qualquer tempo as penalidades pecuniárias não lança Ias 
a data desta. 

Validade até: 1711212020. 	 São Bento do Sul (SC), 17 de novembro de 2(20. 

o 

Código de Controle: WGT21 1201 -000-FTYWFNFSPRWJNE-5 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle 
informado. 

http://saobentodosut.atende.net  

Emitida via Portal do Cidadão 



Multimagem- — Dr. Ricardo Hideki Yan 
Responsável Técnico 
CRM-SC 11458 

ANEXO III 

Pregão Presencial 11912020 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, 

instaurado por este município, que: 

a) não possuimos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Fede-

ral n. °  9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666193; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidõneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qual-

quer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e es-

tamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

São Bento do Sul, 19 Novembro de 2020. 

MDI MULTI IMAGEM DIAGNÓSTICO POR IMAGEM LTDA 

/ 

POR MAGEM LTDÃ 
AVENIO' DOM PEDRO II, 430 

CENTRO CEP 89250-136 

sÃO BENTO DO SUL SANTA CATARINA J 

Alásandro BorineJI'Lenzi 
'- 	

Representante.legal 

Paulo Bazzaneze 
sentante legal 

- 
t.coni.br  
t.cornbr 



ESTADO DE SANTA CATARINA 	 812/2019 

1 	II MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO SUL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE RECEITA 	 1 1 )3 

ALVARÁ DE FISCALIZAÇÃO, LOCALIZAÇÃO E INSTALAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de São Bento do Sul, por força da Lei Municipal n° 140/97 Art. 199 a 209 
concede a presente autorização de Localização, Instalação e Funcionamento, de acordo com o 

despacho exarado no processo para fins de inscrições nos cadastros de: 

CONTRIBUINTE] 

Nome/Razão: MDI - MULTI IMAGEM DIAGNOSTICO POR IMAGEM LTDA- EPP 

Nome Fantasia MULTIMAGEM LTDA 

CNPJ/CPF 04.759. 63910001-06 

Endereço AVENIDA DOM PEDRO li 430 

Complemento 

Bairro CENTRO 

CEP 89280-136 

[ATIVIDADES ECONÓMICAS] 

ATIVIDADE PRINCIPAL 

0086 4/02 05 Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia 

ATIVIDADE SECUNDARIAS 

0086 4/02 04 	Serviços de tómografia 

0086 4/02 06 	Serviços de ressonância magnética 

INFORMACÕES COMPLEMENTARES] 

Inicio de Atividades em 	01/11/2001 

Inscrição Municipal n 	6238 

Ares utilizada em rn 2 	1 664,81 

Horário de Funcionamento 

FOBSERVACOES1 

Prazo de Validade Indeterminado desde que cumpridas as exigências legais 
Redação dada pela Lei Municipal 14011997 Art 423 
As pessoas fisicas ou juridicas desta Lei são obrigadas no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da respectiva ocorrência 
1 a informar ao cadastro Mobiijano qualquer alteração contratual ou estatutária 
ii informar ao cadastro Mobitiáno o encerramento de suas atividades a fim de ser dada baixa da sua nscriçao 

São Bento do Sul (SC) 4 de dezembro de 201 

Documento Emitido Por 

INGRID APARECIDA STIEGLER 

DIRETORA DE RECEITA 

Cod Autenticidade WISO3I 2IO-163-BCNUPM-31 3154286 

FIXAR EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado em- hjtpJ/ 
saobentodosul. atendenet 



o 

Ø
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SUL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

ALVARÁ SANITÁRIO 

109 

N° 	826 	 ANO 2020 

PARA 

ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS, COMERCIAIS E AGROPECUÁRIOS 

fl HABITAÇÃO (HABITE-SE) 

ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE, DE EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR E OUTROS 

NOME DA PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA - CNPJ OU CPF N° 

MOI - MULTI IMAGEM DIAGNÓSTICO POR IMAGEM LTDA EPP 04.759.63910001-06 

- DENOMINAÇÃO COMERCIAL - NOME DE FANTASIA DO ESTABELECIMENTO 

MULTIMAGEM LTDA 

ENDEREÇO - LOGRADOURO (RUA, AVENIDA, PRAÇA) N° - CEP 

AV. DOM PEDRO li, CENTRO 430 89280-136 

BAIRRO MUNICÍPIO - FONE 
CENTRO SÃO BENTO DO SUL 3633-1979 - 

PROPRIETÁRIO E/OU REPRESENTANTE LEGAL 

ALESSANDRO BORINELLI LENZI 

TIPO DE ESTABELECIMENTO, NEGOCIO OU ATIVIDADE 	 - 

Serviços de ressonância magnética 
Serviços de tomografia 
Serviços de diagnósticopor imagem com uso de radiação ionlzante, exceto tomografia 
RESPONSÁVEL TÉCNICO CPF 	 NÚMERO DO CONSELHO SIGLA CC / ESTADO 
ALESSANDRO BORINELLI LENZI 745.601,409-44 	7,815 CRM / SC - 

O ESTABELECIMENTO/EDIFICAÇÃO ACIMA ESTA AUTORIZADO (A) A FUNCIONAR SER HABITADA CONFORME .A LEI 
6.320 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1983, LEÍ MUNICIPAL 142 DE 23 DE NOVEMBRO DE 1993 E SEUS REGULAMEN OS 

PRAZO VALIDADE LOC4 E DATA 

2310612021 SÃO BENTO DO SUL, 0210712020 

CONCEDIDO POR 	 - 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL 

AUTORIDADE DE SAÚDE 	M% 11ÚYGft(1IÍÁSSUP1ISCAL - 

MARILENE STRAPASSONI 	ouetorqdo departa&nto de proteção saúde 	 2 IQl' 
OBSERVAÇÕES 	

a uiIancia iannaria 
 

RADIOLOGiA MÉDICA - 08 (OITO) APARELIf43632- ç'Ç 	oø 

- r  
MANTER EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO 



Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 1715/2020 

Requerente: FUNOACAO HOSPITALAR HARRY GUIDO 	CNPJ: 04.883.01810001-30 

Contato: 	FUNDACAO HOSPITALAR HARRY GUIDO GREIPEL - 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 	DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA REFERENTE AO PREGÃO 11912020 

[1 Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 19 de Novembro de 2020. 

BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS 
Protocolista 

Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 1715/2020 

[1 
Requerente: FUNDACAO HOSPITALAR HARRY GUIDO 	CNPJ: 04.883.01810001-30 

Contato: 	FUNDACAO HOSPITALAR HARRY GUIDO GREIPEL - 

Telefone 

Assunto: 	LICITAÇAO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA REFERENTE AO PREGÃO 119/2020 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 	 /2 

19 de Novorhbro de 2020. 

ti  

FUNDA'JJ HOSPITÂLAR HARRY 
Requerente 

li 



- e 	 44 

ESTATUTO DA DA F'IJNDAÇÃ() IIARRV (;litDo (;RnPEL 

CAPÍ'!'ULO 1 
DA DENOMiNAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO E REGIME JURIDICO 

Ari. 1° A FUNDAÇÃO HARRY CUIDO CREIPEL é pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, instituida por escritura pública lavrada no Serviço Notaria! 
de Piên. Estado do Paraná, às Lis. 178v e 179v do Livro n° .64N e registrada sob a 
matrícula n° ........ no Livro do .....do Cartório do .....Oficio de Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas de Rio Negro/Paraná. 

Art. 20  A FUNDAÇÃO 1 IARRY CUIDO GRtE!PFI., com sede à Rua Natal, 

s/n°, PiêníPR e foro em Rio Negro/Paraná, tem prazo de duração indeterminado, e será 
regida pelo presente estatuto e pela legislação que lhe for aplicável. 

CAPÍTIIIÁ) II 
DAS FINALIDADES 

Art. 3 A FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL tem corno finalidades 

prestar serviços de saúde, segundo a normativa do Sistema único de Saúde de que trata 
a Lei 8.080/90, à população que deles necessitar, segundo a capacidade de seus corpo 
técnico e de seus recursos materiais, realizando, em síntese: 
a) Acesso e garantia de serviços de saúde em média complexidade ambulatorial e 
hospitalar. 
b) Assistência à saúde prevista no módulo assistencial contidas no Plano Diretor de 
Regionalização do Estado de Paraná, adequando-se ao processo de qualificação de 
regiões/macroregiões, constante da Norma Operacional da Assistência - NOAS/SUS 
01/2001, ou outra que venha substitui-Ia, 
e) Atividades correlatas em consonância com as normas preconizadas pelo Sistema 
Estadual de Controle, Avaliação e Auditoria. 
d) Contribuição para melhorar os indicadores de morbi-mortal idade do município. 

9ç. 
CAPITULO 111 

DAS ATIVIDADES DA FUNDAÇÃO 

Art. 4° Para a consecução de suas finalidades, a fundação poder,. 
 

- celebrar convênios, contratos, acordos, termos de par.eria e outros 
instrumentos jurídicos com pessoas Íisicas ou juridicas, de direito público ou privado, 
nacionais ou internacionais; 

II - criar, manter ou administrar unidades de apoio e produção de recursos 
técnico-científicos, tais como laboratório de análises clinicas e assemelhados. 

III realizar programas educacionais cornunitàrios e de dil\isão de boas práticas 

-., 

o 

o 



4) 
iLki 

de SaLIdC 

IV 	conceder bolsas de estudo e ajuda de custo para o aperfeiçoamento de 
especialistas devotados á geração e á difusão de conhecimentos úteis á proteção, 

manutenção e recuperação da saúde; 
V - conceder prêmios de estímulo a técnicos que tenham contribuído, de 

maneira notória, para o desenvolvimento da saúde: 
Vi - Ofertar consultas em Clinica Medica Especializada, através de sua Unidade 

Ambulatorial de referência. 
VII - Oferecer serviços de Auxílio Diagnóstico - terapia (SADT) 
VIII 	l)isponihiliiar leitos cm clinica medica, cirúrgica, pediátrica, 

ginecológica e obstétrica (Casa de Parto); 
IX -- l-labilitar-se à execução de ações programáticas e campanhas promovidas 

pelas Portarias do Ministério da Saúde; 
X - realizar cirurgias em caráter de urgência e eletivas de baixa e média 

complexidade; 
XI - Prestar pronto atendimento em urgência médica - PA. 
Parágrafo único: Na gestão dos recursos oriundos de acordos firmados com o 

poder público, os dirigentes da fundação observarão os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eticiãncia 

CAPÍ'I'ULO IV 
DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 

Art. 50  O patrimônio da fundação é constituído: 
pela dotação inicial feita pelos instituidores; 

11 - por doações, auxílios e subvenções que lhe venham a ser acrescidos; 
III - por direitos e bens obtidos por aquisição regular; 
IV - por recursos nacionais ou internacionais oriundos de instituições 

congêneres, para viabilizar a concretização das finalidades propostas; 
V - por dotações orçamentárias oriundas de orçamentos públicos, decorrentes de 

co-participação em programas, projetos ou atividades com objetos afins. 
Parágrafo único. Os bens imóveis e os móveis ou equipamentos de grande valor 

só poderão ser alienados mediante autorização judicial, ouvido previamente o órgão 
competente do Ministér io Público. 

Ari. 6" A fundação poderá pleitear a qualificação de Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público e, na hipótese da perda dessa qualificação, o acervo 
patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos enquanto perdurar a 
qualificação, será transferido a outra pessoa jurídica qualificada como OSCIP, 

preferencialmente que se proponha às mesmas finalidades 

Art. 7° Constituem receitas da fundação: 
- as provenientes de seus bens patrimoniais, de fideicomissos,  deolt 40: ,  

de outras instituídas em seu favor; 
	 pela 	1~-1 

própria fundação, ou co-participação com instituições congêneres; 

II - as rendas auferidas com a realização de cursos, eventos 

III - as verbas que lhe advierem em virtude da elaboração e execução de 
convênios; 



IV os auxílios e suhvenções cIo poder público 	 L Á ti 

Parágrafo único. As receitas da fundação só poderão ser aplicadas tia realização 
de seus fins. 

CAVÍ'tUL() V 
DA ADMINISTRAÇÃO 

SEÇÃO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 8" A Administração da llindaçiio será exercida pelos seguintes órgãos: 
1 -- Conselho Curador; 
li Diretoria Executiva; 

• 	
III - Conselho Fiscal. 
Parágrafo único. E vedado o acúmulo de funções dos órgãos da fundação, exceto 

o de diretor executivo com o de conselheiro curador, nas hipóteses de ausneia, ferias 
ou vacância deste último. 

Ari. 9 A investidura cm cargos do Conselho Curador e Conselho Fiscal não 
serão remunerados. 

§ 1 E vedada, a qualquer título, a distribuição de lucros, superávit ou resultados 
positivos de exercício social aos membros dos órgàos da fundação. 

§ 2 A fundação poderá instituir remuneração para o Diretor Executivo, desde 
que, efetivamente, este atue na gestão executiva direta, respeitados os valores praticados 
pelo mercado, na área de atuação correspondente. 

Art. 10. Fica vedada aos membros da fundação, na gestão administrativa, a 
obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefcios ou vantagens pessoais, bem em 
relação aos seus cõnjtiges, companheiros e parentes colaterais ou afins até o terceiro 
grau, ou pelas pessoas jurídicas das quais os mencionados anteriormente sejam 

o controladores ou detenham mais de dez por cento das participações societárias 

SEÇÃO II 
DO CONSELHO CURADOR 

Art. 11. O Conselho Curador é o órgão máximo de deliberação da fundação e 
será composto por 6 (seis) membros efetivos, com mandato de 4 (quatro) anos cada um. 

§ r. O Conselho Curador será presidido por membro escolhido pelo próprio 
conselho dentre seus integrantes e reger-se-á na forma de regimento interno, registrado 
no tabelionato competente. 

§ 2°. Fica garantida a participação de 4 (quatio) representantes da iL1iC*. 

privada de Piên e ainda os titulares do órgâo da saúde e do órgão da adrn4qov 
municipal de Pién. 9 

e 
O4 N• 	7. 



§ 1° Os mandatos dos conselheiros representantes da iniciativa privada encerrar-
se-ão em anos distintos, possibilitando a rotatividade e alternância na função e o 

constante ingresso de novos posicionamentos lio conselho. 
§ 4°. Os mandatos dos conselheiros representantes dos órgão da saude e da 

administração municipal de Piún, coincidirão com o numndatu governatnciital municipal. 

§ 5°. E permitida a recondução dos conselheiros e, expirando o mandato de 
qualquer dos conselheiros representante da iniciativa privada, o mesmo indicará o seu 

substituto, que submeter-se-á a aprovação do Conselho. 

§ 6°. A vacância será declarada pelo Presidente do Conselho que chamará a 
quem de direito para indicar o pretendente ao mandato tampão ou a novo mandato. 

§ 7°. O processo de escolha dos conselheiros será regulado por resolução do 

Conselho Curador. 

Art. 12. Compete ao Conselho Curador: 
- escolher e dar posse ao seu Presidente e Secretário; 

11 - escolher, nomear e dar posse aos membros do próprio conselho, ao Diretor 
• 	Executivo e aos membros do Conselho Fiscal, bem como destituir qualquer deles, neste 

caso por decisão motivada pela maioria absoluta de seus membros; 
III aprovar o ltegimiieiito Interno da ftindaçao e suas aliciações; 

IV - fixar, até quinze 15 de Outubro de cada ano, as diretrizes de atuação, o 
plano de atividades, bem como o orçamento anual correspondente para o exercício 

seguinte; 

V -- examinar e aprovar, até 30 de março de cada ano, a prestação de contas 

anual apresentada pelo Diretor Executivo, com parecer prévio do Conselho Fiscal; 

VI - aprovar o plano de cargos e salários da fundação; 

VII - deliberar sobre aquisição, alienação e oneração dos bens da fundação, bem 

como sobre aceitação de doações, subsídios e legados; 

VIII - em conjunto com o Diretor Executivo, subscrever todos os atos de 

alienação de bens da fundação, de contratação de serviços ou aquisição de produtos 

vultuosos feitos expressamente, de movimentação financeira (inclusive assinando 
cheques conjuntamente) e de movimentação de pessoal e concessão ou cassação de 

beneficios trabalhistas e/ou previdenciários aos colaboradores da fundação, 

IX - Propor ao Ministério Público a alteração do estatuto da fundação; 

• 	 X - Deliberar sobre a extinção da fundação; 
Xl - convocar o Diretor Executivo, ou qualquer dos colaboradores, quando 

entender necessário; 

XII - resolver os casos omissos deste estatuto. 

Art. 13. O Conselho Curador reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre e 
extraordinariamente sempre que convocado pelo seu presidente, por 113 de seus 
membros ou pelo Diretor Executivo, sendo que suas deliberações serão tomadas por 

maioria de votos. 

§ 1° As reuniões ordinárias serão realizadas em dia e hora designados pelo 	À / 
Presidente do conselho, mediante aviso epistolar, com no mínimo cinco 2 (dois) dias 
de antecedência, sendo facultada a discussão de assuntos gerais não especificados na 
pauta. 

§ 2° O quorum mínimo para realização de qualquer reunião é de 113 e para 

deliberação de qualquer matéria, é de 1/2. 
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SESSÃO III 

DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Ais. 14. A Diretoria Exceuliva é o tugão dc e\CCUÇãt) da Fundação e será 

representada por seu titular denominado Diretor Executivo, a quem compete o disposto 

em regimento interno e ainda: 
- elaborar e propor alterações do regimento interno da fundação, submetendo-

as à aprovação do conselho; 

Ii - gerir as atividades administrativas; 

III - elaborar o plano anual de atividades, bem como o planejamento e proposta 
de orçamento correspondente, submetendo-os à aprovação do Conselho Curador; 

IV elaborar e apresentar a prestação de contas anual, submetendo-os à 

apreciação do Conselho Fiscal e, posteriormente, ao exame e aprovação do Conselho 

Curador; 
V - elaborar o plano de cargos e salários da fundação; 
VI - admitir e dispensar pessoal administrativo, observado o disposto no art. 12, 

VIII, deste estatuto; 
Vil - organizar os serviços administrativos; 
VIII - em conjunto com os membros do Conselho Curador, realizar as tarefas 

descritas no art. 12, VIII, deste estatuto; 
IX - remeter, até 30 de Abril, ao órgão do Ministério Público encarregado de 

velar pelas fundações, o relatório de atividades e prestação de contas do ano anterior, na 

forma exigida em lei. 
X - representar a fundação ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente 
Parágrafo único: Em suas ausências e impedimentos, o Diretor Executivo será 

substituído por membro do Conselho Curador. 

SEÇÃO VI 

DO CONSELHO FISCAL 

• 	 Art. 15. O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador da administração contábil- 

i'huinceira da Fundação, e será integrado por tu3s 3 (três) membros d'ei ivos e dois 2 

(dois) suplentes, escolhidos pelo Conselho Curador para um mandato de 2 anos, 
permitida a recondução, e seus membros tomarão posse perante o mesmo conselho. 

Parágrafo único. Os integrantes do Conselho Fiscal escolherão, entre seus pares, 

um presidente e um secretário do conselho. 

Art. 16. Compete ao Conselho Fiscal: 

1 - fiscalizar os atos da Diretoria Executiva da fundação e verificar o 

cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; 
11 - analisar a prestação de contas anual, elaborando o competente parecer, do 

qual deverão constar informações complementares que julgar necessárias ou úteis à 

deliberação do Conselho Curador, 
Iii - opinar sobre o orçamento anual da fundação, sobre os 

projetos relativos às atividades da fundação, sob o aspecto de 

econômico-financeira; 



IV - informar ao Conselho Curador eventuais irregularidades da aclininistraçiïo 	116 
no desempenho de suas atribuições; 

V examinar e emitir pareceres sobre demonstrações financeiras da fundação e 

demais dados concernentes á prestação de contas perante o Ministério Público; 
Vi - manifestar-se sobre a alienação de bens imóveis e aceitação de doações 

com encargos. 

Art. 17. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente no mès de Março e 
extraordinariamente sempre que convocado por seu Presidente, pelo Conselho Curador 
Ou por iniciativa de seus próprios integrantes. 

CAPÍTULO VI 
DL. EXERCÍCIO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 

o Art. 18. O exereicio financeiro da fundação coincidirá com o ano civil. 

Art. 19. Até o dia trinta (30) de outubro de cada ano, o Diretor Executivo da 
ftzndação apresentará ao Conselho Curador a proposta orçamentária para o ano seguinte. 

§ lO A proposta orçamentária será anual e compreenderá: 
1 	estilnaliva (li' receita, (liseIilninada p01 fontes dc recurso; 
II - fixação da despesa com discriminação analítica. 
§ 20 O Conselho Curador terá o prazo de trinta (30) dias para discutir, emendar, 

submeter a apreciação do Conselho Fiscal e aprovar a proposta orçamentária, não 
podendo majorar despesas, salvo se consignar os respectivos recursos. 

§ 3° Aprovada a proposta Orçamentária ou transcorrido o prazo previsto no 
parágrafo anterior sem que se tenha verificado a sua aprovação, fica a Diretoria 
Executiva autorizada a realizar as despesas previstas. 

§ 4° Depois de apreciada pelo Conselho Curador, a proposta orçamentária será 
encaminhada, no prazo máximo de quinze (15) dias, ao órgão competente do Ministério 
Público. 

Art. 20. A prestação anual de contas será submetida ao Conselho Curador até 30 
de março de cada ano, com base nos demonstrativos contábeis encerrados em 31 de 
dezembro do ano anterior. 

§ 10 A prestação anual de contas da fundação será realizada com observância dos 
Princípios Fundamentais e das Normas Brasileiras de Contabilidade e conterá, entre 
outros, os seguintes elementos: 

1 - relatório circunstanciado de atividades; 
II - Balanço Patrimonial; 
III - Demonstração do Resultado do Exercício; 
IV - Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos; 
V - relatório e parecer de auditoria independente da aplicação dos recursos 

objeto do Termo de Parceria, quando os recursos forem de valor igual ou superior a 
300.000,00 (trezentos mil reais); 

Vi - quadro comparativo entre a despesa fixada e a realizada; 
VII —parecer do Conselho Fiscal, 
§ 2° Depois de apreciada pelo Conselho Curador, a prestação de contas serfr 

encaminhada ao órgão competente do Ministério Público. 
;Q 	4' 
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Art. 21. A Diretoria Executiva dará publicidade, por qualquer meio eficaz, do 
relatório de atividades e das demonstrações financeiras da fundação, inclusive as 

certidões negativas de débito junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição de 
qualquer cidadão para exame. 

Art. 22. A prestação de contas dos recursos objeto do Termo de Parceria 
eventualmente firmado junto as esferas governamentais, será realizada aos órgãos 
competentes, de acordo com o previsto no artigo 70 da Constituição Federal. 

CAPÍTULO VII 
DA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO 

Art. 23. O estatuto da fundação poderá ser alterado ou reformado por proposta 
• 	do Presidente do Conselho Curador, ou do Diretor Executivo, ou de pelo menos tres 

integrantes do Conselho Curador, desde que: 
- a alteração ou reibrrna seja discutida em reunião do Conselho Curador, 

especialmente convocada com este fim, e devidamente aprovada; 
II - a alteração ou reforma não contrarie as finalidades da fundação; 
III 	fttjzi itIUViIÇt) pelo orgão coitipcicitte do Mi nisterit) Público 

CAPÍTULO VIII 
DA EXTINÇÃO DA FUNDAÇÃO 

Art. 24. A fundação extinguir-se-á por deliberação fundamentada de seu 

Conselho Curador, aprovada por nrnioria de seus integrantes, quando se verificar, 
alternativamente: 

- a impossibilidade ou a desnecessidade de sua mantença; 
11 - nocividade e ilicitude de seu objeto. 

Art. 25. No caso de extinção da fundação, o Conselho Curador, sob 
acompanhamento do órgão competente do Ministério Público, procederá à sua 
liquidação, realizando as operações pendentes, a cobrança e o pagamento das dívidas e 
todos os atos de disposições que se estime necessários. 

Parágrafo único. Terminado o processo de liquidação, o patrimônio residual da 
fundação será revertido, integralmente, para outra entidade de fins congêneres, com 
atuação no Município de Pién!PR e, não havendo, será o patrimônio revertido ao Fundo 
Municipal de Saúde. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRÁNSITÓRIAS 

Is 
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- 	- 

26. O flliuiIdat() tios cargos será Sei tipre i)lrrngado 81 (U pOSSe dos 
sucessores escolhidos e nomeados na forma deste estatuto. 

Art. 27. Ressalvadas a responsabilidade civil e criminal pelos atos que 
praticarem, os integrantes dos Conselhos e Diretoria não são solidariamente 

responsáveis pelas obrigações assumidas regularmente em nome da fundação. 

Aut 28. Ao órgão competente do Ministério Público é assegurado assistir às 
reuniões dos órgãos dirigentes da fundação, com o direito de discutir as matérias em 
pauta, nas condições que tal direito se reconhecer aos integrantes da administração da 
fundação. 

Parágralb único. A fundação dará eiéncia ao órgão competente do Ministério 

Público do dia, hora e local designados para suas sessões ordinárias, num prazo nunca 

inferior a quarenta e oito (48) horas antes da reunião. 

Ar!. 29. A escolha do primeiro Conselho Curador, excepcionalmente, será 

• 	consignada na Escritura Pública de Instituição da fundação. 

Parágrafo único: Os conselheiros do primeiro mandato da fundação poderão ser 
reconduzidos e o encerramento do mandato se dará: 

quanto ao primeiro e segundo conselheiro representante da iniciativa privada, 

em 31112/2005; 
II -- quanto ao terceiro e quarto conselheii o rcpresenLnte da inicialiva privada, 

em) 1112/2007 

Ar!. 30. O Regimento Interno da fundação regulamentará o presente estatuto e 

os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Curador. 

Piên, 	de Novembro de 2001. 

• 	Elaborador do Estatuto: 
/ 
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4ANOLO R. DEL. OLMO 
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ESTATUTO DA FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL\ 
48  ALTERAÇÃO 	 ' 

CAPÍTULO 1 
DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE E DURAÇÃO 	 1:100 

Art. 1 0  A FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL é pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, com autonomia financeira e administrativa instituída por 
escritura pública lavrada no Serviço Notarial de Piên, Estado do Paraná, às fls. 178v e 
179v do Livro 64N e registrada sob a matricula n°0001226, às fis. 124 do livro A-007, em 
1410112002 do Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas de Rio Negro/PR. 

Art, 20  A FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL, com sede à Rua Natal, n° 334, 
Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, e foro em Rio Negro/PR, tem prazo de duração 
indeterminado e será regida pelo presente estatuto e pela legislação que lhe for aplicável. 

CAPÍTULO II 
DAS FINALIDADES 

Art. 30  A FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL tem como finalidade prestar 
serviços de saúde, segundo a' normativa do Sistema Único de Saúde de que trata a Lei 
8.080190, à população que deles necessitar, segundo a capacidade de seu carpo técnico 
e de seus recursos materiais, realizando, em síntese: 

- acesso e garantia de serviços de saúde em baixa e média complexidade 
ambulatorial e hospitalar; 

II - assistência à saúde prevista no módulo assistencial, contida no Plano Diretor 
de Regionalização do Estado do Paraná, adequando-se ao processo de qualificação de 
regiões/macro-regiões, constante da Norma Operacional de Assistência - NOAS/SUS 
0112001, ou outra que venha substitui-Ia; 

III - atividades correlatas em consonância com as normas preconizadas pelo 
Sistema Estadual de Controle, Avaliação e Auditoria; 

IV - atribuição para melhorar os indicadores de morbi-mortalidade do município. 

CAPÍTULO III 
DAS ATIVIDADES DA FUNDAÇÃO 

Art. 40  Para a consecução de suas finalidades, a fundação poderá: 
- celebrar convênios, contratos, acordos, termos de parceria e outros 

instrumentos jurídicos com pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 
nacionais ou internacionais; 

II - criar, manter ou administrar unidades de apoio e produção 
técnico-científicos, tais como laboratório de análises clínicas e assemelhadas: 

III - realizar programas educacionais comunitárias e de difusão de t 
de saúde; 

IV - conceder bolsas de estudo e ajuda de custo para 

#utenção
eciaIistas devotados à geração e à difusão de conheci 

 e recuperação da saúde; øzç? \ 
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V - conceder prêmios de estímulo a técnicos que tenham contribflØ%çJjtneira 
notória para o desenvolvimento da saúde; 

VI - ofertar consultas em clínica médica especializada, através de sua unidade 
ambulatorial de referência; 

VII - oferecer serviços de auxílio diagnóstico - terapia (SADT); 
VIII - disponibilizar leitos em clínica médica, cirúrgica, pediátrica, ginecológica e 

obstétrica (casa de parto); 
IX - habilitar-se à execução de ações programáticas e campanhas promovidas 

pelas Portarias do Ministério da Saúde; 
X - realizar cirurgias em caráter de urgência e eletivas de baixa e média 

complexidade; 
XI - prestar pronto atendimento em urgência médica - PA. 

G~̀ 
1 "1 
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Parágrafo único. Na gestão dos recursos oriundos de acordos firmados com o 
poder público, os dirigentes da fundação observarão os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência. 

CAPÍTULO IV 
DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 

Art. 50  O patrimônio da fundação é constituído: 
- pela dotação inicial feita pelos instituidores; 

II - por doações, auxílios e subvenções que lhe venham a ser acrescidos; 
III - por direitos e bens obtidos por aquisição regular; 
IV - por recursos nacionais ou internacionais oriundos de instituições 

congêneres, para viabilizar a concretização das finalidades propostas; 
V - por dotações orçamentárias oriundas de orçamentos públicos, decorrentes de 

co-participação em programas, projetos ou atividades com objetos afins. 

Parágrafo único. Os bens imóveis e os móveis ou equipamentos de grande valor 
só poderão ser alienados mediante autorização judicial, ouvido previamente o órgão 
competente do Ministério Público. 

Art. 6° A fundação poderá pleitear a qualificação de Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público e, na hipótese da perda dessa qualificação, o acervo patrimonial 
disponível, adquirido com recursos públicos enquanto perdurar a qualificação, será 
transferido a outra pessoa jurídica qualificada como OSCIP, preferencialmente que se 
proponha às mesmas finalidades. 

Art. 7° Constituem receitas da fundação: 
- as provenientes de seus bens patrimoniais, de fideicomissos, de usufrutos e 

de outras instituídas em seu favor; 
II - as rendas auferidas com a realização de cursos, eventos e publicações, pela 

própria fundação, ou co-participação com instituições congêneres; 
III - as verbas que lhe advierem em virtude da elaboração e execução de 

convênios; 
IV - os auxílios, contribuições e subvenções de entidades 

nAcionais ou estrangeiras; 
V - as resultantes de prestação de serviços; 

/ 
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VI - as contribuições de pessoas físicas ou jurídicas coIaborad&*tom a 

fundação; 
VII - as dotações ou subvenções eventuais, diretamente da União, dos Estados e 

Municípios, ou através de órgãos públicos a Administração direta ou indireta; 
VIII - as doações e os legados;  
IX - os rendimentos próprios dos imóveis que possuir; 	 .1. 

X - os rendimentos decorrentes de títulos, ações ou papéis financeiros de sua 
propriedade; 

XI - os juros bancários e outras receitas. 

Parágrafo único. As receitas da fundação só poderão ser aplicadas na realização 
de seus fins. 

CAPÍTULO V 
DA ADMINISTRAÇÃO 

SEÇÃO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 80  A Fundação tem como órgãos administrativos: 
- Conselho Curador; 

II - Diretoria Executiva; 
III - Conselho Fiscal, 

6- 

Parágrafoúnico. É vedado o acúmulo de funções dos órgãos da fundação, 
exceto o de diretor executivo com o de conselheiro curador, nas hipóteses de ausência, 
férias ou vacância deste último. 

Art. 90  A investidura em cargos do Conselho Curador e Conselho Fiscal, bem 
como da Diretoria Executiva não serão remunerados. 

Parágrafo único. É vedada, a qualquer título, a distribuição de lucros, superávit ou 
resultados positivos de exercício social aos membros dos órgãos da fundação. 

Art. 10. Fica vedada aos membros da fundação, na gestão administrativa, a 
obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, bem 
como em relação aos seus cônjuges, companheiros e parentes colaterais ou afins até o 
terceiro grau, ou pelas pessoas jurídicas das quais os mencionados anteriormente sejam 
controladores ou detenham mais de 10% (dez por cento) das participações societárias. 

SEÇÃO li 
DO CONSELHO CURADOR 

Art. 11. O Conselho Curador é o órgão de deliberação da fundaçã908osto por 
04 (quatro) membros nomeados pelos instituidores da Fundação. 	 7 

Art. 12. Os conselheiros terão mandato de 04 (quatro),tirspipermitida a 
reconduçâo. 

1 



Parágrafo único. Em caso de vacância do cargo de conselheiro 
iniciativa privada, por motivo de desistência, será indicado novo membi 
se-á à aprovação do Conselho. 

- 

representante da 
D, que submeter- 

14') 
IL';dO Art. 13. O Conselho Curador será presidido por um de seus membros com 

mandato de 02 (dois) anos, sendo que, excepcionalmente, quando do ato de inauguração 
do hospital, haverá obrigatoriamente uma eleição para escolha do presidente. 

Parágrafo único. Em caso de empate nas votações, caberá ao presidente do 
Conselho Curador o voto de desempate. 

Art. 14. São atribuições do Presidente do Conselho Curador: 
- presidir e dirigir os trabalhos do Conselho Curador; 

II - cumprir e fazer cumprir as leis pertinentes, as disposições estatutárias e 
regimentais e as deliberações do Conselho Curador; 

III - exercer o voto de desempate. 

. 	 Art. 15. Compete ao Conselho Curador: 
- escolher e dar posse ao seu Presidente e Secretário; 

II - escolher, nomear e dar posse aos membros do próprio conselho, ao Diretor 
Executivo e aos membros do Conselho Fiscal, bem como destituir quaisquer deles, neste 
caso por decisão motivada pela maioria absoluta de seus membros; 

III - aprovar o Regimento Interno da Fundação e suas alterações; 
IV - fixar, até 15 (quinze) de outubro de cada ano, as diretrizes de atuação, o 

plano de atividades, bem como o orçamento anual correspondente para o exercício 
seguinte; 

V - examinar e aprovar, até 30 (trinta) de março de cada ano, a prestação de 
contas anual apresentada pelo Diretor Executivo, com parecer prévio do Conselho Fiscal; 

VI - decidir sobre a estrutura administrativa da Fundação, sobre o plano de 
cargos e salários e o regime disciplinar do pessoal administrativo da fundação; 

VII - deliberar sobre aquisição, alienação e oneração dos bens da fundação, bem 
como sobre aceitação de doações, subsídios e legados; 

VIII - em conjunto com o Diretor Executivo, subscrever todos os atos de 
alienação de bens da fundação, de contratação de serviços ou aquisição de produtos 

• vultuosos feitos expressamente, de movimentação financeira (inclusive assinando 
cheques conjuntamente) e de movimentação de pessoal e concessão ou cassação de 
benefícios trabalhistas e/ou previdenciários aos colaboradores da fundação; 

IX - propor ao Ministério Público a alteração do estatuto da fundação; 
X - deliberar sobre a extinção da fundação nos termos do art. 27; 
XI - convocar o Diretor Executivo, ou qualquer dos colaboradores, quando 

entender necessário; 
XII - resolver os casos omissos deste estatuto. 

Art. 16. O Conselho Curador reunir-se-á ordinariamente4c€timestre € 
extraordinariamente sempre que convocado pelo seu presidentê ,0Øbj.4Tum terço) de 
seus membros ou pelo Diretor Executivo. 

§ 1 0  As reuniões ordinárias serão realizadas em dia e hora designados pelo 
Presidente do Conselho, mediante aviso epistolar, com no mínimo 2 (dois) dias de 
kntecedência, sendo facultada a discussão de assuntos gerais não especificados na 
p\uta. -. 
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§ 2 11  O quorum mínimo para realização de qualquer reunião é de t/f$flt1erço)4 L 
de seus membros e para deliberação de qualquer matéria é de 50% (cinquenta por cento) 
mais um, sendo necessária para sua aprovação a maioria dos votos. 

§ 30  Dependerá do voto favorável de 213 (dois terços) dos membros do Conselho 
Curador a aprovação das seguintes matérias: 

- alteração estatutária; 
li - alteração na composição do próprio Conselho; 
III - alienação de bens imóveis e gravação de ônus reais sobre os mesmos; 
IV - extinção da fundação. 

SEÇÃO III 
DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 17. A Diretoria Executiva é o órgão de execução da fundação e será 
. 	representada por seu titular denominado Diretor Executivo, a quem compete o disposto 

em regimento interno e ainda: 
- elaborar e propor alterações do regimento interno da fundação, submetendo-

as à aprovação do conselho; 
II - geriras  atividades administrativas; 
III - elaborar o plano anual de atividades, bem como o planejamento e proposta 

de orçamento correspondente, submetendo-os á aprovação do Conselho Curador; 
IV - elaborar e apresentar a prestação de contas anual, submetendo-os à 

apreciação do Conselho Fiscal e, posteriormente, ao exame e aprovação do Conselho 
Curador; 

V - elaborar o plano de cargos e salários da fundação; 
VI - admitir e dispensar pessoal administrativo, observado o disposto no art. 15, 

VIII, deste estatuto; 
VII - organizar os serviços administrativos; 
VIII - em conjunto com os membros do Conselho Curador, realizar as tarefas 

descritas no art. 15, VIII, deste estatuto; 
IX - remeter, até 30 (trinta) de junho, ao órgão do Ministério Público encarregado 

. 	de velar pelas fundações, o relatório de atividades e prestação de contas do ano anterior, 
na forma exigida em lei; 

X - representar a fundação ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; 

4. 

Parágrafo único. Em suas ausências e impedimentos, o Diretoi 
substituído por membro do Conselho Curador. 

SEÇÃO IV 
DO CONSELHO FISCAL 

será 

Art. 18. O Conselho Fiscal é o Órgão fiscalizador da administração contábil-
financeira da fundação e será integrado por 3 (três) membros efetivos e 2 (dois) 
suplentes, escolhidos pelo Conselho Curador para um mandato de 2 (dois) anos, 
prrnitida a recondução, e seus membros tomarão posse perante o mesmo conselho. 

K12 	 1' 
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Parágrafo único. Os integrantes do Conselho Fiscal escolherão, entres , 
o presidente e o secretário do conselho. 

Art. 19. Compete ao Conselho Fiscal: 	 125 
- fiscalizar os atos da Diretoria Executiva da Fundação e verificar o 

cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; 
II - analisar a prestação de contas anual, elaborando o competente parecer, do 

qual deverão constar informações complementares que julgar necessárias ou úteis à 
deliberação do Conselho Curador; 

III - opinar sobre o orçamento anual da Fundação, sobre os programas ou 
projetos relativos às atividades da fundação, sob o aspecto de sua viabilidade econômico-
financeira; 

IV - informar ao Conselho Curador eventuais irregularidades da administração no 
desempenho de suas atribuições; 

V - examinar e emitir pareceres sobre demonstrações financeiras da fundação e 
demais dados concernentes à prestação de contas perante o Ministério Público; 

VI - manifestar-se sobre a alienação de bens imóveis e aceitação de doações 
. 	com encargos. 

Art. 20. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente no mês de março e 
extraordinariamente sempre que convocado por seu Presidente, pelo Conselho Curador 
ou por iniciativa de seus próprios integrantes. 

CAPÍTULO VI 
DO EXERCÍCIO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 

Art. 21. O exercício financeiro da fundação coincidirá com o ano civil. 

Art. 22. Até 30 (trinta) de outubro de cada ano, o Diretor Executivo da fundação 
apresentará ao Conselho Curador a proposta orçamentária para o ano seguinte. 

§ 1 0  A proposta orçamentária será anual e compreenderá: 
. 	 1 - estimativa de receita, discriminada por fontes de recurso; 

II - fixação da despesa com discriminação analítica. 

§ 20  O Conselho Curador terá o prazo de 30 (trinta) dias para discutir, emendar, 
submeter à apreciação do Conselho Fiscal e aprovar a proposta orçamentria, não 
podendo majorar despesas, salvo se consignar os respectivos recursos. 

§ 30 Aprovada a proposta orçamentária ou transcorrido oQ d,pvisto no 
parágrafo anterior sem que se tenha verificado a sua aprovação, i 	 Executiva 
autorizada a realizar as despesas previstas. 	 9 çO' 

§ 40  Depois de apreciada pelo Conselho Curador, a proposta orçamentária será 
encaminhada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, ao órgão competente do Ministério 
Público. 

\rint

Art. 23. A prestação anual de contas será submetida ao Conselho Curador até 30 

a
a) de março de cada ano, com base nos demonstrativos contábeis encerrados em 31 
 e um) de dezembro do ano anterior. .7' 



§ 1 0  A prestação anual de contas da fundação será realizada com &bê'&ância 
dos Princípios Fundamentais e das Normas Brasileiras de Contabilidade e conterá, entre 
outros, os seguintes elementos: 

- relatório circunstanciado de atividades; 
II - balanço patrimonial; 
III - demonstração do resultado do exercício; 
IV - demonstração das origens e aplicações de recursos; 
V - relatório e parecer de auditoria independente da aplicação dos recursos 

objeto do Termo de Parceria, quando os recursos forem de valor igual ou superior a R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais); 

VI - quadro comparativo entre a despesa fixada e a realizada; 
VII - parecer do Conselho Fiscal. 

ri 
In 
IA, 

§ 20  Depois de apreciada pelo Conselho Curador, a prestação de contas será 
encaminhada ao órgão competente do Ministério Público. 

. 	 Art. 24. A Diretoria Executiva dará publicidade, por qualquer meio eficaz, do 
relatório de atividades e das demonstrações financeiras da fundação, inclusive as 
certidões negativas de débito junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição de 
qualquer cidadão para exame. 

Art. 25. A prestação de contas dos recursos objeto do Termo de Parceria 
eventualmente firmado com as esferas governamentais será realizada junto aos órgãos 
competentes, de acordo com o previsto no art. 70 da Constituição Federal. 

CAPITULO VII 
DA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO 

Art. 26. O estatuto da fundação poderá ser alterado ou reformado por proposta do 
Presidente do Conselho Curador ou do Diretor Executivo, ou de pelo menos 03 (três) 
integrantes do Conselho Curador, desde que: 

. 	 1 - a alteração ou reforma seja discutida em reunião do Conselho Curador, 
especialmente convocada com este fim, e devidamente aprovada; 

II - a alteração ou reforma não contrarie as finalidades da fundação; 
III - haja aprovação pelo órqão competente do Ministério Público. 

DA EXTINÇÃO DA FUNDAÇÃO 
CAPÍTULO VIII 
	

# 
Art. 27 A fundação extinguir-se-á por deliberação fundamentada de seu 

Conselho Curador, aprovada por 213 (dois terços) de seus integrantes, quando se 
verificar, alternativamente: 

- a impossibilidade ou a desnecessidade de sua mantença; 
II - a nocividade e ilicitude de seu objeto. 

Art. 28. No caso de extinção da fundação, o Conselho Curador, sob 
ac\manhamento do órgão competente do Ministério Público, procederá à sua liquidação, 

II 



realizando as operações pendentes, a cobrança e o pagamento das dÍv1dSos  os 
atos e disposições que se estime necessários. 

Parágrafo único. Terminado o processo de liquidação, o patrimônio residual da 
fundação será revertido, integralmente, para outra entidade de fins congêneres, com 
atuação no município de Piên/PR, ou, não havendo, será o patrimônio revertido ao Fundo 
Municipal de Saúde. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÔRIAS 

Art. 29. O mandato dos cargos será sempre prorrogado até a posse dos 
sucessores escolhidos e nomeados na forma deste estatuto. 

Art. 30. Ressalvadas a responsabilidade civil e criminal pelos atos que 
• 	praticarem, os integrantes dos Conselhos e Diretoria não respondem solidária e nem 

subsidiariamente pelas obrigações da entidade. 

Art. 31. Ao órgão competente do Ministério Público é assegurado assistir às 
reuniões dos órgãos dirigentes da fundação, com o direito de discutir as matérias em 
pauta, nas condições que tal direito se reconhecer aos integrantes da administração da 
fundação. 

Parágrafo único. A fundação dará ciência ao órgão competente do Ministério 
Público do dia, hora e local designado para suas sessões ordinárias, num prazo nunca 
inferior a 48 (quarenta e oito) horas antes da reunião. 

Art. 32. Os funcionários admitidos para prestar serviços profissionais à Fundação 
serão regidos pela Consolidação das Leis de Trabalho. 

Art. 33. O Regimento Interno da fundação regulamentará o presente estatuto e os 
casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Curador. 
.. 

Ptên/PR, 23 de outubro deSlt. / / 
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CONSELHO CURADOR 	
r 

Maria Lucia Cavalheiro 	 Presidente $z2á  àbà Z4L*1 2 

Ney Jose Ciupka 	 10  Membro iniciativa privada 	(j 

Jorge Luis Hilgenstieler 	 20  MembnFiãt1ij?iv 	 (!7 
Guido Orlando Greipel 	 40  Memb&tniciativn pri'nida 

Rubia Forteski 	 60  Membro administração pública 

Ingo Hedegar Stracke 	 71  Membro administração pública
t/tjJ72%4a/ 



/ 

Jose Luiz de Barros 	 80  Membro administração publica 

José Loir Dreveck 	 90  Membro administração pública 

Maristela Wendrechovski Stoeckly 	100  Membro administração pública -' 

tDIRETORIA EXECUTIVA 
  

Maria Rosilda Dreveck 	 Diretora Executiva  

/ 
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3. 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA PARA ELEIÇÃO DO CONSELHO FISCAL PRIMEIRO 

CONSELHEIRO E PRESIDENTE DO CONSELHO CURADOR E DIRETOR EXECUTIVO. 

Ao primeiro dia do mês de fevereiro de 2019, reuniram-se nas dependências do Hospital Harry 

Guido Greipel, os membros do CONSELHO CURADOR, sendo o PRIMEIRO CONSELHEIRO Sr. Ney 

José Ciupka, brasileiro casado, empresário, portador da cédula de identidade civil RG. n9 

1.199.241/SC e do CPF n2 420.366.909-04; SEGUNDO CONSELHEIRO Sr. Orival Provesi, brasileiro, 

casado, empresário, portador da cédula de identidade civil RG. n 2  1.501.945/SC e do CPF n 2  

415.033.179-00; TERCEIRO CONSELHEIRO Sr. Guido Orlando Greipel, brasileiro, casado, 

empresário, portador da cédula de identidade civil RG. nQ 2.011.582/SC e do CPF. n 2  

186.497.009-00; QUARTA CONSELHEIRA E PRESIDENTE DO CONSELHO Sra. Maria Lucia 

Cavalheiro, brasileira, casada, empresária, portadora da cédula de identidade civil RG. n 

949.878/PR e do CPF. n 2  804.867.549-87, o DIRETOR EXECUTIVO Sr. Robson Luiz Marcon, 

brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade civil RG. n 9  4.211.092-0/PR e do 

CPF. n9  575.009.919-91,0 PRESIDENTE DO CONSELHO FISCAL Sr. Marcos Luiz Rudnick, brasileiro, 

casado, empresário, portador da cédula de identidade civil RG. n 2  2.011.406/SC e do CPF. n 2  

710.671.249-34, o SECRETÁRIO DO CONSELHO FISCAL Sr. Robson Andrade Souza, brasileiro, 

casado, comprador, portador da cédula de identidade civil RG. n 2  4.444.931-5/PR e do CPF n 

827.752.069-72, o MEMBRO EFETIVO DO CONSELHO FISCAL Sr. Wilson Jairo Fragoso, brasileiro, 

casado, empresário, portador da cédula de identidade civil RG. n9 976.119/SC e do CPF. n9 

489.412.989-20,05 SUPLENTES DO CONSELHO FISCALSr. Adailton Rogério de Oliveira, brasileiro, 

casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade civil RG. n 2  5.151.983-3/PR e do CPF. 

n9 018388,859-30 e o sr. Marcos Radins, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de 

identidade civil RG. n 2  65.775.165/PR e do CPF. n 2  980.866.269-30, para eleição do PRESIDENTE 

DO CONSELHO CURADOR para o período de 03/03/2019 a 02103/2021, do CONSELHO FISCAL 

para o período de 03/0312019 a 02/0312021 e do DIRETOR EXECUTIVO para o período de 

03103/2019 a 02/0312021. Dando início aos trabalhos a presidente do CONSELHO CURADOR Sra. 

Maria Lucia Cavalheiro deu as boas vindas aos presentes e passou a palavra a Sra. Alcionete 

MulIer, gerente administrativa do hospital, que apresentou um balanço das atividades 

desenvolvidas até o momento no hospital. Em seguida foi aberta, entre os presentes, a votação 

para escolha dos novos membros que passarão a compor a diretoria da Fundação. A presidente 

explicou que apesar de bem divulgada a eleição, novamente, não se apresentou ninguém 

interessado em fazer parte da diretoria e que os membros deveriam ser escolhidos entre os 

presentes, pois por tratar-se de serviço voluntário e que demanda tempo e responsabilidade 

não aparecem interessados para os cargos. Sendo assim procedeu-se a eleição do Conselho 

Fiscal, tendo todos os seu membros reconduzidos aos cargos, o mesmo acontecendo com a 

Presidente do Conselho e com o Diretor Executivo. Em seguida o Primeiro Conselheiro Sr. Ney 

José Ciupka fez uso da palavra e pediu seu afastamento do Conselho Curador, uma vez que irá 

concorrer ao cargo de Prefeito Municipal nas eleições suplementares que ocorrerão na cidade 

de Piên no dia 17 de março do corrente ano. Os demais conselheiros então indicaram o Sr. 

Antonio Antunes da Silva, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade civil 

RG. n2  7757067-5/ PR e do CPF n9 024.536.729-24, para ocupar o cargo de Primeiro conselheiro 

em substituição ao sr. Ney José Ciupka. Diante do exposto e por unanimidade entre os presentes 

a Administração da Fundação Harry Guido Greipel, ficou assim composta: 

E 

. 

4n 

4 
CONSELHO CURADOR: Período de 01102/2019 a 0210 '2021 

Primeiro Conselheiro: Antonio Antunes da Silva PF: 024.536.729-24 
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o 

PERÍODO DE 03/0312017 A 02/0312021 

Segundo Conselheiro: Orival Provesi 	RG: 1.501.945/SC 	CPF: 415.033.179-00 

Terceiro Conselheiro; Guido O. Greipel 	RG: 2.011.582/SC 	CPF: 186.497.009-00 

Quarto Conselheiro: Maria Lucia Cavalheiro RG: 949.878/PR 	CPF: 804.867,549-87 

PRESIDENTE DO CONSELHO CURADOR: Período de 03/03/2019 a 02103/2021 

Maria Lucia Cavalheiro 	RG: 949.878/PR 	CPF: 804.867.549-87 

DIRETOR EXECUTIVO: Período de 0310312019 a 0210312021 

Robson Luiz Marcon 	RG: 4.211.092-0/PR 	CPF: 575.009.919-91 

CONSELHO FISCAL: Período de 03/03/2019 a 02103/2021 

Presidente: Marcos Luiz Rudnjck RG: 2.011.406/SC 	CPF: 710.671.249-34 

Secretário: Robson Andrade Souza RG: 4.444.931-5/PR CPF: 827.752.069-72 

Membro Efetivo: Wilsoniairo Fragoso RG: 976.119/SC CPF: 489.412.989-20 

Suplente: Adailton Rogério de Oliveira RG: 5.151.983-3/PR CPF: 018.588.859-30 

Suplente: Marcos Radins 	RG: 55.775.166/PR 	CPF: 980.866.269-30 

Em seguida a Presidente declarou empossada a diretoria, desejando uma boa gestão a todos, 

agradecendo novamente a disponibilidade em servir à população através desse importante 

trabalho. Nada mais havendo a ser tratado, declarou encerrada a presente Assembleia e 

mandou que selapase a Jen1~e ata que vai assinada por todos os presentes. 

Piên Pr., 01 de feféreird

MARIA LUCIA CAALHEIRO7P /4/1 iti 

NEY JOSE CIUPKA 'tMÀwtlfl, 

o 
ORIVAL PROVESÇ 

GUIDO ORLANDO?Ë!wa. 

ANTONIO ANTUNES DA SILVA 

ROBSON LUIZ MARCON 

MARCOS LUIZ RUDNICK 

ROBSON A. SOUZA 	z> 

WILSON JAIRO FRAGOSO E 
ADILTON R. OLIVEIRA 

MARCOS RADINS- 

- 

IA 



PROCURAÇÃO 

Por este instrumento particular de Procuração, a Fundação Harry Cuido Greipel, com sede à 

Rua Natal, 334 - Centro - CEP 83860-000 na cidade de PIÊN/PR, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

04.883.018/0001-30, Inscrição Estadual, isento e Inscrição Municipal sob no 10341, representada 

neste ato por seu Diretor Executivo, Sr. Robson Luiz Marcon, portador da Cédula de 

Identidade RG n.° 4.211.093-0/PR e CPF n.° 575.009.919-91, nomeia e constitui sua bastante 

Procuradora, Alcionete Mulier, portadora da Cédula de Identidade RG n° 2.373.944 e CPF n° 

720.181.439-72, a quem confere amplos poderes para representar a Fundação Flarry Cuido 

Greipel perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO PRESENCIAL 

N.° 11912020 - PROCESSO N° 165412020 cujo objeto é Registro de Preços para 

contratação de Exames Radiológicos, com poderes para tomar qualquer decisão durante 

todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE 

OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de 

lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução 

de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da 

sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso 

• administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e Ata de Reaistro de Precos prestar 

todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRA, enfim, praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até 94a 15 de Dezembro de 2020. 

de Novembro de 

Robson Luiz Marcon 

Diretor Executivo 

Fundação Harry Guido 

- 



ESTADO DE SANTA CATARIN 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA 

INSTITUTO GERAL DE PERÍCIA 
INSTITUTO DE IDENTIFICAÇAO 
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e 	 VALIDA EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL 

REGISTRO 
2.373.944 	 EXPEDÂD 09/110V, 2016 GERAL 

NOME AZCIONETE MÜLLER 

FILIAÇÃO ALCIDES MÜLLER 
DEONILDA MÜLLER 

NATURAUDADE 	 DATA DE NASCI lENTO 

SÃO BENTO DO SUL SC 	 10/101: 973 

CERT. CAS. 6667 LV B-14 FL -242 
CART. HtiMMSLGEN-SÃO BENTO DO SUL SC 
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DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

• 	REF. PREGÃO PRESENCIAL N 9  11912020 

PROCESSO N9  1654/2020 

Sr. Pregoeiro, 

Pela presente, declaramos que nos termos do art. 42,  VII, da Lei n 2  10,520/2002, a 

empresa Fundação Harry Guido Greipel, inscrita no CNPJ sob n9 04.883.018/0001-30 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N 119/2020 - 

PROCESSO N2 1654/2020, cujo objeto é Registro de Preços para contratação de Exames 

• 	
Radiológicos. 

7 e Novembro de 

NoOson LUIZ Marcon 

Diretor Executivo 

Fundação Harry GuidcxQrjIel 



20/11/2020 
	

Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

$ TUM 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

fornecedor 	 - 

	

Tipo documento 	CNPJ 	v 	Número documento 	04883018000130 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

Links úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

o 
NENHUM ITEM ENCONTRADO PARA O CNPJ: 04883018000130! 

Irnpdrnir 

o 

1O.:t 

; 

https:/Iservicostce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx 	 1/1 



20/11/2020 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 04883018000130 

Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência o 	 . 

Data da consulta: 20111/202014:49:40 

Data da última atualização: 20(11/202005:10:08 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

LIMPAR 

tIF DO SANCIONADO 	
ORGAO/ENTIDADE 	

TIPO DA SANÇÃO 
SANCIONADORA 

DATA DE PUBLICAÇÃO DA  
SANÇÃO 	

QUANTIDADE 

(c 	 Cl 

1/1 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (2011112020 às 13:52) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 04.883.01810001-30. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulpacandcontas.tse.ius.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5F137.1=43C.162D1 132 no seguinte endereço: https:/Mww.cni.ius.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

o 

U 

1 
J!J 

/ 

Gerado em: 2011112020 as 13:52:12 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 



2011112020 

FILTROS APLICADOS: 

CPF/ CNPJ: 04883018000130 

Detalhameda Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) - Portal da transparência  o 

LIMPAR 

Data da consulta: 2011112020 14:49:56 

Data da última atualização: 20/11/202005:10:08 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	UF DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

ÓRGÃO/ENTIDADE 	 INÍCIO DA VIGÊNCIA DA 	FIM DA VIGÊNCIA DA 	
VALOR DA MULTA 	 QUANTIDADE TIPO DA 	 SANÇÃO 	 SANÇÃO SANCIONADORA 

-k4 

-a 

30&colunasSelecionadas1inkDetalhaniento%2CcpfCnpj%2Cnom.. 	1/1 



20/11/ 2020 	 Certidão 

- flQ 

Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana ________ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.213512020 - 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 

IMPORTANTE POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODC 
COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. APRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
20/12/2020, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À FAZENDÃ, 
PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 20 de Novembro de 020 

NEGATIVA N°: 213512020 JÇÂO: 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA/LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: FUNDACAO HOSPITALAR HARRY CUIDO GREIPEL 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

10341 04.883.018/0001-30 -F  1  20/1112020 - 
ENDEREÇO 

RUA NATAL, 334 - CENTRO CEP: 83860000 Piên- PR 
CNAE / ATIVIDADES U e atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências, Atividades de atendimento 'iii 

 e unidades hospitalares para atendimento a urgências 

Emitido por: «Equiplano Público Web:> 

o 

E] 

192,1681,7 7474/esportal/stmoertidao.view.logic?IdCertidao=1 6057 	 111 



- 	139 

o 
o 
o 

- 

o 

:1  
FUNDAÇÃO HARRV GUIDO GREIPEL 

RUA NATAL, 334 - CENTRO 

83860-000 - PIÊN - PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

PREGÃO PRESENCIAL N2  11912020 

ENVELOPE N2  01- PROPOSTA DE PREÇO:; 

DATA...: 20/11/2020 



ITEM DESCRIÇÃO DO EXAME 
RADIOLOGICO 

QTDE 
ESTIMADA 

PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO MÁXIMO 
TOTAL 

1 RX ABDÔMEN AGUDO 06 R$ 46,00 R$ 276,00 
2 RX ABDÔMEN SIMPLES - AP 10 R$ 46,00 R$ 460,00 
3 RX ADENÓIDES: LATERAL 10 R$ 46,00 R$ 460,00 
4 RX ANTEBRAÇO 10 R$ 46,00 R$ 460,00 
5 RX ARTICULAÇÃO COXO-FEMURAL 20 R$ 46,00 R$ 920,00 
6 RX ARTICULAÇÃO ESCÁPULO - UMERAL 10 R$ 46,00 R$ 460,00 
7 RX ARTICULAÇÃO ESTERNO-CLAVICUL.AR 10 R$ 46,00 R$ 460,00 
8 RX ARTICULAÇÃO SACRO-IUCAS 10 R$ 46,00 R$ 460,00 

09 
RX ARTICULAÇÃO TEMPORO 

-MANDIBULAR BILATERAL 
R$ 46,00 

 R$ 460,00 
10 RX ARTICULAÇÃO TÍBIO TÁRSICA 10 R$ 46,00 R$ 460,00 
11 RX BACIA 20 R$ 46,00 R$ 920,00 
12 RX BRAÇO 10 R$ 46,00 R$ 460,00 
13 RX CALCÂNEO lo R$ 46,00 R$ 460,00 

14 
RX CAVUM: LAT - HIRT OU BOCA 
ABERTA OU FECHADA 

R$ 46,00 
R$ 460,00 

15 RX CLAVÍCULA 12 R$ 46,00 R$ 552,00 

16 RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO 
- OBLÍQUAS 10 

R$ 46,00 
 R$ 460,00 	6 

17 RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO OU 
FLEXÃO 10 

R$ 46,00 
 R$ 460,00 

1 

Fundação Hospitalar Hariy Guido Greipel 	 1 1 

Fundação Ilarry Cuido Greipel 

CNPJ 04.883.01810001-30 

Rua Natal, 334 - Centro - Piên/PR 

Fone..: (41) 36321481 

PROPOSTA DE PREÇOS 

A 

Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão Presencial no 11912020 

• 	Processo no 165412020 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 5a  nossa proposta de preços, a preços fixos e sem 

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Registro de Preços para contratação de 

Exames Radiológicos; 



Fundação Hospitalar Harry Guido Greipe! 
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Fundação Harry Cuido Greipel 

CNPJ 04.883.018/0001-30 

Rua Natal, 334 - Centro - Piên/PR 

Fone..: (41) 36321481 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTDE PREÇO 

MAXIMO 
PREÇO MÁXIMO 

ESTIMADA UNITÁRIO TOTAL 

RX COLUNA DORSAL: AP - LAT 10 
R$ 46, 00 

R$ 460,00 

19 
RX COLUNA DORSO LOMBAR PARA 

10 
R$ 46,00 

ESCOLIOSE: PA - LAT R$ 460,00 
20 RX COLUNA LOMBO-SACRA 40 R$ 46,00 R$ 1.840,00 

21 RX COLUNA LOMBO-SACRA C/ OBLÍQUAS 
10 

R$ 46,00 
+ SELETIVA L5/S1  R$ 460,00 

22 
RX COUNA LOMBO-SACRA: FUNCIONAL 

10 R$ 46,00 
OU DINÂMICA R$ 460,00 

23 RX CONDUTOS AUTIDIVOS INTERNOS 10 R$ 46,00 R$ 460,00 
24 RX COSTELA POR HEMITÓRAX 10 R$ 46,00 R$ 460,00 
25 RX COTOVELO 20 R$ 46,00 R$ 920,00 
26 RX COXA 10 R$ 16,00 R$ 460,00 
27 RX CRÂNIO: PA - LAT 30 R$ 46,00 R$ 1.380,00 

28 RX ESÔFAGO 12 
R$ 111,00 

 
R$ 1.332,00 

29 RX JOELHO OU RÓTULA: AP - LAT - 
24 

R$ 46,00 
AXIAL R$ 1.104,00 

30 RX JOELHO: AP - LAT 40 R$ 46,00 R$ 1.840,00 

31 
RX JOELHO: AP - LAT - OBLÍQUAS + 3 

05 
R$ 46,00 

AXIAIS  R$ 230,00 
32 RX LARINGE 10 R$ 47,00 R$ 470,00 
33 RX MÃO OU QUIRODÁCTILOS 12 R$ 46,00 R$ 552,00 

34 RX MÃOS E PUNHOS PARA IDADE ÓSSEA 24 
R$ 46,00 

 
R$ 1.104,00 

35 RX MAXILAR INFERIOR: PA - OBLÍQUAS 10 
R$ 46, 00 

R$ 460,00 

36 RX OMOPLATA OU OMBRO - TRÊS 
30 

R$ 46,00 
POSIÇÕES R$ 1.380,00 

37 RX OSSOS DA FACE: MN - FN - HIRTS 10 R$ 46,00 R$ 460,00 
38 RX PÉ OU PODODÁCTILOS 12 R$ 46,00 R$ 552,00 
39 RX PERNA 20 R$ 46,00 R$ 920,00 
40 RX PUNHO: AP - PERFIL - OBLIQUAS 10 R$ 46,00 R$ 460,00 
41 RX QUIRODÁCTILOS 10 R$ 46,00 R$ 460,00 
42 RX SEIOS DA FACE: FN-MN - L.AT 10 R$ 46,00 R$ 460,00 
43 RX SELA TÚRCICA: PA - LAT 10 R$ 46,00 R$ 460,00 
44 RX TÓRAX PA 50 R$ 46,00 2.30%O0  

LI 
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Fundação Hospitalar Hany Guido Greipel 

IJOffi,  

Fundação Harry Guido Greipel 

CNPJ 04.883.01810001-30 

Rua Natal, 334 - Centro - Piên/PR 

Fone..: (41) 36321481 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTDE 

ESTIMADA 

PREÇO 
MÁXIMO 

UNITÁRIO 

PREÇO MÁXIMO 
TOTAL 

 

45 RX TÓRAX PA - LAT OBLÍQUAS 05 R$ 46,00 R$ 230,00 

46 RX TÓRAX PA - PERFIL 50 R$ 46,00 R$ 2.300,00 

47 RX URErROCISTOGRAFLA 03 
R$ 140,00 

________ R$ 420,00 

TOTAL R$ 33.502,00 

O prazo de validade é de 60 dias (Sessenta) dias a partir da data limite estabelecida para o 

recebimento das propostas. 

Informamos e_mali para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, 

alcionete@)fundacaohcicl.orCI.br , bem como declaramos que nos responsabilizamos pela comunicação por 

este e_mail indicado. 

Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas deste edital. 

Declaramos, ainda, que somos uma entidade Filantrópica sem fins lucrativos, possui Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS sob registro Portaria no 30 de 15 de Janeiro de 2020. 

*Caracterizada como entidade de Utilidade Pública conforme Lei n° 776 de 14/10/2002 de Declaração de 

Utilidade Pública 

Piên/PR, 17 de Novembro 2020. 

Robson Luiz Marcon 

Diretor Executivo 

Fundação Harry 
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FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL 

RUA NATAL 334 - CENTRO 

83860-000 - PIÊN - PR 

PREGÃO PRESENCIAL N2 11912021) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N2  02- HABILITAÇÃO 

DATA...: 2011112020.. 



18/11/2020 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

 04.883.01810001-30 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO 
CADASTRAL 

1410112 

NOME EMPRESARIAL 

FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL. 

TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

FtJNDACAO HARRV GUIDO GREIPEL DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

86.10-1-01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

86.10-1.02 -Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

306.9. Fundação Privada 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

R NATAL 	 334 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 j 	MUNICIPIO 	 UF 

83.860-000 	 CENTRO 	 J 	PIEN 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÓNICO 	 TELEFONE 1____________________________________________________J 	(41) 3632-1483 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
**fl* 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 	 1410112002 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

o 
Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863. de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 1811112020 às 14:07:31 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 
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Fundação Hospitalar Hany Guido Greipel 

DECLARAÇÃO 

FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL com sede a Rua Natal, 334 - centro, Piên PR., Inscrita no 

CNPJ sob n 2  04.883.018/0001-30, DECLARA para fins de comprovação ao Pregão Presencial n 9  

11912020 - Processo n2 1654/2020, referente Registro de Preços para contratação de Exames 

Radiológicos, a não incidência na fonte do IRPJ da CSLL, da COFINS, e da Contribuição para o 

PIS/PASEP, a que se refere o art. 64 da Lei ng 9430, de 27 de Dezembro de 1996, que é entidade 

sem fins lucrativos e imune à incidência de impostos por força do art. 150, Inciso VI, alínea "O" e 

seu parágrafo 42  e artigo 195, parágrafo 7 0  da Constituição Federal. 

Para esse efeito, a declarante informa que: 

1. 	Preenche os seguintes requisitos, cumulativamente: 

a) É entidade sem fins lucrativos; 

b) Presta serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição do grupo de 

pessoas a que se destinam; 

c) Não remunera, por qualquer forma, seus dirigentes por serviços prestados; 

d) Aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus 

objetivos sociais; 

e) Mantém escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das 

formalidades que assegurem respectiva exatidão; 

f) Conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contando da data de emissão, os 

documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de suas 

despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham 

a modificar sua situação patrimonial; 

g) Apresentava anualmente a Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa 

Jurídica (DIPJ) até o exercício de 2014 e a partir do exercício 2015 passou a apresentar 

> 4 
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Fundação Hospitalar Harry Guido Greipel 

h) a Escrituração Contábil Fiscal (ECF), em conformidade com as mudanças da Secretaria 

da Receita Federal; 

II. 	O signatário é representante legal desta entidade, assumindo o compromisso de informar 

a Secretaria da Receita Federal e a unidade pagadora, imediatamente, eventual 

o desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação 

destas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da lei n2 9.430, de 1996, o 

sujeitará, juntamente com as demais pessoas que para ela concorrem, as penalidades 

previstas na legislação criminal e tributária, relativas a falsidade ideológica ( art. 299 do 

Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária ( art. P da Lei n 2  8.137, de 27 de 

dezembro de 1990). 

o 

	
Piên/PR,l77ovembro de 202 

7 / 	 OS 	1 ARC 

Diretor Executivo 

Fundação Harry Guido reipel 

2 
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18/11/2020 Consulta Regularidade do Empregador 

\!otar 	 j 

ra twa 
ia a 

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 	04.883.01810001-30 

Razão Social: FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL 

Endereço: 	RUA NATAL 5W / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere O Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade: 11111/2020 a 1011212020 

Certificação Número: 2020111101433153029310 

Informação obtida em 18/11/2020 14:14:45 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

r 

1$ 
1± 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 
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18 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FUNDACAO }{ARRY GIJIDO GREIPEL. 
cNPJ: 04.883.018/0001-30 
Certidão n°: 30736625/2020 
Expedição: 18/11/2020, às 15:06:58 
Validade: 16/05/2021 - 180 (cento e 
de sua expedição. 

(MATRIZ E FILIAIS) 

oitenta) dias, contados da data 

Certifica-se que FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL (MATRIZ E FILIAIS) 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 04.883.018/0001-30, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, o 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade do:: 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dian 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de suiL 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho nL 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

o 	INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dado:: 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídica:; 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçõe:; 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou eu 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente ao:; 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, i 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrente:; 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugcsLúest cndLflst.jus.br 
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I MINISTÉRIO DA FAZENDA 	 .1 t 

Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL 
CNPJ: 04.883.0181000140 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (POEN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços 'chttp://rfb.gov.br > ou 'chttp:/Iwww.pgfn.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 211012014. 
Emitida às 15:05:46 do dia 1811112020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 17/0512021. 
Código de controle da certidão: 40F7.3291.IE136.C413F 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1 

. 

ri 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 	

13) 
Certidão Negativa 

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°022621637-01 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.883.01810001-30 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 19/0112021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Págineldel 	 /1 
Emitido Lia Internet Pública (2110912020 08:12:00) 

o 
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Prefeitura Municipal de Piên 	151 
Estado do P&ana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.212512020 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO 

IMPORTANTE: PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
1811212020, SEM RASURAS E NO ORIGINAL, 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 18 de Novembro de 202 

CÓDIGODEAUTENTICAÃO: 
NEGATIVA N°: 212512020 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA/ LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: FUNDACAO HOSPITALAR HARRY GUIDO GREIPEL 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPE PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

10341 04.883.018/0001-30 18111/2020 

ENDEREÇO 

RUA NATAL, 334 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 

CNAE / ATIVIDADES 

Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências, Atividades de 
atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências 

Pn,tAn nnr. <-e Pn,dnlonn 
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Fundação Hospitalar Hariy Guido Greipel 

REF. PREGÃO PRESENCIAL N° 119/ 2020 

PROCESSO N° 165412020 

Declaramos para os fins de direito que a Fundação Pfarry Guido Greipel, inscrita no CNPJ sob 

no 04.883.01810001-30, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, 

instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sécios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

em qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Piên/PR, 17 *Novembro de 

Robson Luiz Marcon 

Diretor Executivo 

Fundação Harry 

[1 
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CNPJ: 76.002.666/0001-40 

Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n' 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 81860-000 1i3 

ALVARÁ DELICENQA PARA LOCALIZAÇÃO 
ALVARÁ N°21/202011 PROTOCOLO N° 5612 

AUTORIZA FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL .a estabelecer-se no local abaixo, 
jestabelecidas as exigências da legislação ,em 
INome Fantasia: F1JNDCPØaHÀRRY  GUIEØ1GRE-IPEL 

CNPJ: 0488361BiO001'-30 IMATRIZ 	iIInsc Mun: 10341 

ndereço: RUA NATAL, 334 - CENTRO CEP: 83860000 Pin - PR 

.111 
Atividade Prinçipal: 8610-1101 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro u 
lunidades para atendimento a urgências 

Secundária(s): 8810-1102 - Atividadesde atendimento em pronto-socorros unidades hospitaiares para atendirnent&a urgências. 	E 
E 

nicuo das Atividades 1510512012  

Informações Cõmplementares: ESTE ALVARÁ TEM VALIDADE MEDIANTE APRESENTAÇA 1 
DA LICENÇA SANITÁRIA EM VIGÊNCIA. ISENTO DE TAXAS CONFORME ART. 317 DO CTIJ 

ESTE DOCUMENTO FOI EMITIDO APÕS ATENDIDA AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE QUE VEI  SÃ 
SOBRE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS, MEIO AMBIENTE E POSTURA ! - , EI 
PERMANECE VÁLIDO ENQUANTO INALTERADAS AS CONDIÇÕES QUE DERAM CAUSA A SUA CONCESS W.j 

VALIDADE DESDE ALVARÁ FICA CONDICIONADO AO PRAZO DE VALIDADE DO LICENCIAMENTO (CL ,-B) 
EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR, CONFORME O §2° DO Au. 4° 0& LEI N° 1342512017 c 

ART. 2° DA LEI N° 19.449/2018. CONFORME NQTA TÉCNICA 02/2018 - CAO1'MmU DO ML' DO PARANÁ DEVI-SE ATENTAR- 
DESTINAÇÃO PRIÕRItÁRL& DOS RESÍDUOS RECICLÁvEIS Às COOPERATIVAS DE CATkDORES. 	 - 

CONSERVAR EM LOCAL ViSÍVEL NO ESTABELECIMENTO 	 11 
Código de Controle: 9ZTMJ5C22JZXXH9 

A validade do documento pode sir consultada no sito da prefeitura por meio do código de controle Inform do.I 
- 	

- 	 r2J 

Município de Piên,PR, 14 de Janeiro de 2020. 

JOÂQ OSMAR I1ENDES 

Prefeito Municipal 

-- 

Dep É
n=Recei 

. 

tas 
GABRIELLI 

901.  íffi~ 



áS 
qPÍPREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

j SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

lCENÇA S.4NtTÁRIA EDOEXERCÍCfO PROFISSIONAL NÚMERO 010/ 
 C~OV11 

NOME: 	Fundação Harry Guido Greipel 
04.883.01810001-30 6"  

Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e atendimento a ulêI]ca 
ATMDADE: 

Rua Natal, n°334 Centro Piên PR 
ENDEREÇO: 

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 

SIGLA DOr NÚMERO DE - SIGLA DO 	NÜMSWDE 1 	LIF RESPONSAO&A)ADE 
SIGLA DO NÚMERO DE T 

: 

CONSELHO JGISTRQ j C~0 	REGISTRO CONSELHO REGISTRO 
_II 

Licença Sanitária válida até 09 deanwjbü de 2020 
 

Obs.: A Licença Sanitária foi expedida em caráter excepcional e temporário devido ao estado de calamidade pública 
decorrente da pandemia do COVID 19, podendo ser suspensa a qualquer momento. A presente Licença Sanitária não 
isenta o estabelecimento de atender os regulamentos vigentes aplicáveis, sendo passível de fiscalização a qualquer 
tempo, sob pena de aplicação de sanções previstas na Lei Estadual n013331 de 23111101 e Decreto Estadual n05711 de 
23105/02. (Resolução SESA 54412020 

ri 



'a 
tal Prefeitura Municipal de Piên 

Estado do Paraná 

PREGÃO N 0 119/2020  
CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 	 t 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

No dia vinte do mês de novembro de dois mil e vinte, às 14:00 horas, reuniram-se na sala de reuniões 

da Prefeitura Municipal de Piên, Localizada na Rua Amazonas, 373, Centro - Piên - Paraná, a 

pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 237/2019, para procederem às 

atividades pertinentes ao PREGÃO no 11912020, que tem como objeto o Registro de Preços 

para contratação de exames radiológicos em atendimento a Secretaria de Saúde. Às 13:45 

horas encerrou-se o prazo para protocolização dos envelopes de proposta de preços e de habilitação 

pelas empresas interessadas em participar do certame. Às 14:00 horas foi aberta a sessão pública, 

iniciando o período de identificação/credenciamento dos representantes, tendo sido credenciadas 02 

empresas participantes a saber: FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL inscrita no CNPJ 

04.883.018/0001-30, localizada a Rua Natal, n° 334 - Centro, em Piên/PR, CEP 83860-000, fone (41) 

3632-1481, e-mail alcionetefundacaohgg.org.br ; nessa sessão pela Sra. Alcionete MulIer, portadora do 

RG 2.373.944 e CPF 720.181.439-72 e MULTIMAGEM DIAGNÓSTICO POR IMAGEM LTDA 

inscrita no CNPJ 04.759.639/0001-06, localizada a Avenida Dom Pedro II, n° 430 - Centro, em São 

Bento do Sul/SC, CEP 89280-136, fone (47) 3188-0800, e-mail multimagem(cbmultimagemnet.com.br ; 

representado nessa sessão pelo Sr. Eduardo Luiz Brueckheimer, portador do RG 4.080.034 e CPF 

004.478.689-18. Imediatamente após o encerramento do período de credenciamento, a pregoeira e 

sua equipe de apoio iniciaram a abertura do envelope de proposta de preços, efetuando a verificação 

dos requisitos exigidos no edital. A Pregoeira verificou os preços ofertados para os itens e sua 

conformidade com a previsão editalícia. Foi constatado que as participantes apresentaram a proposta 

de acordo com o Edital. Iniciou-se a etapa de lances verbais, em que os representantes credenciados 

teve a oportunidade de reduzir os preços ofertados na proposta escrita, cujo Relatório de Lances 

segue anexo. Com  o encerramento da etapa de lances verbais, foi aberto o envelope de habilitação do 

licitante. A documentação apresentada foi verificada para comprovação de sua conformidade com as 

exigências do edital. A empresa ofertante do menor preço teve seus documentos verificados e 

achados conformes, sendo, portanto, habilitada. Os representantes presentes analisaram e vistaram a 

documentação, não tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa competitiva e 

habilitada a empresa ofertante do menor preço, a pregoeira declarou a empresa vencedora, conforme 

registrado no Relatório de Classificação por Fornecedor que segue anexo. Concluídos os 

procedimentos relativos ao PREGÃO PRESENCIAL no 11812020, considerando que: a) a proposta 

da empresa vencedora satisfaz às exigências do edital; b) a vencedora encontra-se devidamente 

habilitada quanto à documentação exigida; c) os preços cotados estão dentro dos limites 

estabelecidos em edital; d) não houve manifestação expressa por parte dos representantes das 

licitantes de intenção de interpor recurso. Para a regular finalização do procedimento, a pregoeira 

adjudicou os itens à empresa vencedora. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, 

que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, atestam sua participação e colaboração no 

t 
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i  Prefeitura Municipal de Piên 
 Estado do Paraná 

certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOV5 

Equipe de apoio: BERNADETE M. DOS SANTOS 

FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL 

MULTIMAGEM DIAGNÓSTICO POR IMAGEM 1 

KI 136 

dÇ (y'W 
TOA 	1 	- ec 7 

o 
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Prefeitura Municipal de Piên -2020 
Relatorio de Lances dos Fornecedores  

Pregão 11912020 

Página 1 

Oteto REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EXAMES RADIOLÓGICOS 

Fneoe& 	1502 	 FUNDAÇÃO HOSPITALAR HARRV CUIDO GREIPEL V ncador 
Rodada 	 Vakr 

Laica Inicial 	 48.50 

1 	 *20 

2 	 44.50 

3 	 43,50 

4 	 42,50 

5 	 41,50 

6 	 39,50 

7 	 3820 

8 	 37,53 

9 	 35,53 

10 	 35,50 

11 	 34,70 

12 	 34,50 

13 	 33,70 

14 	 33,40 

• 6 	 3150 

17 	 W80 

19 	 29,70 

Fcrinac~ 277 	 MULTIMAGEM 5/0 LTDA £ dinou 

R&Jat 	 VaJ 

Late Inicial 	 46,50 

1 	 45,50 

2 	 45,50 

3 	 44,50 

4 	 43,50 

5 	 42,50 

6 	 40,50 

7 	 39,50 

8 	 36,50 

9 	 37.50 

lo 	 35,50 

11 	 35,50 

12 	 34,50 

13 	 33,83 

14 	 33,50 

15 	 33,50 

16 	 32,50 

17 	 31,50 

8 	 3050 • 
WM 

1 	 1j1j1Ø4Jfi J 	 L 	
j 	

44t'tdS 10135 

Z,nacacia, 	iom 	FUNDACAO HOSPfl'Al.AR HARRY CUIDO GREIPEL 

Roa 

	

valor  

Vi icedo, 

Leite Inicial 	 46,50 

1 	 44.50 

2 	 43,50 

3 	 38,70 

4 	 37,70 

5 	 35,70 

6 	 34,70 

7 	 3370 

5 	 32,70 

9 	 3070 

10 	 2970 

Fnece 	277 	 MULTaiIAGEM 5/0 LTDA O din.. 

Rodada 	 VaI 

Late Inicial 	 46,50 

1 	 4550 

2 	 44,50 

3 	 40,50 

5 	 37,00 

6 	 35,00 

Enhilda 	: PATRICL4?PARECIDATROJN4DVSKI, na ersâo: 5535a 151029 
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* Relatorio de Lances dos Fornecedores 133 
Pregão 11912020 

'ágina2 

OLelo 	REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EXAMES RADIOLÓGICOS 

7 	 XIM  

a 

9 	 31,X 

lo 	 3O. 

MNem (W1 	m(ADgw),Et LATERAL Otda 10.0) 

Fncet i 	 FUNDACAO HOSPITALAR HARRY CUIDO GREIPEL V tedor 

Rodada 	 vala  

Isco In,ci 	 46.0) 

1 	 32.0) 

2 	 29.70 

Funecet 277 	 MULfl4ACEM 5/e LTDA 1) clinou 

R~ 	 Vala 

[arca Inc,S 	 46,0) 

1 	 35,0) 

2 	 30 0) 

[da ocúi 	 RXANTEBRAÇO MwceMede1a Quflcde 1O 

Farnecedar 	1X2 	 FUNDACAD HOSPITALAR HARRYGUI000REIPEL Vi icedor 

Ro 	 Vala 

LatolnioS 	 46,0) • 	
1 	 29.70 

F«ne~ 277 	 MULTIMAGEM S/C LTDA O dinou 

Rada 	 Vala  

Late Inicial 	 46.0) 

1 	 300) 

mm 	__ 	-- 	RXP4tTcuLApPoxO-t$uRPI. MwcstAodela 20.0) 

Fanw~ 12 	 FUNDACAO HOSPITALAR HPRRYGUIDO GREIPEL Vi Icedor 

RixSa 	 Vâw 

Late Incial 	 46,0) 

29,70 

2 	 28,70 

3 

F«ne~ 277 	 MULEMAGEM 5/e LTOA O dinou 

RaIaja 	 vaia  

Late 

 

Inicial 	 46.0) 

2 	 29,0) 

3 	 28,50 

Ida (ZOl 	Nn 1Z$ 	Ifl( ARTEULAÇO ESCM'UW - UMERAL MWMOCS Quri' 1O 0)   
I 

Faneca 10)2 	 FUNDACAO HOSPITALAR HARRYGUI000REIPEL Vi 'cedo, 

V(Z 

Lace Inicial 	 46.0) 

1 	 29,70 . 	
Far,ce& 277 	 MULTIMA/3EM S/C LTDA D clinou 

Ralala 	 Velar 

Leite Inicial  

1 	 300) 

is Dom ilim 	øç AaTppçAo g 	4AR Mnt4t 10,0) 

Farece&r 	1002 	 FUNDACA0HOSPF1'AIÃRHARRYGUIDOGREIPEL Vi cedo, 

RoiaÈ 	 VSar 

Late Iricial 	 46,0) 

1 	 29,50 

Fa~ 277 	 MULTAGEM 5/e LTDA O' clinou 

VSar 

Lsicelricial 	 460) 

ida 	))1 	Jlfl 	Q3 MaroaMa Q.jaIIcWJt moo 
1 

Fanace,Ja 	10)2 	 FUNDACAO HOSPITALAR RARRY CUIDO GREIPEL Vi cedor 

Valar 

Lato flc,al  

29,50 

Fm~ 277 	 MUIfliIAGEM S/C LTDA D. rlinou 

Vala- 

Inicial 	 46,0) 

1 	 30,0) 

a 
	

Macatticix 	 Qlat 	<10,0) 

na 
	 Ul 11202) 51029 
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t 	 Relatorio de Lances dos Fornecedores 	 1 9 
Pregão 11912020 

~âq i ria 3 

Obe4o 	REGISTRO DE PREÇOS RARA  CONTRATAÇÃO DE ~ES RADIOLÓGICOS 

Fcrrieca& 	12 	 FIJNDACAO HOSPITALAR HARRY GLJIDQ GREIPEL V acodOr 
Ra 	 VaIa 

Late Inicial 	 '46,50 

FD'nece 	277 	 MULTAGev1 810 LTDA C clinoo 
R~ 	 Vala 

Lace Inicial 	 48,00 

1 	 30,50 

¶' 	 gI 	'4f# 1iS 
Fanw~ 1002 	 FUNDACAO HOSPITALAR HPRRYGUIDOGREIPEL Vi icedar 

Ralill 	 valer  

Lace Inicial 	 46,50 

1 	 29$) 

Fcrrece&g 	277 	 MULTLMAGEM 840 LTOA E clinou 

Rodat 	 Vala 

Late Inicial 	 46$) 

1 	 30$) 

a 
	

Vi icedar 

Ralada Vala 

Late Inicial 46,50 

1 33,50 

2 30,70 

3 29$) 

4 29,40 

5 28,50 

6 28,40 

7 27,70 

Fanae 277 	 MIJLTIMAGEM 9/e LTDA E dinou 

Ralai Vala 

Late lniciaJ 48,50 

1 35$) 

2 32,50 

3 30,50 

4 29,50 

5 29,00 

6 28,50 

7 28,00 

dIrn1reLI j 
- 

liil ki i 	
Qtstidala 1050 

FaneceUx jut 	 FUNDACAO HOSPITALAR HÂRRYGUIDO GREIPEL Vt icedor 

Rodada Vala 

Larica Inicial 48,50 

1 31.70 

2 29$) 

3 29,40 

4 28,50 

5 28,40 

6 27,50 

Faneca 277 	 MIJLTIMAGEM S/C LTDA O dlnou 

Rodada Vala 

Lace Inical 46,00 

1 33,50 

2 30,50 

3 29,60 

4 29,50 

5 28,50 

8 28,50 

ltIbIkh 	Mdh11r1 	i 	
Ç 1  II 	1 	 i 

! aS 1D 50 

Faneceda 
,e 

I2 	 PUNDACAOHOSPrEAL8RHaRRYGUI000REIPEL Vi cedo, 

Rodat Vala 

Late Inicial 46,50 

1 28,50 

2 28,40 

3 27,00 

Fanece 277 	 .MULTIMAGEM $/C LTDA . O clinou 

Ra Vala 

Lace Inicial 48,50 - 	 - 

15.1029 
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Pregão 11912020 

a9'na4 

Oeto. 	REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EXPSlES RAOIOLOGICOS 

2 	 2850 

3 	 28,W 

Lc*eÇjX4 	 MS'lhpS40 	 0ia1eIa 1O 

For~ 	IOM 	 FUNDACAO HOSPITALAR HARRYGUIDOGREIPEL / coador 
Ralada 	 Vala' 

lance Inicial 	 48W 

1 	 29W 

2 	 29.W 

3 	 27,W 

Forneceda' 	277 	 MULTIMAGEM 5/0 LTDA E clinou 
Raiada 	 Vala' 

Late Inicial 	 46W 

1 	 3370 

2 	 2950 

3 	 28W 

Mwo 	 Qishl($ Ah 12W 

Fa'neo 	1002 	 FUNDACAO HOSPITALAR HPJIRY CUIDO GREIPEL Vi icedor 
Ralada 	 Vala' . 	
Late Inicial 	 4670 

1 	 3150 

2 	 3070 

3 	 29.50 

4 	 2970 

5 	 2770 

Fix~ 277 	 MULTIMACEM 5/C LEDA O dinou 

Ra 	 Vala' 

Late Inicial 	 46W 

1 	 3370 

2 	 3170 

3 	 30783 

4 	 29,50 

5 	 28,50 

i* 

1 	 * 	iii 	iIli 
Fotieca 	iom 	 FUNDACAO HOSPITALAR HPRRYGIJIDOGREIPEL Vi icedor 

Roa 	 Va' 

Late Inicial 	 46.50 

1 	 29.70 

2 	 27,83 

F.~ 277 	 MULTifalAGEM 5/0 LTDA O clinou 

Ralala 	 Vela 

Lance Inicial 	 46W 

• 1 	 3000 

LI3Itq 
  iam 

Fa'riecat- 	277 	 MULI1IIAGEM 8/0 LEOA Vi icedor 

Ralada 	 Vala' 

Late Inicial 	 .48,50 

1 	 30W 

2 	 29,50 

3 	 28W 

Ferre 	1002 	 FUNDACAO HOSPITALAR HARRY GUIDO GREIPEL O clinou 

Vala' 

Leste Inicial 	 46,50 

1 	 2950 

2 	 2870 

NA
t4ç1itçO' 	 pi~ 1 	ii1JHki 

li 	 1 	 1 
1QW 

Fix~ 1502 	 FUNDACAO HOSPITALAR HPRRY CUIDO GREIPEL Vi 'cedor 

Raiada 	 Vala' 

Lace Inicial 	 4650 

1 	 2970 

2 	 29,50 

3 	 28,70 

4 	 2830 

5 	 2770 

Emiiick,ra -  PATRIr.IAAPARFC1DATPflleMflVSKl ras**- SVAa 	 . L) 	 ia 1 15:1029 
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Relatorio de Lances dos Fornecedores 	 1 G 
Pregão 11912020 

Pág ,na.5 

0*ic: REGISTRO DE PREÇOS PAC0NTRATAÇÂQ DE EXAMES RADIOLÓGICOS 

E.~ 277 	 MULTIMAGEM 610 LTDA iclii 
Rodada 	 Valer 

Late Iniciei 	 46,50 

2 	 29,50 

3 	 28,50 

4 	 28,50 
5 	 20,50 

••................ UIN 
Forreoe&r 	1502 	 FLJNDACAO HOSPITALAR HARRV GUIDO GnEIPEL V iwodor 
Rcdait 	 Valer 

Lance Inicial 	 46,50 

1 	 39,50 

2 	 37.70 

3 	 37.50 

4 	 35,50 

5 	 34,50 

6 	 32,50 

FoTEce 	277 	 MULTIMAGEM 610 LTDA C dinou 

. 	 Rodada 	 Vor 

Late Iniciei 	 46,50 

1 	 42,50 

2 	 38,50 

3 	 37,50 

4 	 38,50 

5 	 34,50 

6 	 34,50 

mv,3, 	w,4 '4 
Forrececor 	42 	 FUNDACAO HOSPITALAR HARRY (3UIDO GREIPEL V 	oedor 

RÓia 	 Valer 

Lata Inicial 	 46,50 

1 	 38,50 

2 	 35,50 

3 	 33,29 

4 	 32,50 

5 	 30,50 

6 	 29,50 

7 	 29,50 

Fernecec 	277 	 MULTMAGEM 5)0 LTDA O clinou 

R~ 	 Vala 

Lance Inicial 	 46,50 

40,50 

2 	 37,50 . 	

3 	 34,50 

4 	 33,50 

5 	 32,50 

6 	 29,70 

7 	 29,30 

Rodada 	 vão - 

Lance Inicial 	 46,50 

1 	 30,03 

2 	 28,50 

Fanece 	277 	 MULTIMAGEM 5/0 LTDA 	 O dinou 

Rodada 	 Valer 

Lance 'n'dai 	 46,50 

1 	 3570 

2 	 29,03 

F11 i çcØ4co 	 Oua*t4da. 	1050 

Faneca 1502 	 FUNDACAO HOSPITALAR HPRRV Ql,JIDQ GREIPEL 	 Va calo, 

Rc 	 Vala 

Lance Inicial 	 46,50 

1 	 3370 

3 	 28,00 

Emioda xw PATRICIAAPARECIDATROJMJOVSKI, rassão: 5526a 	 29l1/202C 5.10:29 
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Pregão 119/2020 

Pina6 

0eIn 	REGISTRO DE PREÇOS PARACONTRATAÇÃO DE EXai.IES RADIOLÕGICOS 

Fwnw~ 277 MULTIMAGEM S/C LTDA oclinou 

Rodada VaI 

Lace Inc'S 46.X 

2 29,nc 

3 2850 

L~ 0M %2 	,RxCoNDUTOAIJDITwO$ P4TERNOS MaMoøeIgi 0~~ 	1O 

F~~ IOM FUNDACAO HOSPITALAR HPRRY CUIDO CREIPa \ ncedor 

Rodada Vala 
Lace Irúcial 46 !  

1 30 ,00 

2 28. 

3 2820 

4 27$0 

Fana 	277 MULTIMAGEM S/C LTDA 1 Odinoti 

Rodada Vala 
Lace lincial 48. 

2 29, 

3 2850 

4 2803 

IS Q1t 	M 	)ÇCtAPO!MÍTO( M&caModela lOI 

Fcrnoc 	12 FUNDACAO HOSPITALAR F1ARRY CUIDO CRBPEL V no,~ 

Rodada Vala 
Lace Iricial 4603 

1 30.03 

2 27,03 

Fonne~ 277 MULTIMAGEM 5/0 LTDA E ,cllnou 

Rodíada Vala 

Laca Inicial 4603 

1 33! 

2 2803 

IS0m1 10* 
 11-2#- R$QTO%tLO — 

Fanece&r 	i2 FUNDAÇÃO HOSPFFALAR IIARRV CUIDO CREIPEL V ncodor 

Rodada Vala 
Lace Inc ai 45.03 

32,03 

2 2950 

3 27,03 

Fansn 	277 MULTWÍAGEM S/C LTDA E amou 

Rodada Vala 

Lance Inicial 4603 

. 1 35133 

2 3003 

3 2803 

IS ((DI Rsw MacaAAaiS OU0,~ 	1Q03 

F~~ ICU2 FUNDACAO HOSPffNAR HÀRRV CUIDO CREIPEL Vi icedor 

Rodada Vala 

Lace Inicial 46,03 

1 2870 

2 27,03 

Faroce 	277 MULTIMAGEM 5/0 LTDA O dinou 

Rodadai Vala 

Late Iricial 46.03 

2 28.03 

Lata ai iva tal RX OAN 	PA-  LAT 1 Macallodalu Otahi 	 3303 

Fornocet 	1002 FUNDACAO HOSPITALAR HARRY CUIDO GREIPEL Vi nudor 

Vala 

Late Inicial 4603 

1 32W 

2 2970 

3 27.03 

Fouaceda 	277 MULTIMAGEM 8/0 LTDA D clinou 

Rodeio Valcw 
Late Inicial 46W 

51029 
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OtleIc 	REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EXAMES RADIOLÓGICOS 

33JJ - 

2 3050 

3 2650 

Cta- ç$c, 1250 
Freced 	iom FUNDACAO HOSPITALAR HARRYGUIDOGREIPEL V aceder 
Rodada 

Late Inicial 11 	.50 
1 1W 

FoTecet 277 MULTV1AGEM 5/0 LTDA (aclinou 
Rocecá  

Late Inicial 111,50 

11050 

* Y * 
Fnececb- 	1502 EUNDACAO HOSPITALAR HPRRY CUIDO GREIPEL V noedor 
Ria Vix 

Late Inicial 46,50 

1 2970 
2 28,90 

. 	 3 

4 

28,50 

27.50 

Fncedo( 277 MULfl.IAGEM 5)0 t,TDA E iclinou 

Roda VS 

Lace Inicial '16,50 

1 30,50 

2 29,50 

3 28,50 
4 27% 

1 	h 	 k 	1l 	
1 l i 	 II 

4450 

Fn'rcacú 	1 FIJNDACAO HOSPITALAR HARRV CUIDO GREIPEL Vi icedor 

Rai Vala 

Lato Inicial 46,50 

1 3550 

2 31,50 

3 2970 

4 27.50 

5 2770 

Fornecedcr 	277 MULTW6EM 5/0 LTDA O dinou 

Raja Vala 

Late Inicial 46,50 

1 41702 

2 33,50 

E 
MeatJI 	II 	 Quaa 

M,1 	 11111 5.50 
* 

Fnecediy 	IOM EUNDACAOHOSPETAI)RHARRYGUIDOGREWEL vo ceder 

VaLa 

Lance Inicial 46,50 

1 38,50 

2 32.50 

3 28,50 

Farce 	277 MULTIMAGEM 5/0 LTDA D dinoij 

Rodada Valor 

Lance Inicial 46.50 

1 41703 

2 35.50 

3 30,50 

1 	 l 	UNHO, II 	1tCa , O1 	1 	QIi_ 
IIIId1 

1Q* 

Forrtoçec 	277 MULTIMAGEM 5/0 LTDA Ve ceder 

Raja Valor 

Lance Inicial 4750 

1 4(7% 

2 35,03 

3 30,50 

4 28$O 

51029 
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Otieto 	REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EXAMES RADIOLOGICOS 

Foniroc~ 	1002 	 FUNDACAD HOSPITALAR HWRYGLJIDOGREIPEL 1 OdiflOU 

R~ 	 valor 

Lace Inicial 	 47,03 

1 	 38W 

2 	 33,03 

3 	 29,03 

Ll 	OZI 	ftst 003 	RX MM OU QUtØDÃtTLO8 MrtaAkmlA Qtfltde 12.00 

Funinecaciar1032 	 FUNDACAO HOSPITALAR HARRYGUI000REIPEL Ni noador 

Valer 

Lace Inicial 	 45,03 

1 	 32W 

2 	 29,03 

3 	 27,03 

Forcoda 	277 	 MULTIMAGEM SJC LTOA £ edinou 

Vala 

Lace IrÃcial 	 46,03 

35W 

2 	 31W 

3 	 2803 

«»i 	se 	flM4QS 	U$4OS PARA IDE $SEA MwçaModeleA 24O 

F«r~ 1Q 	- 	FUNDAÇAO HOSPITALAR HARRVGUIDOGREIPEL V icedor 

Rocazia 	 vala 

Late racial 	 45,03 

1 	 38 

2 	 32W 

3 	 30.03 

4 	 29,03 

5 	 28,70 

6 	 27,03 

Farece 	277 	 MLJLTe4AGEM 2/0 LTDA O dinou 

Rasde 	 Veia 

Late Inicial 	 46,03 

1 	 40W 

2 	 35,03 

3 	 31,03 

4 	 29,03 

5 	 28,03 

8 	 2803 

lnla ai 	it 	Á*XMPQtlfl4FEffiOft P4 OBUQUAR Maç*tAcdSO. , 
Fayç 	1032 	 FLJNDACAO HOSPITALAR HARRY CUIDO GREIPEL Ve cedor 

Rodede 	 Vala 

Late Iricial 	 46,03 • 	
1 	 30W 

2 	 2870 

3 	 27,03 

Fernec~ 	277 	 MULTU1AGEM 2/0 LTDA Di Iinou 

Rojai 	 Vala 

Late Inicial 	 46,03 

1 	 33W 

2 	 29,03 

3 	 28W 

ia 	 R 	AOrtATkOUahlMQ TRÉSPOS4ÇØE$ MçModdo, OUatSde 

Faneceda 

	

li= 	 FUNDACAO HOSPITALAR HiNRV GIJIDO GREIPEL Vim ceder 

Veia 

LalcelrMcial 	 46,03 

1 	 3Z03 

2 	 30,03 

3 	 29W 

4 	 28,03 

5 	 28.40 

6 	 27,03 

Fernecoax 	277 	 MULTI.IACEM 2/0 LTDA DE mInou 

Rajada 	 Vala 

10.29 
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0Ie$o 	REGISTRO DE PREÇOS RARA CONTRATAÇÃO DE ~ES RADIOLÕG4COS 

4 	 29(0 

6 	 2850 

6 	 2803 

QFAGE MN- F 	HIRTS MwcaçAodS 0at 	 IQw 

FrececSr 	1002 	 FUNDACAOHOSPI TALAR HMRVGUI000REIPEL s mcedor 

Raja 	 VeI& 

Late Inc'S 	 46.03 

1 	 32.03 

2 	 28,03 

Fcrnece& 	277 	 MULTIMAGEM 8/0 LTDA 

R0da12 	 vei 

Lace Inicial 	 46 00 

1 	 4003 

2 	 *03 

IS mim , St*A %38 	RXPA$CØMLCADEMMMOSW4FER)RS $ac%4.3$oc QstdoS 	 3103 

Fnecak 	277 	 MULTIMAGEM S/C LTDA v ncedor 

Rodai 	 VS 

Laica 

 

Inicial 	 46(0 

S
I 4490 

MacadoS1O O%SØIt 	 IZOO Wt S1% , 	RÇ*4I PQOÀCTtn 

F,yrwa*y 	977 	 MIII TeAAacM 8/0 LTOA V. r,cedor 

Rociai VS 

Late Irlcpal 46.03 

1 44,03 

2 40,03 

3 37.90 

4 

5 30.03 

6 29,03 

7 28,03 

Fnece 	1002 FUNDACAO HOSPITALAR H?RRY GUIDO GRELPEL 	 C dlnou 

RoJa VScr 

Late Inicial '18,03 

1 42,03 

2 38,03 

3 *03 

4 32,03 

5 29,90 

6 2650 

	

tas 0031 wr 4P X1RMA 	 Maca%IIc 	 Qat* 	*03 

	

Frnctr 1032 	 FUNDAGAO HOSPITALAR HARRV CUIDO GREIPEL 	 Ve cedo; • Rodada 

Late Inicial 	 46,03 

1 	 4203 

2 	 38,03 

3 	 35,03 

4 	 34,50 

5 	 33.03 

6 	 29,0) 

7 	 29,03 

8 	 27,0) 

FQiieced 	277 	 MULT94AGEM 5/0 LTDA DI linou 

Rocal 	 VS 

Late Inicial 	 46,03 

1 	 44,03 

2 	 40,03 

3 	 37,90 

4 	 34.50 

5 	 34.90 

6 	 *03 

7 	 29.50 

26,03 

IS )31 	t 	*t 	MUN$O 	F.rQ$UAS Qia*i 	 10(0 

Fonnecadoir 	1002 	 FUMO/CÃO HOSPITALAR ILARRY CUIDO GREIPEL Ver odor 

Rodial 	 valor  

Lace Inicial 	 46.03  

EmiIi po PATRÍCIA APARECIDA TROJANOVSKI, re ae 5526 a 	 2011/29201 
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OtN eto 	REGISTRODEPREÇOS PPHA CONTRATAÇÃO DEEKAMESRADIOLÔGJCOS  

1 	 29.93 

2 	 28,73 

Fcrrmcet 	277 	 MULThMAX3EM S/C LIDA 'eclinou 

Roda,la 	 Vela 

LarIce Inicial 	 46,93 

1 	 30,93 

2 	 26,50 

Lgtw 	, 	ianz 	 euipiçpps MWcSVÇdSD 9s*dor* * 
Fer~1932 	 FUNDACAO HOSPITALAR HARRY GJJIDO GREIPEL 's .,cedor 

Valor 

Late 

 

loc,al 	 46,93 

1 	 2970 

2 

3 	 27,93 

Fctrcet 	277 	 MULTIMAGEM $/C LTDA É edinou 

Rodajo 	 VS 

Late linciã 	 46,93 

4 	 30.x 

• 
La 	1 	tax 	43 	Q8CVC FNft4N- ÃT MWÇ&NÇ)»O 10,93 

Fffrca$s 	1932 	 FUNDACAOIIOSPItALARHPRRYGUIDOGREIPEL V' acedor 

Raliola 	 Vala 

Late Inicie 	 46,93 

1 	 33 

2 	 2870 

Fw~ 277 	 MULTIMAGEM SIC LIDA dãiou 

Ralicola 	 Vala 

Lata Inioe 	 46,93 

1 	 35 

2 	 73,93 

li* O»I 	tat W44. I(SE1ÀTÚRC1CA PA-tAT mw~"Q 10.93 

F«~ 1932 	 FUNDACAO HOSPITALAR HPRRVGUIDOGREIPEL Vi major 

Vala 

Lace Inicial 	 46,93 

1 	 38,93 

2 	 35,93 

3 	 31,93 

4 	 29.93 

Fann~ 277 	 MULTIMAGEM SJC LTDA D clinou 

Vala 

Late Inicial 	 46,93 . 	1 	 40,93 

2 	 37,93 

3 	 33.93 

4 	 3093 

Wa ÉWI 	&II 	45 	FVLTÕRAX PÁ 	 * MwcaI4olq Qdw 

Eaneca.*r 	1002 	 'FUNDACAO HOSPItALAR HARRV GUIDO GREIPEL V. cedor 

Vala 

Late local 	 46,93 

42,93 

2 	 38,93 

3 	 32,93 

F~~ 277 	 MULTIMAGEM 940 LIDA lin. 

Ra 	 Vala 

Late Inicial 	 46,93 

1 	 4593 

2 	 40,93 

3 	 36,93 

ø t 
Fanoçot 1032 	 FUNDACAO HOSPITALAR HARRYGUIDOGREIPEL Vai ,ajor 

Ra 	 Vala 

Late local 	 46,93 
1 	 3Z0) 

Fanecey 	277 	 MULTIMAGEM 5(0 LTDA Do linou 

Ra 	 Vala 

Emitiçoar PATRICLAAPARECIDA TROJA4OVSKI, na e'ea, 5526e 20i11= 	iIO29 

2-. 
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OeIo. REGISTRO DE PREÇOS ~CONTRATAÇÃO DE EXAMES RADIOLÓGICOS 

LaceInci 46W 

1 33W 

IS 	1 	R, 	4j 	R)(T43RM4- PSF& Macat.icflu Otstda 	 5400 

Ew,eced,r 	1W2 EUNDACAO HOSPITNfiR I-IPRRY CUIDO GREIPEL 's incedor 

La-co Inicia 45,00 

1 34W 

2 32W 

3 29.50 

Fanecedir 	277 MULTIMAGEM S/C LTDA E edinoti 

Raleda VaIa 

Larcelnicis 46,W 

1 35W 

2 33W 

3 30.W 

Lua O 	nr G$t 	upElROCl$tL3GRMIA 	 Maç*Modet Q.alIdSw 	 300 

F~~ 1tfl2 FUNDACAOHOSPrLALARHARRYGLJIDOGREIPEL V flcedO, 

VaIa 

Lalcelnicial 140W 

1 120,W 

Fcrnece& 	277 MULTVQIAGEM S/C LTDA £ ,dhiou 

R~ vãff 

Late Inicial 140,W 

1 139,90 

PATRICIA APAØDA TROJANOVS<I 
eiro 

BE*IAD€TE NtAGJEROV9(I DOS SANTOS 
r*mlro 

MULTIMAGEM S'C LTDA 
-- 

FIOrrALAR H$4RY QJIDO GREIPEL 

o 

Emilip PATRICLAAPARECIDATROJANOVSKL nas 5626a 	 a311/2D20 1029 



• Prefeitura Municipal de Pién -2020 W 

- 	
Classificação por Fornecedor 

Pregão 119/2020 

- 	 Págna1 

tem Produto/Serviço 	 UN. 	Qtjitldade Status 	 Mata 	 Mod&o 	 Preço Unitário 	PreÇO Total Sal 

20,481,60 
-- L0te1-LoteQQ1 

931 21837 RXABDÕMEN AGUDO UM 602 Classificado 29j0 17Q20 	* 

022 16247 RXABDÕMENSMPLES - PP UN 10,02 Classificado 29,70 29702 	* 

023 16248 RXADENÓIDES LATERAL UM iaw Classificado 2970 297.00 	* 

024 16249 RXANTEBRAÇO UN 1002 Classificado 2970 29702 	* 

005 16250 RXARTICULAÇAO COXO- FEMURPL U  2Q02 Classificado 28,00 S6D00 *  

16251 RXARTICULAÇÃOESCÁPULO-UMERAL UN 10,02 Classificado 2970 297W 

037 28 RXARTICU ILAÇÃO ESTERNO-CIM1CULAR U  10.90 Classificado 29,83 202,02 	* 

[[0 16252 RXARTICULAÇÀOSACRO-ILICAS UN 10.02 Classificado 29,83 20202 	* 

009 16253 R)CSETICULAÇÂOTEMPORO. MPNDIBULAR BLATERAI UN 10,02 Classificat 29.80 2$800 	* 

010 218)9 RXARTIcULAÇA0TIBIOTÁI1SICA LJN 10.02 CIassific 2980 202.02 	* 

011 16254 RXBACLA UN 20.00 C$wsificadD 27,70 55470 	* 

012 16255 RXBRAÇO UN 10,02 Classificado 27,02 279,02 	* 

013 16256 RXCALCÁNEO UM 10,02 Classificado 27.93 279,02 	* 

014 16257 RX CA\IIJM LAT - HIRT OU BOCA ABERTA OU FECHADA UM 10.02 Classificado 27.02 27900 	* 

015 16258 RXCLAVÍCULA UN 1200. Classifica 27.80 334,83 	* 

016 16259 RXCOLUNACERVICALAP-1-AT-T0-OBLÍOUAS UM 10,02 Classificado 27.93 279.02 	* 

018 11 RX COLUNA DORSAL.AP.—AT UN 1Q0D Cssific&o 270 279.02 	* 

019 16262 RX COLUNA DORSO LOMBAR PARA ESCOLIOSE PA-LAT UM 10,02 Classificado 3400 320,02 	* 

020 16263 RXCOLUNALOMBO'SACRA UN 40W ClassificSi 29,02 1,163,02 	* 

021 21610 RXCOLUNALOMBO-SACRAC/OBU0UAS+ SELETIVAL5/S1 UM 10.02 Classificado 28,02 28)03 	* 

022 21811 RXCOLUNALOMBO.SACRAFUNCIONALOUDINMIICA UN 10.02 Classificado 20D 283.02 	* 

023 21812 RXCONDUTOSAUDITIVOSINTERNOS UM 10,02 Classificado 27.93 279,02 	* 

024 16264 RX COSTELA POR HEMffÓRAX UN 10,02 Classificado 27,93 279.02 	* 

025 16255 RXCOTOVELO U  20W Classific 27,02 558,02 	* 

026 21813 RXCOXA UM 10,02 Classificado 27,02 279,02 	* 

027 16266 RX CRÂNIO .PA-LAT UN 30.02 Classificado 27,93 837.02 	* 

028 21814 RXESÕFAGO UN 12.02 Classificado 102.02 1.202,02 	* 

029 16267 RXJOELHOOURÕTULA - A?.LAT- MLAL UN 2402 Classifica 27.83 637.23 	* 

030 16268 RX JOELHO 'AP'LAT UN 40.02 Classificado 27.70 1.102,02 	* 

031 21815 RXJOELHO 	-LAT- OBLjOUAS3MLAlS UN 5.02 Classificado 28,02 140,02 	* 

033 9 RXMÃOOUOLJIRODÁCTILOS UM 12,02 Classificado 27,02 334,83 	* 

034 1620 RXMÀOSE PUNHOS PARA IDADE ÔSSEA UN 24.02 Classificado 27,93 669,63 	* 

7 MX MAXILAR INFERIOR. PA- OBLIQUAS UM 10.02 Classificado 27,02 279,02 	* 

Emisido 	- PA'fiPJCIA APARECIDA TROJANOVSKI, na saIo 5526 a 
21711/2020150241 

-5 

O 
''? co 
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Páguia2 

Item Produto/Sevico 	 UM. 	QuitidSe Status 	 Marca 	 Modelo 	 Preço Unitário 	Preço TotS Sei 

16271 RX OMOPLATA 0U OMBRO -TRÉSPOSIÇÕES UM 30.03 CIsificado 27,03 837 DO 	* 

037 21618 RXOSSOSDAFACEMN - FN - HIRTS UM 10,0) GIaSS1flc1 26.03 280.0) 	* 

040 16273 RXPERNA UN 20,03 CIassitco 27,99 556,03 	* 

041 16274 RXPUNHC1 AP—PERFIL- OBLIQUAS UM 1003 CIassfio, 2a30 283,00 	* 

042 21820 RXQU(RODÃCTILOS UN 1003 ClasSificado 27,03 279,03 	* 

043 16275 PXSEIOS DA FACE FN4IN - LAT UN 10,03 Classpficat 26.70 267,03 	* 

044 21621 Rx$ELATúRCICA PA- LAT UM 10,03 Classitcada 29,03 203,03 	* 

045 16276 RXTÕRAXPA UM 50,03 32,00 1.6.03 	* 

046 16277 RXTÓRAX PA, - —AT OBLIOIJAS SiM 5.03 ClasSiScadI 3ZOO 16Q03 	* 

047 16462 RXTÕRÂ)(PA-PERFIL UM SD00 ciassisca, 29,50 1.47503 	* 

046 21827 RXURETROCIST0GRMIA UM 3.03 Classificade 120,03 36003 	* 

• 	1: 	 .E-::v): -: 1:: 	:.,:-. 	.f; -; 	 -- 	 - 
2.254.70 

Lote 001 - Lote r 
017 	16260 MX COLUNACERVICAL PP -LAT - TO OU FLEflO UM 10,0) 	Classpficad 28,03 260,03 	* 

21616 MX LARINGE UN 10.03 	CFassifica 28,03 2890) 	* 

036 	21819 RXPANORM4ICAOE MEMBROS INFERIORES UN 30.03 	Classificado 44.90 1.34970 	* 

039 	16272 MX PË OU P0000ÁCTILOS UN 1203 Ci~fludb 2a00 33003 	* 

VALOR TOTAL: 	22 726,30 

EWldoW PATRICIA APARECIDA 

y 	 — 



• 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 165412020 - Pregão Presencial n° 11912020 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

1.70 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 119/2020, cujo objeto é o registro de preços para eventual contratação de 

exames radiológicos, em atendimento à Secretaria Municipal de Saúde, para análise quanto à 

• 	
possibilidade de homologação do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo os requerimentos formulados pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de suE 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram infórmados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio & 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contrataçã 

foi autorizada pelo Prefeito. 

Foi sugerido que a pretensão fosse atendida através de licitação, na modalidadi 

Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os qual; 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, qu 

foram submetidos à apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com o; 

termos das Leis Federais n° 8.666193 e n° 10.520102 e Decretos Municipais n° 002/06 e 153/13, 

foram aprovados, consoante parecer incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrih 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelas licitantes, relativos a 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exarr 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação f 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/9 3 

e n° 10.520/02 e nos Decretos Municipais n° 00212006 e 15312011. 
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Não houve pedido de esclarecimento ou impugnação ao Edital, nem mesmo 

interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pela Pregoeira aos vencedores do 

certame. 

2 Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

S.M.J. 

É o parecer. 

Piên/PR, 23 de novembro de 2020 

Nádia 

J OAB1SC49636 

o 



j Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

PREGÃO PRESENCIAL N° 119/ 2020 

PROCESSO NO  1654/ 2020 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

o 	
HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

119/2020, referente ao processo n° 1654/2020, que tem por objeto a Registro de Preços 

para contratação de exames radiológicos tendo em vista que em toda sua tramitação foi 

atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 23 de novembro de 2020.. 

11 



Paraná 25 dc Novembro de 2020 	Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO IX N°2145 

A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e d 
Adolescente — CMDCA do municipio de Piên, no uso de sua 

atribuições, que lhe confere a Lei Municipal n° 1187/2013, 1) 

RESOLVE: 

Art. 1° Aprovar a análise realizada sobre a prestação de contas di 

Recurso Incentivo para Fortalecimento aos Conselhos Tutelares 
Deliberação 107/2017, referente ao período do pagamento até 30 do 

junho de 2022, sendo que o CMDCA decidiu pela Aprovação Total. 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Pién, 24 de novembro de 2020. 

Publicado por: 

Luciana Luhke 

Código ldentificador:E4925903 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

RESOLUÇÃO N'004 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2020. 

RESOLUÇÃO N° 004 de 24 de novembro de 2020. 

Súmula: Dispõe sobre aprovação da Prestação de 

Contas do Recurso do Programa Crescer em Família 

— Acolhimento Familiar 

. 

o 

A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente — CMI]CA do municipio de Pi&n, no uso de suas 

atribuições, que lhe confere a Lei Municipal no  1187/2013, 

RESOLVE: 

Au. 1' Aprovar a análise realizada sobre a prestação de contas do 

Recurso do Programa Crescerem Família - Acolhimento Familiar do 

periodo do pagamento até 31 de dezembro de 2019 realizada na 

reunião ordinária do CMDCA realizada no dia 24.1 .2020, sendo que 

o CMDCA decidiu pela Aprovação Total. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Pião, 24 de novembro de 2020. 

L3AA'IELLJ DOS SANTOS 
Presidente do Conselho da Criança e do Adolescente 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código ldentificador:B04833DB 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

RESOLUÇÃO N°005 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2020. 

RESOLUÇÃO N' 005 de 24 de novembro de 2020. 

Súmula: Dispõe sobre aprovação da Prestação de 

Contas do Recurso do Programa Crescer em Familia 

— Acolhimento Familiar 

A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente — CMDCA do municipio de Piân, no uso de suas 

atribuições, que lhe confere a Lei Municipal n °  1187/2013, 

RESOLVE: 

Art. 1° Aprovar a análise realizada sobre a prestação de contas do 

Recurso do Programa Crescer em Família - Acolhimento Familiar 1 °  
semestre de 2020, realizada na reunião ordinária do CMDCA 

realizada no dia 24.11.2020, sendo que o CMDCA decidiu pela 

Aprovação Total. 
Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Pién, 24 de novembro de 2020. 

DANIELLJ DOS SANTOS 
Presidente do Conselho da Criança e do Adolescente 

Publicado por: 

Luciana Lubke 

Código Idcntiticador:626B735C 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

RESOLUÇÃO N°006 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2020. 

RESOLUÇÃO N °  006 de 24 de novembro de 2020. 

Súmula: Dispõe sobre aprovação da Prestação de 

Contas do Recurso Incentivo para Fortalecimento aos 

Conselhos Tutelares - Deliberação no 10712017-
CEDCA/PR; 

DANJELLI DOS SANTOS 
Presidente do Conselho da Criança e do Adolescente 

Publicado por: 

Luciana Luhkt 

Código Identifieador:456011C5C 

SECRETARIA DE SAÚDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 
MODALIDADEIN' DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N'I 0/2020 
DATA DA INSTAURAÇÃO: 16111020 
DATA DA ABERTURA: 20/ti 12120 

JULGAMENTO: 23/11/2020 
OBJETO: 
Re0ioro de Preço, paro c,oeraiaçio dc coam,, radiológico'. 
VEM :Em)Rr.s 1' 	.oRrotAL 
FUNDAÇÃO HOSPPTAL.SR HARNY 61/EDO CREIPEL 
CNN: 04.8i3.OiiBOOi.30 

R520.461,60 

MUI.TIMAGEM 5/e LTTaA 
CNN: 04.759A19ffiM 1-06 

RI 2.154,70 

Publicado por: 

Patricia Aparecida Trojanovski 

Código ldentifieador:E1384793A 

SECRETARIA DE SAÚDE 

RESOLUÇÃO N° 014, DE 24 DE SETEMBRO DE 2020, DO 

CONSELHO 

CONSELHO MUNICIPAL 1)E SAÚDE DE PIÊN 
RESOLUÇÃO N° 014, de 24 de Setembro de 2020, do Conselho 

Municipal de Saúde do Município de Plên 

Prorroga até 31 de dezembro de 2020, a suspensão da 
obrigatoriedade da manutenção das metas 

quantitativas e qualitativas contratualizadas. 

O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Pién, em reunião 

ordinária realizada em 24 de novembro de 2020, no uso das 

prerrogativas conferidas pela Lei Federal n° 8.080, de 19/09/90, Lei 

Federal n° 8.142, de 28/12190, e pela lei Municipal n° 533 de 

06/06/1991 e considerando: 
o Decreto Federal n°7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta 

a Lei Federal a' 8080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a 

organização do Sistema único de Saúde SUS, o planejamento da 

saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa: 

- a Portaria GM/ MS n° 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministério 

da Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

Coronavirus; 

- a Lei Federal o' 13.992. de 22 de abril de 2020, que suspende por 

120 (cento e vinte) dias, a contar de 1° de março do corrente ano, a 

obrigatoriedade da manutenção das metas quantitativas e qualitativas 

eontratual:zadas pelos prestadores de serviço de saúde no âmbito do 

Sistema único de Saúde (SUS); 

- a Portaria GMIMS o' 1,124, de 7 de maio de 2020, do Ministério da 

Saúde, que estabelece regras de tbniia excepcional para as 

transferências de recursos do Bloco de Custeio - Grupo de Atenção de 

Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar . MAC pelo 

período de 120 (cento e vinte) dias e revoga a Portaria GMJMS n°662 
de 01° de abril de 2020; 

www.diaiioimunieipal.com.br/amp 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 /2020 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11912020 

Aos 26 	dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte, autorizado pelo Pregão 

Presencial no 11912020, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, que, 

conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 

ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

lo 1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 

04.883.018/0001-30, Inscrição Estadual n° Isento, Inscrição Municipal n° 10341, com endereço na 

Rua Natal, n° 334 - Centro, em Piên/PR, CEP 83860-000, fone (41) 3632-1481, e-mail 

alcionetefundacaohgg.org.br; neste ato representada pela Sra. Alcionete Muiler, portadora do RG 

2.373.944 e CPF 720.181.439-72. 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de 

Empenho com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, 

inclusive fac-símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 11912020. 

3. Os serviços deverão ser prestados na sede da Detentora da Ata, fazendo uso de seus próprios mei-

os, sendo que a distância entre o prestador do serviço e a prefeitura não deverá ultrapassar 30 km, 

devido ao custo de deslocamento dos pacientes. 

3.1. Os exames serão agendados diretamente pela Secretaria de Saúde, por telefone, onde serão in- 

formados os dados do paciente e do exame. O prazo máximo para agendamento será de 2 (dois) dias 

.1 0 

úteis após o envio do empenho. 

3.2. Os laudos dos exames realizados deverão ser disponibilizados para a Secretaria de Saúde no pra-

zo máximo de 48 horas, considerando o horário das 08:00 às 17:00, de segunda a sexta-feira. Casos 

de urgência/emergência, o prazo de disponibilização do laudo será imediato após a realização do exa-

me. Os mesmos serão entregues ao paciente. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia©pien.pr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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3.3. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho, 

mesmo que em pequena quantidade. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência até 31 de dezembro de 2020, a contar da data de sua 

publicação, podendo ser prorrogada até o limite de 12 (doze) meses. 

S. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da 

licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

5.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os bens/ 

serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

5.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os itens serão entregues provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar da prestação dos serviços, ou imediatamente quando for o caso. 

8. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2030.3390305099 

Contas: 3580 	 VN. 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, 	hipótese, a 

2 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 çç 
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preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4 0  da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 do edital e subitens do edital de Pregão Presencial no 11912020, que desta Ata faz parte 

integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial no 11912020. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

o de Pregão Presencial n° 11912020, as Notas de Empenho com os termos aditados e a proposta 

da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO: A fiscalização e a gestão da execução do 

objeto deste pregão será realizada pela Administração, através dos servidores indicados abaixo, os 

quais atuarão no acompanhamento das solicitações e acompanharão a efetividade da prestação dos 

serviços: 

SECRETARIA 1 	FISCAL! GESTOR ATO DE DESIGNAÇÃO 

Secretaria de Saúde 1  Simone Aparecida Vieira Portela Rauen / 
Jhennefer Lorrainny Santos AlcaIde - 

PORTARIA N° 858/2020 

- 
14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatorio que a procedeu, serao uirtmivas nu 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de 
	em 02 (duas) vias de igual teor 

o 	e forma, que vão assinadas pelo Sr. JOÃO OSMAR MENE 
	

to em exercício de Piên, e pelo 

representante do Detentor, e duas testemunhas>.., 	/ 

JoÃoM s:JiIdIO 

DE PIÊN 

FUNDA ÃOIARRY%UIDO GREIPEL 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: ]HENNEFER LORRAINNY SANTOS ALCALDE Assinatura:'Y1tJ\ 2p 
Nome: MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO Assinatura: 	 2 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia3oien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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III. 	Quantidade Status 	 Mata Modelo 	 Preço Unitário Preço Total 	Sei 
'tem 	Produto/Serviço 

PorfloedorP t24 FUNQàGPØ MOi&T*M NMRYGUIOOMePEL cnPJ Øt$3.O1SI1. 	Tdtçrt€ 41$1 

—. m.MdeIrwMsanIfixoafr 

Rraøa*ec 1048-7 aQlowEMuçR 
20481.56  

Lole1- Lote OOt 

0)1 	21807 RXABDÓMEN AGUDO UN 	 6,62 	Classificado 2970 17820 	* 

002 	16247 RXABDÕMEN SIMPLES - AR UN 	 10W 	Classificado 29,70 297.00 	* 

003 	16248 RXADENÓIDES LATERAL UM 	 1062 	Claasficado 29.70 297.00 	* 

034 	16249 RXANTEBRAÇO UM 	 10,0) 	Classificado 2970 297.62 	* 

035 	16250 RXARTICULAÇÃOCOXO-FEMURAL UM 	 2062 	CiassiflcSl 20) 556,03 	* 

1)35 	16251 RXAS1TICULAÇÂO ESCAPULO- UMERAL UN 	 1003 	Classifcreil 29,70 29700 	* 

627 	21 	RXARTICULAÇÃO ESTERNO-CLAVICULN1 UM 	 10,62 	Classi ict 29,62 290,0) 	* 

OCIB 	16252 RXARTICULAÇÃOSACRO-iLICAS UM 	 10,62 	Classficado 29.62 298.0) 	* 

629 	16252 RXARTICULAÇÃOTEJ4PORO- MANDIBULAR BILATERAL UN 	 10,62 	CIassifl 29,30 298.62 	* 

010 	21920 RXARTICULAÇÃOTÍBIOTÁRSICA UM 	 10.62 	Classificado 262.62 	* 

011 	16254 RXBACIA UM 	 20,62 	Classificado 27,70 554,62 	* 

U 	 10,62 	Classificado 27.62 279 00 	* 
012 	15255 RXBRAÇO 

10.62 	Classificaco 27,90 279,0) 	* 
013 	16255 RXCALCAJIEO UN 

014 	16257 EX CA1JM: —AT - HIRT OU BOCA ABERTA OU FECHADA UM 	 10,62 	CIassiflc 27,62 279.0) 	* 

UM 	 12,62 	CIassific 27,62 334,62 	* 
015 	16256 RXCLAViCULA 

016 	16259 RX COLUNA CERVICAL :AP-LAT -TO -OBLI0UAS UM 	 10.62 	CIassifla 27,62 279,62 	* 

018 	16201 RXCOLUNADORSALAP-LAT UM 	 10,62 	Classificado 27,62 279.62 	* 

019 	12 RX COLUNA DORSO LOMBAR PARA ESCOLIOSE :PA-L.AT UM 	 10.62 	Clessiflc 32.0) 320,62 

020 	16262 RXCOLUNALOMOO-SACRA UM 	 40.0) 	CIassific 29.62 1 160,62 	* 

021 	21610 RX COLUNA LOMBO-SACRA C/OBLIOUAS+SELETIVALS/S1 UM 	 10.62 	Classific 28 262,62 	* 

022 	21611 RX COLUNA LOMBO-SACRA FUMCIOMALOU DINÂMICA UM 	 10,62 	Classificado 28.0) 230.0) 	* 

023 	21812 RX CONDUTOS AUDITIVOS INTERNOS UN 	 10,62 	Classificado 27.62 279.62 	* 

024 	16204 RXCO$TELA POR HEMFTÓRAX UN 	 10,62 	Classificado 27.62 279.0) 	* 

025 	16265 RXCOTOVELO UM 	 20,62 	Classificado 27,90 558.0) 	* 

026 	21813 RXCOXA U 	 10,0) 	Classificado 27,62 279.0) 	* 

027 	16256 RXCRAJI1O  PA- LAT UM 	 30.62 	Classificado 27.62 837,62 	* 

028 	21814 RXESÔFAGO UM 	 1200, 	Classificado 10),0).-., 1.262,62 

629 	17 RX JOELHO 0URÕTU-LAT-AXIAL UM 	 24,0) 	Classifl 567.20 	* 

0)0 	16268 RXJOELHO.AP-LAT UM 	 40,0) 	CIassific .- 	,-47,70 110)62 	* 

031 	21815 RXJOELHO: PP-LAT . OBLIQUAS + 3462A1S UM 	 5,62 	Classificado / 	28,0) 140,62 	* 

033 	16269 EX MÃO OU QUIRODÁCTILOS UM 	 1200. 	Classffic .- 	
27,62 334.62 	* 

034 	16270 RXMÃ0SEPUMH0S PARA IDEÕSS UM 	 24.0) 	Classific - 	
27.90 56956 	* 

na versão : 5526 a 

a] 

/ 
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UN. 	Quantidade Status 	 Mrca 	 Modolo Preço UnitSio Preço Total 	Sol 
Itw 	ProdutolSorviço 

035 	21817 RXMAXILAR INFERIOR PA - OBLIQIJAS UM 	 10,00 	Classífic 27.43 279,0) 	* 

035 	16271 RX OMOPLATA OU OMBRO - TRÈS POSIÇÕES UM 	 35.0) 	CI.sífiCa0b 27.0) 837,0) 	* 

037 	21818 EX OSSOS DA FACE. MN  - FN - HIRTS UN 	 10.0) 	Classificado 28,0) 283,0) 	* 

040 	16273 RXPERNA UN 	 2000 	Classificado 27,90 558,0) 	* 

041 	16274 RXPUNHO:AP - PERFIL - ODLIOUAS UN 	 10.0) 	Classificado 28,35 283.03 	* 

042 	21820 RXQUIRODÂCTILOS UN 	 10.0) Cl..,~ 27,90 279.0) 	* 

043 	16275 RX SEIOS DA FACE: FN-MN - LAT UN 	 10.0) 	Classificado 28.70 287.0) 	* 

044 	21821 RX SEI-A TÚRCICA PA- LA)' UN 	 10,0) 	Classificado 29.0) 243,0) 	* 

045 	18276 RXTÓR(PA UM 	 50,0) 	ClassificaS, 32,0) 1.600,0) 	* 

046 	16277 RXTÕRAXPA - LATOBUOUAS UM 	 5,00 	Classificado 32,00 160,00 	* 

047 	18462 RXTÔRM PA- PERFIL UN 	 50,0) 	Clsificat 29.50 1475.0) 	* 

UM 	 3,00 	Ciassifica0o 120,0)  

048 	21822 RXURETROCISTOGRAFIA 

VALOR TOTAL: 20.481,50 
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Art. 4° O concurso de remoção efetuar-se-á nas seguintes 

modalidades: 

- para estabelecimento da sede do município; 

II - para estabelecimento fora da sede do município: 
III - para estabelecimento de ensino fl.tndamental (séries iniciais); 

IV - para estabelecimento de educação infantil; 

V - de estabelecimento de educação infantil para estabelecimento de 

educação infantil: 

VI - para outro turno dentro de um n'esmo estabelecimento. 
Art. 5° As inscrições serão analisadas e classificadas pela Secretaria 

Municipal de Educação, tendo como critérios a seguinte ordem de 

prioridade no caso da existência 02 (dois) ou mais candidatos para a 
mestria vaga. conforme disposto no § 3° do ao. 90 da Lei n° 

1070/2010: 
- o que contar com maior tempo de efetivo em exercício na 

Instituição Educacional (comprovaçào mediante apresentação de 

livros de chamada, planos de aula, ou documento equivalente): 
II - maior tempo de ektivo exercício em funções de magistério na 

rede municipal de ensino de Pién (comprovação mediante cópia de 

holerite ou documento equivalente); 
III - maior habilitação ou titulação (comprovação mediante 

apresentação original e cópia dos títulos): 

IV - maior idade; 

V - casado (a). 

Parágrafo único. Serão consideradas para efeito de classificação as 

habilitações e titulações referentes aos últimos 02 (dois) anus. 

(Is documentos referentes aos itens 1, 11 e III deste Art. 50  somente 

serão solicitados em caso de empate. 

Art. 6 Serão desclassificados os requerimentos que não estiverem 

devidamente preenchidos e sem a documentação exigida. 

Art. 7° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 80  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

l'ién, 19 de novembro de 2020. 

NORILDA GROSSL SACJIT 
Secretária de Educação 

INSCRICÃO PARA CONCURSO DE REMOCÃO PARA O 

ANO LETIVO 2021 

2° Turno: 

hotituiça,' dc Casino Dai,, 	ia inicio 	o 	n,tiiuiç.io 

3 opção; 

Piàn/PR, 	de novembro de 2020. 

Declaro estar ciente das normas do Concurso de Remoção. 

Assinatura do Professor 

Recebeu em:  

Ass.  

PUBLICADO POR INCORREÇÃO 

Publicado por: 
Luciana Lubkt 

Código ldentiticador:54D84DD 

SECRETARIA DE SAÚDE 
PREFEITURA MUNICIPAl. DE PIÊN 

RESUL'FADO DE LIcIrkç5o 
MODALtDAI)E/V DE t .tCtTAÇÂO 
TOM.5D.5 DE I'REÇOS N' 000/2a20 
DAT. DA IN5TAURA(AO: 0v1112020 
o.Çr.ç DA ABLkrURA: 24/1 i/21i20 
JULGAMENTO): 2511 i/2020 
OBJETO, 
Aquittção de ni,inel°ls e eqoipaaieliios para •Unidade de Saúde, conforme i'ernio de 	da 
Re,oiu em 	N°173/1019 da Soer,,, ria de Eneado da Saúde do, Parond 
vExc,:DnaFus VALOR TOTAL 
InE'rANIAMF:I) COMERCIAL EIRELI - LI" 

5 	.30iJ.00 CNfl: 09.060.2071000t- 010 

EDER CARLOS DOS SANTOS BATISTA ME RS 70 	- . 	 .OotI.i}0 
CN P1: 20,02 i .075,000 i-07 

R.A nos. .çANros DISTRIBUIDOR' DE PRODUTOS 
ES 4 .590,00 CNPJ: 26.516.060 , 000 i-60 

Publicado por: 
Patricia Aparecida Trojanovski 

Código Identificador: D9836F7F 

SECRETARIA DE SAÚDE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

'79 

Nome: 

Estabelecimento que atua: 

Função: 

Graduação: 

Especialização: 

Cursos de capaeitaçào na área: 

Total de títulos (graduação e especialização): 

Total de carga horária dos títulos de extensão (20111 12018 à 
2011,2020): 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 26312020 

PREGÃO PRESENCIAL. N°119/2020 

Detentor da Ata: FUNDAÇÃO  RARRV CUIDO CREIPEI 

CNP.I sob n°04.883.018/0001-30 

Objeto: Registro de Preços para contratação de 

radiológicos. 

Dotações: 

SECRETARIA DE SAUDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2034).3390395099 

Contas: 3580 
VALOR: R$ 20.481.60 (Vinte mil, quatrocentos e oitent: 

reais e sessenta centavos) 

Data da Assinatura: 25 de novembro de 2020. 

Validade: 31 de dezembro de 2020. 

exames 

e um 

Carga horária: 
1° Padrão ) Data de admissão: 	/_ / 	( ) (emoção. Turno: 

2° Padrão ( ) Data de admissão: 	/_/ 	( ) Remoção. Turno: 

lima. Sra. Norilda (irossl Sacht, Secretária Municipal de Educação, 

venho solicitar remoção para um dos Estabelecimentos de Ensino 
abaixo relacionados, por ordem de prioridade: 

1° Turno: 

instiluiçi,, li, P,,siuo Data 	ia ,i,ic,,,a,, i,,sii: uiç/o 

t ° op.i3o 

41.4RJN.4 ROS VITA P. MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

joÃo OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publicado por: 
Patricia Aparecida 'l'rojanovski 

Código Identiíicador:60332B39 

SECRETARIA DE SAÚDE 

PREFEITURA MUNICIPAL, DE PLÊN 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 26412020 

PREGÃO PRESENCIAL N°119/2020 

www.diariomuaicipat.com.br/amp 	 179 
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1)4. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° c'?'- 	12020 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11912020 

Aos -,LS 	dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte, autorizado pelo Pregão 

Presencial no 11912020, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.66611993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, que, 

conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 

ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

MIJL1IMAGEM DIAGNÓSTICO POR IMAGEM LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob n° 04.759.639/0001-06 Inscrição Estadual n° Isento, Inscrição Municipal n° 6238, com 

endereço na Avenida Dom Pedro II, n° 430 - Centro, em São Bento do Sul/SC, CEP 89280-136, fone 

(47) 3188-0800, e-mail multimagem@multimagemnet.com.br ; neste ato representada pelo Sr. 

Eduardo Luiz Brueckheimer, portador do RG 4080034 e CPF 004.478.689-18. 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de 

Empenho com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, 

inclusive fac-símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 11912020. 

3. Os serviços deverão ser prestados na sede da Detentora da Ata, fazendo uso de seus próprios mei-

os, sendo que a distância entre o prestador do serviço e a prefeitura não deverá ultrapassar 30 km, 

devido ao custo de deslocamento dos pacientes. 

3.1. Os exames serão agendados diretamente pela Secretaria de Saúde, por telefone, onde serão in-

formados os dados do paciente e do exame. O prazo máximo para agendamento será de 2 (dois) dias 

úteis após o envio do empenho. 

3.2. Os laudos dos exames realizados deverão ser disponibilizados para a Secretaria de Saúde no pra-

zo máximo de 48 horas, considerando o horário das 08:00 às 17:00, de segunda a sexta-feira. Casos 

de urgência/emergência, o prazo de disponibilização do laudo será imediato após a realização do exa-

me. Os mesmos serão entregues ao paciente. / 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciapien.pr.gov.br  - Fone (41) 3 2-1136 
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3.3. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho, 

mesmo que em pequena quantidade. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência até 31 de dezembro de 2020, a contar da data de sua 

publicação, podendo ser prorrogada até o limite de 12 (doze) meses. 

S. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da 

licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

5.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os bens/ 

serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

5.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, xiS.,, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os itens serão entregues provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar da prestação dos serviços, ou imediatamente quando for o caso. 

8. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2030.3390305099 

Contas: 3580 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contrgtões/'om o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nésta hipótese, a 

/ 	2 

Rua Amazonas, n°373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4 0  da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 do edital e subitens do edital de Pregão Presencial n° 119/ 2020, que desta Ata faz parte 

integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial n° 11912020. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 11912020, as Notas de Empenho com os termos aditados e a proposta 

da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO: A fiscalização e a gestão da execução do 

objeto deste pregão será realizada pela Administração, através dos servidores indicados abaixo, os 

quais atuarão no acompanhamento das solicitações e acompanharão a efetividade da prestação dos 

serviços: 

SECRETARIA FISCAL/ GESTOR ATO DE DESIGNAÇÃO 
Secretaria de Saúde 

________-- 
Simone Aparecida Vieira Portela Rauen / 
Jhennefer Lorrainny Santos Alcaide  

PORTARIA N° 858/2020 

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito em exercício de Piên, e pelo 

representante do Detentor, e duas testemunhas. 

MIJNIdPIO DE PIÊN 

GERENCIADOR 
7- 

POR IMAGEM LTDA 

DETfÈNTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: JHENNEFER LORRAINNY SANTOS ALCALDE Assinatura: 1ïJY¼t4P J 
Nome: MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO Assinatura: h(1 XL4LÜ  

3 
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Prefeitura Municipal de Piên -2020 
Classificação por Fornecedor 	 '1 

Pregão 11912020 

Página 1 

ltesn Produto/Serviço 	 UN. 	Quantidade Status 	 Mata 	 Modelo 	 Preço Unitálo 	Preço Total Sei 

ote1 - Lote 001 225470 

017 	16260 RXCOLUNA CERVICAL: AF —LAT - TO OU FLEXÃO UN 10.99 Classificado 28,99 283,99 

032 	21816 RXLARINGE UN 10,03 Classificado 28,99 fi999 	* 

038 	21819 RXPMORMAICADE MEMBROS INFERIORES UN 30.00 Classificado 44,99 134970 	* 

039 	16272 RX PÉ OU P0000ÁCT1OS UN 12.99 Classificado 2899 33899 	* 

2.254,70 

Emitido 	Bgnsdets Muerovsk dos Salas, nasersão. 5526s 	 2381/2020151138 
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Aro. 4° O concurso de remoção efetuar-se-á nas seguintes 
modalidades: 

- para estabelecimento da sede do município; 
II - para estabelecimento fora da sede do município: 
III - para estabelecimento de ensino fundamental (séiics iniciais); 
IV - para estabelecimento de educação infantil; 
V - de estabelecimento de educação infantil para estabelecimento de 
educação infantil; 
VI -- para outro turno dentro de um mesmo estabelecimento. 
Aro. 50  As inscrições serão analisadas e classificadas pela Secretaria 
Municipal de Educaçáo, lendo como critérios a seguinte ordem de 
prioridade no caso da existência 02 (dois) ou mais candidatos para a 
mesma vaga, conforme disposto no § 3° do art. 90 da Lei n° 
107012010: 

- o que contar com nsaior tempo de efetivo em exercício na 
Instituição Educacional (comprovação mediante apresentação de 
livros de chamada, planos de aula, ou documento equivalente); 
II - maior tempo de efetivo exercício em funções de magistério na 
rede municipal de ensino de Pién (comprovação mediante cópia de 
holeritc ou documento equivalente); 
III - maior habilitação ou titulação (comprovação mediante 
apresentação original e cópia dos titulos); 
IV - maior idade; 
V - casado (a). 

Parágrafo único. Serão consideradas para efeito de classificação as 
habilitações e titulações referentes aos últimos 02 (dois) anos. 

• 

	

	Os documentos referentes aos itens 1, li e III deste Art. 5°  somente 
serão solicitados em caso de empate. 

Art. 6' Serão desclassificados os requerimentos que não estiverem 
devidamente preenchidos e sem a documentação exigida. 

Art. 7 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên, 19 de novembro de 2020. 

NORILDA GROSSL SACHT 
Secretária de Educação 

INSCRICÃO PARA CONCURSO DE REMOÇÃO PARA O 
ANO LETIVO 2021 

Nome: 
Estabelecimento que atua: 
Função: 
Graduação: 
Especialização: 

Cursos de eapacitação na área: 
Total de títulos (graduação e especialização): 

Total de carga horária dos títulos de extensão (20/11/2018 ã 
20/11/2020): 

Carga horária: 
1° Padrão ( ) Data de admissão: 	II 	( ) Remoção. Turno: 

2° Padrão ( ) Data de admissão: 	II 	( ) Remoção. Turno:  

2° Turno 

hot:iu/51, de F.si.siiw 

1' oioçao: 

2' opção. 

3" e'çã'o• 

Piêo/PR, 	de novembro de 2020. 

Declaro estar ciente das normas do Concurso de Remoção, 

Assinatura do Professor 

Recebeu em: 
Ass. 

PUBLICADO POR INCORREÇÃO 
Publicado por 
Luciana Lubk. 

Código Identificador:S4D84DD: 

SECRETARIA DE SAÚDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PlN 

nr.sul.TAno DE LICITAÇÃO 

MODAI.IDADFJN° DE, LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N" 00S/1020 

DATA DA INSTAuRAÇÃO: 03002020 

DA Á DA ADERI uRA: 24/1/1020 

JULGAMENTO: 251Ii/1020 

OBJ Elo: 

Aquisição dt maloilaileeqaipasaellso paraatloidadc dc Saãde, conforme Termo de Adesão 

Resolução N 773/20i9 da Secretaria de Estado da Saúde do Paranã 

VENCEDORES VALOR TOTAL 

aETANIAMED COMERCIAL EIRELI - EPP 
CNP.I: 09.5611.2011000i-00 

RS i 

[DER CARlOS DOS SANTOS BATISTA -SOL 
Ca fJ: 10.01 I.I75/000t-07 

RS 7965000 

R..t DOS SANtOS DIsTRiBuIDORA DE PRODUTOS 
CNN: 26.516.665/0000-60 

4 590 00 

Publicado por 
Patrícia Aparecida Trojanovsk 

Código Identilicador:D9836F71 

SECRETARIA DE SAÚDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Na26312020 
PREGÃO PRESENCIAL N°119/2020 
Detentor da Ata: FUNDAÇÃO HARRY CUIDO CREIPEL 
CNPJ sob n°04.883.018/0001-30 
Objeto: Registro de Preços para contratação de exame! 
radiológicos. 
Dotações: 
SECRETARIA DE SAÚDE 
Dotações: 11.001.10.301.0014.2030.3390395099 
Contas: 3580 
VALOR: R$ 20.481,60 (Vinte mil, quatrocentos e oitenta e ou 
reais e sessenta centavos) 
Data da Assinatura: 25 de novembro de 2020. 
Validade: 31 de dezembro de 2020. 

MARINA ROS VITA P. MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

lIma, Sra. Norilda Grossl Sacht, Secretária Municipal de Educação, 
venho solicitar nemoção para um dos Estabelecimentos de Ensino 
abaixo relacionados, por ordem de prioridade: 

1" Turno: 

s/:ioiç/o de t/nsreo ORa de inicio 

iopç//u 

3" opção: 

Publicado por. 
Patricia Aparecida Trojanovsk 

Código Identificador:60332B3 1  

SECRETARIA DE SAÚDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Na 26412020 
PREGÃO PRESENCIAL N119/2020 

www.diariomnnicipal,cotn.br/amp 	 1 
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Detentor da Ata; MULTIMAGEM DIAGNÓSTICO POR 

IMAGEM LTDA 

CNPJ sob n'04.759.639/0001-06 

Objeto: Registro de Preços para contratação de exames 

radiológicos. 

Dotações: 

SECRETARIA DE SAUDE 

Dotações: 11 .001.10.301.0014.2030.3390395099 
Contas: 3589 

VALOR: R$ 2.254,70 (Dois mil, duzentos e cinquenta e quatro 

reais e setenta centavos) 

Data da Assinatura: 25 de novembro de 2020. 

Validade: 31 de dezembro de 2020. 

MARINA ROSVITA P. MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por 
Patricia Aparecida Trojaoovsk 

Código ldentificador:78E3 163', 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

PREGÃO PRESENCIAL N° 12612020 

PROCESSO N°1740/2020 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de luminárias 

de LED para iluminação pública, conforme especificações 

quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços 

Rodoviários 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prctèito 

Publicado por: 

Patrícia Aparecida Trojanovski 

Código Identificador:BFSSFDDF 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais a" 8.666/1993 e u° 10.520/2002, Lei 

Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Coo,plementao 

n° 147/2014). Lei Complementar Municipal n" 112015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos 

Municipais n°002/2006 e n° 153/2011. 

o 

[1 

SECRETARIA DE SAÚDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°034/2020 

PROCESSO N° 1737/2020 

É inexigível a licitação, na forma do au. 25, capul, da Lei 8.666/93, e 

suas alteraçôes, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Saúde 
Objeto: Pagamento de franquias de para-brisa dos veículos: Rcnault 

placa BCR 9D95 e Jumper placa BAV 5614, integrantes da frota 

municipal (apólice n° 01.31/0078341), para conserto em oficina 

credenciada pela seguradora, conforme abaixo- 

11 EN1 InEscurçÃo IV.&I.OR 

II 
FRANQUIA DE pAEA-nmsA DO VEICUtU Renas!' 	à,. 

500.00 BCR 11DW 1 

111 
FRANQUIA nr PARA-FRISA DO vrICULc Jun:po: placa1 sao,ao IIAVSOL4 

Contratado: SERGI GLASS COMERCIO 1W VIDROS E 

ACESSORIOS LTDA 
CNPJ: 08.197.48110001-89 

Endereço: Avenida São Bento, n° 1801, Colonial, CEP: 89.288-090, 

São Bento Do Sul/SC, Fone/Fax: (47) 3635-1554 

Dotação Orçamentária: 11 .001.10.301.0014.2030-3390391999 

Valor: ES 1.000,00 (Um mil reais). 

Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota. 

Piên,PR, 25 de novembro de 2020 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publicado por: 
Patricia Aparecida Trnjanovski 

Código ldentificador:83E5C565 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS  RODOVIÁRIOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 
MOflALIOADR/N DE lICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICOS' 122/2010 

DATA nA INSTAURAÇÃO: 1011112010 

DATA DA ABERTURA: 24/1112011 

JULGAMENTO: 2511112020 

OBJETO: AqialalçIn de bomba hidr/,aflca para M010oi,eladnra 120h, 
VENCEDORES VAlOR TOTAl. 
UNCI:TRÀCT0R CoMÉltCto IMPORTAÇÃO E ExpowrAçÃo EtRELI 
CNn's: 11.371.179/0001-00 

R 2' 5 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 

CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 

HABILITAÇÃO: 10 de dezembro de 2020, às 09:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 

Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Ama -zonas. n°  373. 

Centro— Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 26 de 

novembro a 10 dezembro de 2020 tio Departamento (te Licitações e 

Compras. 

Pién/PR, 25 de novembro de 2020. 

NIVALDO KNOPIEJ( 
Secretário de Viação e Serviços Rodoviários 

Publicado por: 

Patricia Aparecida Trojanovski 

Código Identificador:E9398013D 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

PREGÃO PRESENCIAL N° 12712020 

PROCESSO N° 174112020 

T1 PO: MENOR PREÇO— POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS 1W 

PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 

DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar no 123, de 14 

de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 

7 de agosto de 2914). 

Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa 

especializada para Instalação de luminárias de LED na rede de 

iluminação pública, conforme especificações e quantidades 

estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços 

Rodoviários 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° I0.520/2002, Lei 

Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

o° 14712014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal o" 176/2016), Decretos 

Municipais n°00212006 e n° 153/2011. 

www. diariomunie ipa 1 ,eontbr/amp 
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